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RESUMO 

 

O objetivo dessa pesquisa é demonstrar como a utilização de novas tecnologias em 

territórios rurais (tecnologias sociais), a exemplo do Programa Agroecológico Integrado 

Sustentável (PAIS), pode proporcionar transformações culturais, econômicas, sociais e 

ambientais, delineando um desenvolvimento territorial das regiões de forma mais 

democrática e inclusiva. Para isso, foi feito um estudo bibliográfico e documental de 

experiências diversas como metodologia para analisar o processo de implantação das 

unidades produtivas, observando os pontos fortes e as limitações do programa PAIS 

como proposta de produção limpa e agregadora de valores, avaliando especificamente 

casos selecionados de sua aplicação na Bahia. Tecnologias sociais como a PAIS têm 

contribuído para a inclusão social, a geração de trabalho e renda e a promoção do 

desenvolvimento rural sustentável principalmente entre os agricultores familiares, como 

verificado nos resultados dos estudos das ações do programa aqui apresentados, que 

indicam que esta tecnologia social naquela região, contribui efetivamente para a 

promoção da segurança e soberania alimentar, a adoção de práticas agroecológicas e 

geração de renda, em unidades de produção agrícola familiares. 

 

 

Palavras-chave: Agroecologia, Desenvolvimento Rural Sustentável, Inclusão Social, 

PAIS ,Tecnologias Sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research aimed to demonstrate how the use of new social technologies in rural 

territories, such as the Integrated Sustainable Agroecological Program (PAIS), can 

provide cultural, economic, social and environmental transformations, delineating a 

specific regional development in a more democratic and inclusive way. For this, a 

bibliographical and documentary study of diverse experiences was carried out, as a 

methodology to analyze the process of implantation of productive units, observing the 

strengths and limitations of the Brazilian PAIS program as a proposal of clean 

production and aggregation of values, specifically evaluating selected cases of its 

application in Bahia. Social technologies such as PAIS have contributed to social 

inclusion, generation of labor and income and to the promotion of sustainable rural 

development mainly among family farmers, as verified in the results of the studies of  

the program actions presented here, which indicate that this social technology in that 

region, effectively contributes to the promotion of food security and sovereignty, the 

adoption of agroecological practices and income generation, in familiar agricultural 

production units. 

 

Keywords: Agroecology, Sustainable Rural Development, Social Inclusion, PAIS, 

Social Technologies. 
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INTRODUÇÃO 
 

           Tem-se, a partir da sociedade moderna a ideia de desenvolvimento ligada à 

dimensão econômica. Na medida em que a sociedade produziu riquezas, construiu-se a 

ideia de desenvolvimento. Esse conceito refletiu na sociedade que o desenvolvimento 

econômico resolveria todos os problemas humanos, na medida em que houvesse mais 

riquezas, mais satisfação, mais bens, mais felicidade. A garantia do sucesso encontrava-

se na exploração da natureza, objeto de manipulação e fonte de riqueza para a 

humanidade, vista naquele momento, como depósito inesgotável de matéria-prima. 

            No entanto o que se percebe atualmente, em decorrência da adoção desse 

modelo, é um crescente número de problemas de ordens social, política e ambiental. 

Diante desta realidade, cada vez mais ganham espaço questionamentos e iniciativas que 

articulam discussões sobre o processo de desenvolvimento baseada na valorização das 

potencialidades locais, na participação da sociedade civil, em busca de uma intervenção  

localizada, ao gerar projetos e ações continuadas a partir da mobilização de diferentes 

atores que atuam em torno da transformação do território, capazes de representar 

soluções para um desenvolvimento inclusivo. 

             Amaro, 2009, inspirado em autores como Friedmann e Weaver (1970), Stohr 

(1970) e Taylor (1970), dentre outros que desenvolveram o conceito de 

desenvolvimento local - DL a partir dos anos 1970, afirma que:  

O conceito de desenvolvimento local corresponde sobretudo a uma 

multiplicidade assinalável de iniciativas de base local, a partir das 

quais, atores locais, de muitos tipos numa grande variedade de 

situações, tentam encontrar respostas para os problemas colocados 

pelas crises econômicas, tecnológicas, ambientais e políticas que 

puseram termo ao chamado período dos “anos dourados” do 

crescimento econômico relativamente estável dos 30 anos posteriores 

à II Guerra Mundial. (AMARO, 2009, p. 108). 
 

             As crises econômicas e sociais da década de 1970 levaram os autores citados 

anteriormente a relatarem as iniciativas de base local como resposta da sociedade ao 

mercado e ao Estado que estavam em crise. Desta forma, as potencialidades endógenas 

(ajuda mútua, o pequeno comércio, as especificidades dos biomas) passaram a ter 

relevância. Nesse aspecto, o conceito de desenvolvimento local (DL) vem sendo 

discutido em um ambiente de crítica à exclusão social, que foi agravado pelo processo 

de globalização. Assim, o desenvolvimento local pretende ser inclusivo e sustentável, 

sendo uma alternativa aos modelos dominantes, que se revelaram concentradores de 

riquezas e devastadores do meio ambiente.  
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É assim que, no atual contexto da globalização econômica, o DL é 

considerado por muitos como a “resposta mágica” ou a única resposta 

possível às crises do desenvolvimento em geral. Ou seja, mesmo em 

países com alto grau de desigualdade estrutural como o Brasil, a 

“solução” para os problemas de acesso a educação, a saúde, ao 

emprego ou renda adviria das “estratégias de desenvolvimento local”. 

(MILANI, 2007, p. 199).  
 

             Sabe-se que o crescimento econômico é uma variável indispensável, porém, não 

suficiente para promover o desenvolvimento local baseado nos princípios da 

solidariedade e da sustentabilidade. As normas de confiança mútua, as instituições 

políticas, os recursos advindos das redes sociais são elementos críticos na estratégia de 

desenvolvimento local.  

            Atualmente, quando se fala em desenvolvimento local, propõe-se que o homem 

seja ao mesmo tempo sujeito e beneficiário, ou seja, a proposta é que as pessoas 

participem ativamente e não apenas sejam beneficiárias do desenvolvimento. A 

participação das pessoas no processo de desenvolvimento está ligada à valorização do 

ser humano e tem como objetivo o crescimento econômico não como fim, mas como 

um meio de reduzir as dificuldades humanas. “O verdadeiro diferencial do 

desenvolvimento local não se encontra em seus objetivos (bem-estar, qualidade de vida, 

endogenia, sinergias), mas na postura que atribui e assegura à comunidade o papel de 

agente e não apenas de beneficiário do desenvolvimento” (MARTINS, 2002, p.52). 

Contudo, o grande desafio da participação cidadã encontra-se na tomada de consciência, 

na formação de um senso crítico.  

             É importante conceber a participação como resultada do processo de construção 

social. Dessa forma, a participação mantém uma relação direta com a interação 

individual ou coletiva, a cooperação, a confiança mútua, ou seja, com o Capital Social. 

Como não há um conceito único para definir Capital Social, os estudiosos do tema 

procuram abarcar algo que é produzido, acumulado e reproduzido no âmbito das 

relações sociais e que impactariam na forma como evoluem os processos sociais, isto é, 

o desenvolvimento.  

Capital social refere-se a práticas sociais, normas e relações de 

confiança que existe entre cidadãos de uma dada sociedade. Sistema 

de participação que estimulam a cooperação. Quanto maior a 

capacidade de os cidadãos confiarem uns nos outros, além de seus 

familiares, assim como maior e mais rico for o número de 

possibilidades associativas numa sociedade, maior o volume de capital 

social. (PUTNAM, 1993, p. 177). 
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Para que o processo de desenvolvimento obtenha êxito é necessário que haja 

uma relação de parceria entre governos, empresas e organizações de representação 

social. O planejamento tem que ser participativo e a gestão compartilhada.  Os apoios 

externos também são necessários, porém, o desenvolvimento local só é efetivo quando 

resulta do protagonismo local, ou seja, das decisões e esforços dos atores locais 

organizados em torno de um propósito. O desenvolvimento é produzido pelas pessoas, 

não é um resultado automático de crescimento econômico. Portanto, não há 

desenvolvimento local sem protagonismo local. 

Assim, diante do modelo de produção capitalista e da utilização de tecnologias 

tradicionais, podem existir outras maneiras de pensar o crescimento regional/local com 

desenvolvimento social e com utilização de outras tecnologias que não as 

convencionais? Este trabalho de pesquisa pretende, assim, estudar as tecnologias sociais 

e o seu papel no processo de desenvolvimento, especificamente os Programas de 

Produção Agroecológica Integrada Sustentável (PAIS), procurando identificar as 

principais mudanças ocorridas a partir do processo de implementação, e como os atores 

locais contribuíram, buscando evidenciar e caracterizar esse modelo de 

desenvolvimento regional. 

Como problema, considera-se que o modelo de desenvolvimento implementado 

na região ocorreu de forma exógena, levando a sérias desigualdades econômicas e 

sociais, à concentração de renda, ao desemprego, à degradação ambiental e à perda dos 

valores e das sabedorias locais, repetindo na região um modelo de expropriação 

econômico neoliberal, cuja única preocupação consiste no retomo sobre os 

investimentos e na busca do lucro desenfreado no curto prazo, sempre com a utilização 

de tecnologias produzidas nos grandes centros industriais, utilizadas por grandes 

corporações e inerentes ao grande capital. 

A partir deste cenário, é necessário (re)pensar um modelo de desenvolvimento 

econômico territorial local e sustentável que valorize a opinião de seus principais atores 

locais, seus saberes e expectativas, dentro de uma visão endógena, como alternativa 

para contrapor a visão hegemônica do capital intensivo à utilização de tecnologias que 

são provenientes dos próprios usuários e capazes de tornar a sociedade  mais justa e 

solidária. Considera-se, portanto, que a adoção e a implementação de uma metodologia 

de desenvolvimento econômico territorial local, devem estar identificadas nos desejos 

da comunidade e nos incentivos em empreendimentos econômicos solidários com 

aplicação de tecnologias sociais adequadas, o que irá permitir o crescimento econômico, 
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acompanhado de desenvolvimento econômico e social, capaz de levar a uma maior 

inclusão social e à melhoria do nível de vida dos cidadãos. 

A pesquisa tem como objetivo geral que consiste em demonstrar como a 

utilização de novas tecnologias em territórios rurais (tecnologias sociais), a exemplo do 

PAIS, pode proporcionar transformações culturais, econômicas, sociais e ambientais, 

delineando um desenvolvimento territorial das regiões de forma mais democrática e 

inclusiva. 

Com os objetivos específicos, a pesquisa tem como finalidade: 

a) Identificar o papel das tecnologias sociais como estratégias para o 

desenvolvimento territorial; 

b) Caracterizar as tecnologias sociais e as redes de tecnologias existentes; 

c) Identificar os aspectos positivos e as limitações do programa PAIS como 

propostas de política pública para o desenvolvimento regional e local. 

As principais transformações que podem ser observadas no mundo do trabalho 

manifestado a partir do esgotamento do modelo taylorista-fordista, baseado em 

pressupostos de produção e consumo de massa, com a intervenção do Estado na 

mediação entre empresas, sindicatos e classe trabalhadora, tem modificado o cenário e, 

como consequência, ocorre na pós-década de 1970, a deflagração de mais uma crise 

cíclica do capital. 

Como forma de sanar a crise e manter o crescimento, foram adotadas algumas 

medidas, como a retomada do ideário liberal, a de um novo padrão produtivo pautado na 

flexibilização da produção e das relações de trabalho, bem como da redução do papel do 

Estado, principalmente no âmbito social. Essas transformações no mundo do trabalho, 

vividas ainda na contemporaneidade, provocaram o agravamento das expressões da 

questão social por meio do aumento da precarização do trabalho e do desemprego. 

Diante desta realidade, a sociedade civil, na tentativa de combater a degradação 

do trabalho e a exclusão social, passou a incorporar em sua pauta de discussão, entre 

outras temáticas, a Economia Solidária. Especificamente no oeste baiano, encontramos 

a contradição entre o crescimento acelerado e o desenvolvimento territorial, pois 

verifica-se a alta concentração de renda, os altos índices de mortalidade infantil, a 

ausência de saneamento básico, o alto nível de desemprego, o trabalho escravo e o 

grande número de trabalhadores informais. 

Fica evidente que o modelo de desenvolvimento é implementado de forma 

exógena, sem a participação da população, ditada pelos interesses meramente 
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econômicos, na busca de retornos de curto prazo, não se preocupando com o "modus de 

desenvolvimento". Daí, a necessidade de se (re)pensar o desenvolvimento territorial, 

baseado num processo participativo, no qual os atores, a partir de seus ativos e das suas 

potencialidades e vocações, possam construir um projeto de desenvolvimento local com 

maior participação, transparência e sustentabilidade. 

Estudando os estados brasileiros, é possível verificar as desigualdades existentes 

entre eles e a forma como este processo ocorre, levando suas populações a viver em 

situações sub-humanas. O Estado da Bahia faz parte desse contexto que apresenta 

muitas distorções, principalmente no seu semiárido, havendo a necessidade da 

implementação de políticas públicas e de novas tecnologias que revertam tamanha 

desigualdade social, bem como a penúria em que vivem essas populações que insistem 

na busca da cidadania e do reconhecimento. 

Nesse sentido, pode-se considerar a Economia Solidária como um paradigma 

emergente de um novo modelo de desenvolvimento: um desenvolvimento humano, 

social e sustentável. A princípio, muda-se o foco do negócio, que tem nas empresas, 

sobretudo nas grandes transnacionais e nas grandes instituições financeiras, o seu 

principal eixo de atuação, para o negócio do social, que tem na sociedade civil o seu 

principal foco, e na parceria envolvendo comunidade, governo e setor privado. Com 

isso, passamos a ter um desenvolvimento territorial auto-sustentável e viabilizado por 

meio do fomento de ações empreendedoras de cunho social e de novas estratégias de 

inserção social e de sustentabilidade, permitindo maior inclusão social, com 

participação efetiva da comunidade. 

Diante de uma comunidade “empoderada”, existe terreno fértil para a criação, 

para o gerenciamento e para o desenvolvimento de empreendimentos e para a 

implementação de novas tecnologias capazes de uma maior participação e de um novo 

modelo de desenvolvimento fora dos padrões atuais. Portanto, as ações de 

empoderamento proporcionam uma base econômica capaz de assegurar o surgimento de 

novos empreendimentos, bem como sua sustentabilidade. Essa base social garante a 

solidariedade, o que viabiliza o surgimento de empreendimentos cooperativos, em um 

processo de transformação da sociedade (MELO NETO e FROES, 2002). Os modelos 

atuais de produção capitalista têm levado à concentração de renda e desigualdades cada 

vez maiores. Por isso, é preciso buscar alternativas conjuntas para o enfrentamento e 

para as mudanças que se fazem necessárias. 
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De acordo com Mello Neto e Froes (2002, p.78), os principais elementos 

observados no processo de transformação da sociedade podem ser: 

 

a) maior conscientização social em relação aos recursos do 

meio; 

b) identificação pela comunidade da capacidade do próprio 

desenvolvimento; 

c) mudança de valores das pessoas e coesão social; 

d) aumento da participação dos membros da comunidade em 

ações empreendedoras locais; 

e) valorização da cidade, terra e cultura; 

f) estímulo ao surgimento de novas ideias que incluem 

alternativas sustentáveis para o desenvolvimento; 

g) transformação da população em proprietária e operadora dos 

empreendimentos sociais locais; 

h) inclusão social da comunidade; 

i) melhoria da qualidade de vida dos habitantes. 

 

         Sendo assim, o trabalho está estruturado da seguinte forma: O primeiro capítulo 

apresenta um debate sobre o poder local e sua importância na construção de uma 

sociedade mais consciente e cidadã. Já o segundo capítulo traz o histórico das 

tecnologias sociais, os atores envolvidos na sua disseminação e a aplicação de 

conhecimento, mostrando sua evolução no Brasil e no estado da Bahia diante da 

necessidade de desenvolvimento racional e sustentável como proposta alternativa ao 

modelo atual convencional.  

         O terceiro capítulo apresenta uma análise do Programa Agroecológico Integrado 

Sustentável (PAIS), trazendo um contexto histórico da sua criação e disseminação pelo 

Brasil como ferramenta de inclusão social, que tem no trabalho solidário, colaborativo e 

sustentável, uma proposta para melhorar as condições de vida da população envolvida. 

Por fim, apresenta ainda a avaliação com base em estudos de casos selecionados de 

implementação do PAIS no Estado da Bahia, objeto central desta pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 - PODER LOCAL 

  

1.1 Introdução 

 

O poder local é um eixo estratégico de transformação da forma como se tomam as 

decisões que concernem o desenvolvimento econômico e social de um espaço local 

(DOWBOR, 1995, p.26). Assim, o poder local deve ser encarado como uma ferramenta 

que possibilite a discussão de propostas relativas às questões que interferem o espaço 

local e a população que nele convive. Segundo Dowbor, “o poder local, com os seus 

instrumentos básicos, que são a participação comunitária e o planejamento 

descentralizado, constitui, nesse sentido, um mecanismo de ordenamento político e 

econômico” (DOWBOR, 1995, p. 26). Assim, o poder local será trabalhado aqui como 

o processo político que se configura no campo do município, sendo esse o espaço das 

disputas, dos jogos e das articulações que fazem parte do campo da cultura política. 

        Face aos avanços tecnológicos e ao processo de globalização, o espaço local sofreu 

modificações. Como consequências disso têm-se a concentração de riqueza, a 

disseminação da pobreza, o desemprego estrutural, a exclusão social, a degradação 

ambiental, entre outros. O governo nacional, antes visto como ator estratégico central e 

agente de mudança quase exclusivo foi também revisto. Nesse sentido, as relações e 

estruturas do Estado e da sociedade civil sofreram diversas transformações. As razões 

para este novo contexto são variadas, mas ressaltou-se nesse trabalho o esgotamento da 

capacidade de solução de problemas complexos e extensos pelo nível nacional, o que 

levou à transferência dessas questões para o nível local, principalmente o municipal. 

Pinho e Santana (2000, p. 275) afirmam que no nível municipal, a sociedade está mais 

próxima para definir soluções, acompanhar, interagir e definir controles. 

          Por essa razão, as mudanças decorrentes do esgotamento do governo central em 

relação ao tratamento de questões complexas relacionadas ao nível local, tendem a 

constituir, segundo Farah (1998), “um novo paradigma de gestão para o setor público, o 

paradigma gerencial ou pós-burocrático”. Esse novo paradigma sugere uma revisão do 

papel do Estado no sentido de analisar sua relação com a sociedade, na sua forma de 

ação e na sua estrutura organizacional frente aos novos desafios. Nesse contexto, o 

poder local começa a ser articulado e a se fortalecer. 
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1.2 Conceitos e significados 

 

              As abordagens sobre o poder local partem de diferentes enfoques teóricos, que 

ora privilegiam seus aspectos positivos, ora destacam suas limitações. O certo é que a 

análise do “local”, de um novo fazer político, das novas relações de poder construídas 

no dia-a-dia, está em evidência. Surge no cenário político todo um debate, pesquisas, 

novos conceitos em torno do que seja, enfim, o “poder local”. 

            Uma definição introdutória do que seja o poder local, pode ser assim sintetizada: 

O poder local, ainda que tenha uma territorialidade (município), não se reduz a essa 

dimensão, pois tratar do poder local significa analisar relações de poder que se 

estabelecem entre diferentes atores sociais, assim como em diferentes esferas, não 

necessariamente restritas ao município. Em outras palavras, o local não significa, 

necessariamente, um espaço físico determinado e delimitado geograficamente. Como 

argumenta Tânia Fischer (1993), a questão do poder local diz respeito sobretudo: “(...) 

ao conjunto de redes sociais que se articulam e superpõem, com relações de cooperação 

ou conflito, em torno de interesses, recursos e valores, em um espaço cujo contorno é 

definido pela configuração deste conjunto” (1993, p.11). 

             Nesta perspectiva de análise, o conceito central é o de rede sociais, uma série de 

relações sociais que se tornam mais complexas na medida em que se articulam 

mutuamente visando atingir determinados objetivos. Falar em redes sociais significa, 

portanto, falar das diversas relações sociais que formam o tecido social associativo em 

sua especificidade. Quando se trata das redes sociais, falamos de grupos que têm uma 

prática social localizada. Portanto, “a localização 

 

(...) constitui, então, um limite constrangedor, mas não excludente: a 

localidade é menos um espaço físico e mais um conjunto de redes 

estruturadas em torno de interesses identificáveis. (...). Como objeto de 

investigação, o local não é, portanto, apenas fisicamente localizado, mas 

socialmente construído” (FISCHER, 1993, p.11).  

 

               Dito isso, é necessário que seja indicado o contexto em que o poder local se 

evidência, passando a ser objeto de estudos teóricos e empíricos. Um dos fenômenos 

que contribuiu para a construção desse olhar para o local foi o questionamento das 

mega teorias, postas em questão diante da queda do Leste Europeu e do fim do chamado 

“socialismo real”. Fala-se em crise de paradigmas, no final das grandes teorias (muitas 

vezes jogadas apressadamente na lata de lixo da história) e na necessidade de se tratar 
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das micro-questões antes mesmo de tratar das mega-questões, tais como o capital, as 

classes sociais etc.  

         Ocorre aí um favorecimento analítico do cotidiano, das forças sociais concretas, 

das relações de poder que emanam da esfera municipal e que anunciam a possibilidade 

de um novo caminho participativo e democrático. Há também uma relação entre o 

fortalecimento do local e o processo de globalização. Enquanto o mundo todo parece 

sucumbir às diretrizes e aos interesses das grandes corporações, FMI, BIRD, BID, e vê 

seus estados nacionais perderem autonomia e soberania, em um processo claramente 

excludente e concentrador das riquezas, as experiências locais inovadoras surgem como 

uma “reação”, como resistência, trazendo novas formulações, propostas e projetos de 

gestão pública. Vislumbra-se nestas experiências um resgate das forças 

transformadoras, progressistas que, no exercício do poder, indiquem formas 

democráticas, alternativas ao modelo globalizante, que prevê um estado mínimo 

(principalmente em suas funções sociais) e a supremacia do mercado como agente capaz 

de regular não só a economia, mas a sociedade como um todo.  

             Nesse contexto, pode-se conceber o poder local como uma retomada da 

importância do Estado frente à sociedade e suas urgentes demandas, assim como, o 

estabelecimento de novas relações entre os governos locais e a sociedade civil, nas 

quais, um dos princípios fundamentais é a participação (MACHADO, 2006, p. 2). 

Criam-se canais de interlocução entre os diferentes setores sociais e mecanismos que 

assegurem uma ampla participação da população. Um exemplo desses mecanismos é o 

orçamento participativo, por intermédio do qual a sociedade decide, junto ao poder 

público, quais sejam as demandas mais urgentes e mais importantes, contribuindo, 

assim, para uma utilização mais eficiente dos recursos públicos. Eficiente aqui, não 

significa melhores investimentos do ponto de vista da racionalidade econômica, mas 

sim o uso das verbas públicas em setores e projetos que tragam desenvolvimento para a 

população e que signifiquem melhoria da qualidade de vida. Enfim, que tenham como 

prioridade as necessidades humanas e não as pressões do mercado.  

           Além dos fatores mencionados, outro determinante do surgimento das 

experiências locais inovadoras foi a luta da sociedade civil pela democratização. Nos 

fins dos anos de 1970 surgiram os “novos” movimentos sociais, o novo sindicalismo, o 

PT foi criado, assim como lideranças de esquerda foram eleitas. O Brasil viveu o fim da 

ditadura militar e o início de novas formas de gestão que privilegiavam a participação, a 

democratização e a descentralização (MACHADO, 2006, p. 3).  
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             Também é possível identificar na Constituição Federal de 1988 um marco desse 

processo. A partir da introdução de novos dispositivos, resultado da mobilização da 

sociedade, o município torna-se um local político concreto, com maior autonomia 

administrativa e orçamentária. Ocorre a municipalização da saúde e dos transportes 

coletivos, por exemplo, assim como, um aumento dos recursos, na medida em que são 

criadas novas fontes de arrecadação própria, e maior participação dos municípios no 

repasse dos impostos federais. (BROSE, 2000). 

            Assim, nas experiências alternativas de administração municipal, procura-se 

articular novas forças políticas, novos atores sociais, os quais configuram um novo fazer 

político, fundado nos princípios de uma gestão democrática, no trato da coisa pública 

como pública, superando ou tentando superar formas clientelísticas e autoritárias, que 

rompam com a nossa tradição política, na qual as prefeituras, na maioria das vezes, 

acabam sob o domínio das oligarquias locais que se apropriam das mesmas em 

benefício próprio.  

           Entretanto, embora ocorram avanços, Luiz E. Wanderley observa que a 

consolidação de um poder local democrático se insere em questões mais amplas que 

dizem respeito às relações de poder instituídas no capitalismo. No caso específico do 

Brasil,  

“(...) é fato notório que os grupos e classes dirigentes e dominantes tudo 

fazem para impedir a constituição de um poder local com a participação 

hegemônica dos grupos e classes populares, e mais, que estes últimos 

participem da gestão pública em igualdade de condições.” 

(WANDERLEY, 1991, p. 26).  
 

            Nesta mesma perspectiva, está à abordagem de Lúcio F. de Almeida. Segundo o 

autor, algumas leituras a respeito do “poder local”, perdem de vista a relação de 

dominação política de classe. Não que o local seja uma reprodução em tamanho menor 

da esfera nacional, porém, apesar de suas especificidades e mesmo potencialidades, 

muitas vezes o que ocorre é uma certa ilusão de poder conferida aos dominados. Mais 

do que realmente terem poder, acabam inseridos na reprodução das próprias relações de 

dominação. Portanto, diante destas questões há um grande desafio para aqueles que 

desejam ver consolidadas sociedades verdadeiramente mais justas e democráticas. 

Nesse caso, o autor é taxativo: “Sob este aspecto, não há como ser neutro: ou se 

“conquistam” prefeituras com vistas a melhor “administrar” o capitalismo em nível 

local ou se coloca a gestão do município a serviço do avanço das lutas populares”. 

(ALMEIDA, 1998, p. 185- aspas do autor). 



27 
 

        Essas reflexões críticas revelam a pertinência e atualidade das “mega-teorias”, 

como dito, muitas vezes abandonadas de forma apressada. Em outras palavras, não é 

possível analisar as experiências locais como algo “descolado” das relações capitalistas, 

das relações de dominação. Antes, é preciso inseri-las em um contexto mais amplo para 

que se tenha a real dimensão de seu significado. 

 

1.3 A Análise do contexto Local no Local 

 

         Analisar a natureza e o significado do poder enquanto um campo de investigação 

com inúmeras diversidades teórico-metodológicas é uma tarefa complexa, independente 

de sua escala, mesmo considerando “relações concretas, socialmente construídas e 

territorialmente localizadas - a chamada análise do local” de Fischer (1992). O que se 

denomina de local, remete-se, no Brasil, à esfera municipal, o lugar de exercício do 

poder, prefeitura e câmara municipal e as múltiplas instituições sociais a esta esfera 

vinculadas (Daniel, 1988). Compreende-se, ainda, que o poder local se constitui nas 

relações que delimitam o poder entre os diferentes grupos sociais, ocorrendo 

externamente a esta esfera. 

          Para entender o local e as relações de poder nele existentes, não basta identificá-lo 

ao poder político. É preciso conceituá-lo como o poder exercido econômico, social, 

cultural e simbolicamente. Nas palavras de Fischer: 

 

A noção de ‘local’ contém duas ideias delimitado e pode ser 

identificado como base, território, microrregião e outras designações 

que sugerem constância e certa inércia, contém igualmente o sentido 

de espaço abstrato de relações sociais que se deseja privilegiar e, 

portanto, indica movimento e interação de grupos sociais que se 

articulam e se opõem em relação a interesses comuns. E, assim, 

invariavelmente a análise do ‘local’ remete ao estudo do poder 

enquanto relação de forças, por meio das quais se processam as 

alianças e os confrontos entre atores sociais, bem como ao conceito de 

espaço delimitado e à formação de identidades e práticas políticas 

específicas. No entanto, se o espaço local tem um fundamento 

territorial inegável, não se resume a este, como, aliás, assinalam os 

geógrafos ao nos dizerem das muitas maneiras de se construir os 

espaços, refutando fronteiras institucionais e reconstruindo-as em 

função de problemáticas adotadas. (FISCHER, 1992, p. 106). 
 

         Concorda-se, ainda, com a autora que o poder local “alude-se ao conjunto de redes 

sociais que se articula e se superpõe, com relações de cooperação e conflito, em torno 

de interesses, recursos e valores, em um espaço cujo contorno é definido pela 
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configuração desse conjunto” (Idem). Já Villasante (1988, apud Fischer, 1992) conclui 

que o local é menos um espaço físico e mais um conjunto de redes estruturadas em 

torno de interesses identificáveis. Essa identificação leva a indagações sobre o espaço 

político local, as competições e os conflitos, sobre a memória política local e as formas 

de exercício do poder. O local é, então, a singularidade, com história e memória 

próprias, com identidades e práticas políticas determinadas. “Como objeto de 

investigação o local não é, portanto, apenas fisicamente localizado, mas socialmente 

construído” (FISCHER, 1992, p. 107). 

          É bem verdade que as dimensões escalares do espaço geográfico sofreram 

mudanças com as transformações econômicas, sociais e políticas impetradas pelo 

processo de globalização. Alguns chegam a afirmar que as falências de projetos de 

desenvolvimento regional tornaram essa escala obsoleta. Outros, que a redefinição do 

significado do Estado-Nação coloca em questão a escala nacional. Apesar de não 

concordar com essas abordagens, indica-se que o local assume, nesse contexto, um 

papel importante, pois é nele que as diferentes articulações, advindas desses processos, 

tornam-se mais visíveis. É o acontecimento configurando o que é local. É a realidade 

vivida e vivenciada, mas também a realidade vinculada a relações maiores, de contornos 

nacionais e globais. 

           Para Davidovich (1993), a viabilidade de uma escala local de poder, mesmo 

numa economia capitalista e ainda que articulada a outras instâncias de dominação, 

passa por um suporte de bases sociais específico, sustentado pelas elites, grupos 

econômicos, políticos e instituições com influência efetiva. Nesse aspecto, os grupos 

dominantes não justificam seu poder exclusivamente pela possessão de fato, mas 

também pela base moral e legal que buscam para este poder, representando-o como 

consequência lógica e necessária de doutrinas e de crenças que são geralmente 

reconhecidas e aceitas, como as religiosas e as científicas.  

          Como Davidovich (1993), Daniel (1988) também conforma que os grupos 

dominantes locais: 

 (...) se representam como portadores da tradição local e do 

esclarecimento, razão pela qual se percebem como responsáveis pela 

condução do município e pelo seu futuro. (...), na medida em que sua 

constituição se dá no nível simbólico [são formados] por agentes 

sociais de raízes heterogêneas: profissionais liberais, membros do 

empresariado local, das classes médias assalariadas do município etc. 
(DANIEL, 1988, p. 30) 
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           Esses grupos, quase sempre em minoria, acabam por ter poder sobre a região e 

sua população, inclusive repassando às novas gerações sua maneira de agir e de pensar, 

permitindo se não perpetuar, ao menos consolidar a hegemonia nas decisões locais. A 

população é manipulada, voluntariamente ou não, pelo caráter simbólico de crenças, 

valores e outros, bem como pelos meios de comunicação (que transmitem essas 

ideologias), legitimando as ações dos grupos detentores de poder. 

          Os grupos, entretanto, tendem a atuar de maneira relativa, mas não 

completamente autônoma, já que se articulam em partidos políticos, entidades de classe 

e/ou associações para ganharem maior legitimidade. A existência de articulação não 

significa ausência do conflito (lutas, negociações, alianças, antagonismos), que pode 

existir com ou sem a articulação, o que, de certa forma, garante a não perpetuação do 

domínio de forças tradicionais duradouras (DAVIDOVICH, 1993). É neste sentido que 

se justifica o fato de atualmente, no Brasil, nenhum grupo exercer sozinho o controle 

sobre as decisões políticas, não somente locais. Temos como exemplo o que diz José de 

Souza Martins: 

 

(...) as oligarquias políticas no Brasil colocaram a seu serviço as 

instituições da moderna dominação política, submetendo a seu 

controle todo o aparelho de Estado. Em consequência, nenhum grupo 

ou partido político tem hoje condições de governar o Brasil senão 

através de alianças com esses grupos tradicionais. (MARTINS, 1994, 

p.20) 

 

1.4 A Análise do Poder Local 

            Nas abordagens apresentadas acima, pode-se perceber que o Estado é só um 

entre os vários modelos da organização institucional do poder (embora o mais bem 

elaborado). O universo político, marcado por transformações ao longo de sua existência, 

demonstra que algumas das mais importantes delas são relativamente recentes. Assim, a 

tradição de pensamento científico-social tende a situar na transição para a época 

moderna, o principal ponto de mudança na percepção que atualmente se tem do Estado. 

          O Estado é uma das figuras que mediam o poder local, uma vez que é no 

cruzamento de suas várias concepções e das lutas simbólicas por elas desencadeadas 

que se projeta igualmente a ideia da atuação deste em nível local (Felizes, 1999), o que 

não implica que não se deva ultrapassar a fronteira do poder nele ou por ele 

estabelecido, o que conforma quando se pensa na existência de uma sociedade 
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estratificada, com grupos de interesses, micro-poderes, relações individuais e de grupos 

estrategicamente formados. Felizes lembra que: 

 

o poder político não orbita unicamente em torno do Estado, pois os 

Estados coexistem com outras organizações, com outras estruturas 

igualmente relevantes do ponto de vista da sua capacidade de 

determinar as trajetórias globais das sociedades”. São os chamados 

‘contra-poderes’ ou mesmo a ‘instrumentalização’ do Estado por meio 

de diversos agentes. (FELIZES, 1999, p.125) 

 

            No universo do poder local (mas claramente não só dele), é possível a 

observação de um complexo relacionamento entre o poder político e uma rede de 

poderes difusos que, como indica o autor acima “posicionam-se diferentemente perante 

o poder político e, de acordo com os atributos que lhes são próprios, podem disputar 

com ele a capacidade de decisão” (FELIZES, 1999, p. 125). Ainda na visão do autor, a 

interpretação da forma como se configuram estes poderes vai no sentido de distinguir 

entre, de um lado, os poderes difusos mais ‘organizados’, como é o caso das elites 

político-econômicas locais e, de outro lado, um poder difuso mais próximo do 

quotidiano social, das relações que envolvem estratégias mais ou menos conscientes de 

apropriação e utilização desse poder, que não é o poder político ou econômico 

formalmente reconhecido, mas sim o poder de ‘classificar’, de ‘ver’ e de ‘fazer ver’ o 

mundo, de reconhecê-lo com outros atributos, a exemplo dos simbólicos, como afirma 

Bourdieu (1989). 

          Interessa saber como se articulam estes poderes. Como sugere a argumentação de 

Russ (1994), é possível questionar ‘quem detém o poder’ de diferentes formas, apelando 

a figuras como as elites, os grupos de interesses/pressão, a rede de relacionamentos ou 

mesmo uma pluralidade de poderes. Tem-se, então, lançada uma das questões mais 

triviais dos estudos sobre o poder ou o poder local: quem governa? Quem efetivamente 

tem o poder de decidir? Quem manda, afinal? 

             A Sociologia e a Ciência Política desenvolveram três linhas explicativas 

principais das dinâmicas políticas e das políticas locais: a teoria das elites, o pluralismo 

(também considerada por vários estudiosos como parte da teoria das elites, mudando 

apenas o método de análise) e o marxismo, que enfocaram fenômenos particulares e 

atores específicos, por isso representam visões praticamente impossíveis de se 

conciliarem em termos teóricos. Marques (2003), por sua vez, afirma que em nível 

analítico os mecanismos e atores destacados por elas são passíveis de articulação. 
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            De acordo com esse autor, em termos cronológicos, a teoria das elites, 

investigada a partir do “método reputacional”, foi a primeira a se destacar na temática, 

com o estudo de Floyd Hunter (1953) sobre o governo urbano na cidade de Atlanta 

(EUA). Para ele, a estrutura de poder local se comporia a partir da influência de 

determinados grupos. No topo da pirâmide estariam, principalmente, os empresários de 

sucesso e as lideranças políticas de destaque (as econômicas, as governamentais, as 

religiosas e as culturais). A inserção na estrutura de poder aconteceria pela riqueza, pelo 

prestígio social e pela utilização da máquina política. A coesão se daria pelos interesses 

comuns, pelas obrigações mútuas ou pelos hábitos partilhados por essa elite. Nesta 

teoria, a sociedade seria frequentemente composta por uma minoria detentora de poder 

(“classe superior”) em contraposição a uma maioria dele privada (MARQUES, 2003). 

 

A principal conclusão, nesse sentido, é que a conformação do jogo do 

poder local, marcado pelo controle da elite, assim como a manutenção 

desse controle de maneira estável no tempo, levariam a que as 

políticas implementadas seguissem sempre os interesses dos 

indivíduos ali representados, tornando completamente viciados os 

resultados do governo sob a democracia representativa. (MARQUES, 

2003, p. 27) 
 

            Assim, os grupos que dominariam as várias dinâmicas políticas e que se 

apropriariam do Estado seriam sempre da elite, ajudados muitas vezes pelo próprio 

Estado, que seria parcialmente responsável pela reprodução da mesma. Consubstanciar-

se-ia, assim, uma relação indissociável entre poder político e poder econômico 

(FISCHER, 1992). Nessa perspectiva, o poder se reproduziria na socialização, na 

educação familiar, na estrutura de propriedades, na distribuição da riqueza (acesso a 

certo padrão de vida), nas instituições de lazer (clubes e outros que complementariam as 

organizações anteriores), enfim, na composição do pertencimento a redes de 

relacionamentos ou de organizações as quais habitualmente frequentariam, “através das 

quais seriam veiculados informação, negócios, apoios (...), assim como construídas e 

comungadas visões de mundo e valores” (MARQUES, 2003). 

          Ainda de acordo com o autor, a teoria das elites apresenta dois problemas 

principais de análise: a dificuldade em incorporar as mudanças e as contingências ao 

processo político (alternância de poder) e de considerar a importância de atores 

localizados no próprio Estado. A política elaborada pela teoria das elites “causa sérios 

problemas à ideia de democracia e ao princípio democrático de controle dos eleitores 

sobre o governo” (MARQUES, 2003, p. 30). 
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          Buscando sanar o que se apresenta como problema da teoria das elites, 

desenvolveu-se também, ao final dos anos 1950, a perspectiva pluralista do poder. O 

estudo em que efetivamente abordou-se o tema foi o de Robert Dahl (1961), citado há 

pouco. Nele, a principal crítica à teoria das elites é a de que diminui a participação dos 

políticos e dos indivíduos em suas análises. Para os pluralistas quem governa, num 

primeiro patamar, são os partidos políticos e as organizações de interesses. Mas, aponta 

ainda o autor (2003) que, na própria teoria, muitas vezes os partidos políticos são 

reduzidos a pouco mais que grupos de interesses ou conjuntos de indivíduos com 

propósitos comuns. “A unidade básica da política seria, portanto, os grupos de 

interesses” (DAHL, 1961, p. 31). 

          Defendem os pluralistas, como o próprio nome indica, que “a sociedade seria 

composta por uma pluralidade de grupos, cada qual com seus instrumentos de poder e 

seus interesses específicos e temáticos” (Marques, 2003, p. 31). Assim, em primeiro 

momento, nenhum grupo ficaria no poder de forma estável ao longo de muito tempo. As 

críticas de Marques (2003) a essa abordagem mais uma vez se fundamentam na análise 

equivocada do Estado, que é considerado uma página em branco a “ser preenchida” 

pelos grupos vitoriosos na política. Nela, ainda, valorizam-se precariamente os 

funcionários, as instituições, os capitais por ele (Estado) contratados, bem como os 

detentores de cargos eletivos. 

             Para as duas teorias, foram elaboradas, ao longo do tempo, várias análises de 

caráter teórico-metodológico. Felizes (1999) aponta que, na teoria das elites, Hunter 

desenvolveu aquilo que mais tarde passou a ser conhecido como método reputacional, 

concluindo que quem detinha as ‘rédeas do poder’ eram quase que exclusivamente os 

grandes homens de negócios de Atlanta, embora operassem mais nos bastidores. Já o 

trabalho de Dahl (1961) estaria assentado numa metodologia mais plural, subsidiado no 

“método decisional”, com o objetivo de “examinar decisões para ver que processos de 

influência estão presentes”, bem como de “identificar os participantes na formulação 

das políticas e descrever o que eles faziam” (Dahl, 1961, p. 17).  

Na visão de Judge (1995), as principais conclusões de Dahl contradizem em 

grande parte as de Hunter. New Haven teria transitado naqueles últimos dois séculos, de 

uma oligarquia a um pluralismo e, ao invés de uma elite, Dahl teria encontrado um 

‘estrato’ de indivíduos envolvidos em questões políticas. Os adeptos das conclusões de 

Dahl colocaram em causa o pluralismo moderado de New Haven, no sentido de que, a 

partir dos anos de 1960, a tensão social urbana e o envolvimento dos cidadãos no debate 
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político aumentaram. Neste ponto, Felizes (1999) afirma que alguns podem pensar que 

em vez de se perguntar: ‘quem governa’?, dever-se-ia perguntar: ‘será que alguém 

governa?’. 

           A divergência entre os dois grupos, então, giraria em torno de questões 

fundamentais, como as metodológicas e as teóricas. Mesmo com a polêmica que dividiu 

os primeiros defensores do elitismo e do pluralismo, tanto o trabalho de Hunter quanto o 

de Dahl foram inicialmente atacados justamente por suas supostas debilidades 

metodológicas. Em nível internacional, de acordo com Marques (2003), essas duas 

correntes de pensamento foram expressivas nos estudos das dinâmicas políticas e do 

poder local. No Brasil, no entanto, a inserção de ambas as abordagens foi acanhada. 

             A última das três linhas explicativas das dinâmicas políticas é a marxista. Ela, 

em função da importância da análise do marxismo estruturalista althusseriano e dos 

estudos de Poulantzas, nos anos de 1970 e de 1980, procede a uma revisão do Estado e 

da sua relação com o poder. Marques (2003) afirma que as maiores contribuições foram 

dadas pela literatura francesa, fundando, posteriormente, os dois ramos da escola de 

sociologia urbana representados, especialmente, pelas correntes neomarxistas criadas 

por Castells e Lojkine.  

              A crítica marxista à teoria das elites e ao pluralismo se constitui a partir de uma 

interpretação diversa de sociedade realizada por essa vertente. Nela, a sociedade é 

compreendida como o conjunto de relações entre dominantes e dominados, ou seja, 

duas classes antagônicas que conduzem, a partir de contradições, o cerne do movimento 

histórico, e não meramente como elites e massa, passivas entre si, com a existência de 

conflitos apenas no interior das elites. Além disso, a concepção de sociedade depende 

da estrutura ou da base econômica, e da superestrutura, sendo a forma de produção 

determinante, embora nem sempre dominante. Longe de ousar interpretar esta análise da 

sociedade, cabe afirmar que o núcleo da teoria marxista está na ruptura da ordem (diga-

se do modo de produção) ou na passagem de uma ordem a outra, o que se daria 

mediante as contradições internas ao próprio sistema, em suas forças produtivas e nas 

relações de produção. A mudança social, então, é considerada o grande objetivo de 

Marx e da maior parte dos marxistas. 

            Para Marques (2003), mesmo não concordando com a captura estrutural do 

Estado, um elemento pode ser destacado nessa vertente, qual seja a da ação dos capitais 

envolvidos com a produção da política, já que, para ele, esses se constituem em 

importantes atores políticos, pois possuem interesses próprios e recursos de poder não 
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só financeiros, mas também simbólicos organizacionais e discursivos como alguns dos 

estudos exemplificados abaixo. 

 

1.5 Os Estudos de Poder Local no Brasil 

           Os estudos de poder local realizados no Brasil a partir dos anos de 1950 foram 

sistematizados por alguns autores, especialmente como resultados de pesquisas de 

mestrado e de doutorado. Dentre as análises, podem-se destacar as de Tabak (1961), 

Gomes e Costa (1968), Carvalho (1969) e Castro (1974). Em função dos aportes 

metodológicos e dos critérios específicos das abordagens, no entanto, suas observações 

foram diferenciadas. 

            Pode-se afirmar que esses estudos constituem-se em clássicos sobre o tema, 

aqueles da primeira geração, estando divididos em dois grupos. No primeiro deles, estão 

os estudos publicados pela Revista Brasileira de Estudos Políticos, caracterizados por 

Carvalho (1969) como estudos políticos. No segundo, estão os estudos de comunidades 

locais realizados por antropólogos brasileiros e norte-americanos da Universidade de 

São Paulo e denominados, por Carvalho (1969), de estudos antropológicos. Dentre os 

citados, o de Carvalho alerta para elementos que devem ser considerados ao se estudar a 

questão do poder local, elementos citados também por Castro, em 1974, e que tem sido 

preocupação daqueles que trabalham com o tema. Ele afirma que o conceito de poder 

local (como os demais) deve ser cuidadosamente definido e ter em vista a elaboração de 

uma discussão mais geral do poder em nível estadual ou nacional. 

          Castro (1974) acrescenta, ainda, que é preciso atentar para não se fazer apenas 

descrições e narrações, lembrando-nos da importância do papel da estrutura de classes 

e/ou dos grupos na dinâmica das relações de poder. Para a autora, deve-se buscar 

entender os discursos dos grupos não detentores de poder e verificar o porquê de assim 

se encontrarem. Nesse sentido, questiona-se de quais recursos alguns grupos locais são 

controladores para que se sobrepunham aos demais. Sendo assim, a estudiosa questiona 

do que os excluídos estariam suprimidos. 

        Outra análise, mais recente, é realizada por Kerbauy (1992) em sua tese de 

doutorado. A autora repensa o poder local no Brasil a partir das transformações 

ocorridas no período de 1964 a 1982. O trabalho objetiva, em especial, “contrapor a 

velha imagem da política local, como esfera privilegiada do coronelismo, aos novos 
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padrões e procedimentos locais que se desenvolveram à medida que progrediu a 

interação nacional e se rompeu o isolamento local” (KERBAUY, 1992, p. 1). 

            Kerbauy (1992) afirma que a implementação de um regime autoritário, no 

Brasil, em 1964, deu início a um processo de modernização conservadora, com o Estado 

ampliando sua intervenção sobre a sociedade e a economia, tendo em vista romper com 

os limites para a implantação do modo de produção capitalista. Ela demonstra, também, 

que as relações socioeconômicas de então apresentaram algum dinamismo, com as 

transformações urbanas e a industrialização, o avanço nos níveis de ensino, os 

transportes que romperam, de certa forma, o isolamento, mas também revela que as 

relações políticas não passaram por essa transformação, mesmo porque não permitiram 

a participação da sociedade em decisões fundamentais, como a própria escolha de seus 

representantes. Por essa razão, pouco foram modificadas as relações entre Estado e 

sociedade. Nesse sentido, a autora faz um alerta imperativo a favor de um esforço 

analítico mais matizado, que leve em conta alguns processos de mudança estrutural, mas 

também as transformações políticas. 

             Em sua análise, ainda, Kerbauy afirma que há um vazio teórico, nas Ciências 

Sociais do país, sobre o tema poder político local. Para ela, aqui não se consolidou uma 

teoria, justamente porque existem incertezas acerca do conceito de poder local. Assim, a 

busca pela articulação e pela interpretação teórica é o desafio a ser alcançado. Para a 

autora, no Brasil, os estudos passam (não se aprofundam) pelos métodos de 

investigação reputacional e decisional. Como já citado, no primeiro, o poder está 

associado às pessoas com maior reputação ou prestígio em uma determinada 

comunidade. No segundo, o poder está associado às decisões locais tomadas por 

pessoas/famílias com base em seus interesses. A partir daí, seguem as linhas 

direcionadas aos estudos de poder político local (antropológicos e históricos) 

desenvolvidas, em especial, na Universidade Federal de Minas Gerais, por meio da 

Revista Brasileira de Estudos Políticos e, disseminados, posteriormente, a outros meios 

científicos.  

             Vale ressaltar o desenvolvimento das pesquisas comparativas entre 

municípios/cidades. Nessas investigações, é preciso instigar o desenvolvimento de 

análises, 

 (...) as quais pouco tem se oferecido (sic) relevância ao papel do 

governo municipal enquanto espaço político institucional em que se 

expressam à representação, a aliança, o conflito e a disputa de 

interesses, forças e organizações sociais que marcam e moldam o 
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território político local dentro do contexto regional e nacional 

(KERBAUY, 1992, p. 20-21). 
 

            Além dessas pesquisas, Kerbauy (1992) lembra que há uma série de estudos que 

trabalham com análises de políticas públicas, de movimentos sociais e participativos, da 

questão fiscal (descentralização, reforma tributária, papel do poder local na construção 

do espaço urbano) e outros. Nesse contexto, é preciso observar que o local não é 

simplesmente um recorte de algo maior, mas resultado de relações entre o nacional e o 

global e vice-versa. Com isso, os estudos de poder local não necessariamente têm que se 

encontrar limitados pelas fronteiras político-administrativas de um município. O 

fundamental, para o controle político hegemônico de alguns grupos, nem sempre se 

encontra no interior desses limites e, muitas vezes, não tem nem existência física nos 

mesmos, muito embora sua influência seja decisiva. 

           Fischer (1992) destaca duas vertentes principais de estudos do poder local: 

 

A primeira é a própria realidade, isto é, um cenário onde as questões 

de poder revelam-se concretamente no quotidiano das cidades como, 

por exemplo, nas cidades brasileiras, onde a discussão de planos-

diretores tem como pano de fundo a progressiva degradação urbana, a 

carência de serviços essenciais, a relativa desilusão com o poder de 

transformação dos movimentos sociais, o desgaste dos prefeitos por 

não responderem a expectativas mínimas de qualidade da vida urbana. 

A segunda vertente (...) é a rica reflexão propiciada pelas abordagens 

teóricas do poder local, que são desenvolvidas por grupos europeus 

(FISCHER, 1992, p.106). 

 

            Na França, os estudos concentram-se na escola de sociologia marxista e no 

chamado funcionalismo institucional. Como exposto por Marques (2003), também para 

Fischer (1992), a escola francesa de sociologia urbana vem debatendo temas 

importantes desde os anos de 1960. Destacam-se os relacionados ao Estado como 

instrumento de dominação, tendo o local como produto da lógica capitalista 

monopolista global e os que entendem o espaço urbano como resultado da organização 

da dominação de classe (são exemplos os estudos das primeiras fases de Castells e 

Lojkine, como já apontados, e os de Topalov e Lipietz). 

           Os estudos dos marxistas dos anos de 1970, de acordo com Preteceille (1990, 

apud Fischer, 1992, p. 109) “já revelaram que o local não é decalque do nacional. No 

Brasil, a produção acadêmica acompanhou essa trajetória, pela inserção de doutorandos 

nas linhas de pesquisa dos centros franceses”. No final dos anos de 1980, de acordo com 

a autora, os estudos se direcionaram para uma linha mais distinta de análise de políticas 

públicas, e que tem se fortalecido desde então. Já a escola funcionalista, para Fischer 
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(1992), não trabalha com o poder local em suas particularidades, mas com o local e sua 

inserção no nacional e global. Tem como ideólogos Pierre Grenion e Michel Crozier. 

Nas últimas duas décadas, ela ressalta um fator importante que é o da convergência de 

temas e métodos de análises entre ambas as escolas.  

            Na América Latina, também recentemente, a revalorização de espaços 

territorializados (regiões, áreas metropolitanas, municípios, distritos) tem ampliado os 

estudos sobre poder local. Assim, experiências de gestão mais democrática (como as 

observadas em alguns municípios do Brasil) e a ação de movimentos sociais passaram a 

ser observadas (FISCHER, 1992). A transição democrática dos países da América 

Latina levou a um crescimento desses estudos, com intercâmbios com França e 

Espanha. Considerando as diversas análises, Fischer (1992) confirma que as pesquisas 

sobre poder local têm uma movimentação espontânea na direção de novas 

problemáticas. 

            O Brasil não se exclui do processo exposto, com trabalhos em praticamente 

todas as linhas citadas. No entanto, os estudos do local reúnem trabalhos bastante 

diversos, também com grande ênfase nas políticas públicas ou na relação poder público 

e comunidade local. Essas pesquisas vêm sendo agrupados em três dimensões 

principais, como espaços político e simbólico, espaço de gestão e espaço de consumo de 

serviços de bens e equipamentos urbanos (Fischer, 1992). 

            Nas Ciências Sociais, em geral, destacam-se os estudos realizados pela 

Associação Nacional de Planejamento Urbano (Anpur), pela Associação Nacional de 

Programas de Administração (Anpad) e pelo Núcleo de Estudos sobre Poder e 

Organizações Locais (Nepol), da Escola de Administração da Universidade Federal da 

Bahia, que trabalham com o planejamento e a gestão urbanas (análise de políticas 

públicas e a participação cidadã) pela Associação Nacional de Pesquisas em Ciências 

Sociais (Anpocs), voltada aos estudos da interação entre movimentos sociais e políticas 

públicas, dentre outros grupos mais recentes e ainda em consolidação, além de 

publicações de periódicos na área. No campo da Geografia, os estudos dos cursos de 

pós-graduação e os Degeos da USP, da Unesp/PP e da Universidade Federal de 

Pernambuco, contribuem, além de outros, com uma análise espacial dos fenômenos, 

fundamental nos estudos sobre o poder local, um tema que tem muito a contribuir para 

os estudos das formas e das possibilidades da espacialização das relações de poder. 
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1.6 Descentralização e Participação Social 

            No Brasil, os anos de 1980 foram marcados pelo questionamento do padrão de 

gestão pública. A sociedade civil encontrava-se distante do processo de formulação das 

políticas e do controle das ações do governo. “Delineiam-se, assim, estratégias de 

reforma do Estado que apontam para novas formas de gestão do setor público, que 

envolvem a busca de uma maior proximidade entre serviço e público-alvo e a 

racionalização da gestão da organização estatal” (ROSANVALLON, 1981 apud 

FARAH, 1998). 

         Mais precisamente a partir da Constituição de 1988, o Governo Central mostrou-

se indisponível para fornecer muitos recursos financeiros para os estados e municípios. 

O Estado deixou de desempenhar o papel de gestor do desenvolvimento. Em 

consequência, surgiram novos atores no cenário local na busca de suprir as deficiências 

do Estado em atuar no nível local. Assim, este começou a operar de maneira mais 

autônoma. Conforme Pinho e Santana (2000) observam que,  

[ ]...essa nova configuração também é resultado de um discurso 

ideológico de esquerda. Com base neste, buscam soluções 

inéditas e inovadoras desenhando um quadro de possibilidades 

mais amplas de sucesso (governabilidade) para o nível 

municipal do governo” (PINHO; SANTANA, 2000, p. 276). 

 

         Nesse contexto, surgiram temas como a descentralização, a governança local, a 

participação, a emergência da sociedade civil, o capital social (MILANI, 2004, p. 101). 

Ao mesmo tempo em que o papel do Estado começou a ser questionado, a concepção 

sobre o desenvolvimento local também começou a ser vista com outros olhos. 

Historicamente, o desenvolvimento de uma região esteve associado ao crescimento 

econômico. Silva (2006) afirma que “[...] a exemplo do PIB (Produto Interno Bruto), as 

medidas de crescimento sempre estiveram associadas ao processo de acumulação 

capitalista, ou pelo menos ao desenvolvimento dos fatores de produção que são 

possíveis de geração de riqueza [...]” (SILVA, 2006, p.1). 

           Os questionamentos iniciados nos anos de 1980 e prolongados até a década de 

1990 deixam clara a existência de outras variáveis, senão a econômica, que participam 

do processo de desenvolvimento. Nesse contexto, o envolvimento social da comunidade 

no sentido de reivindicar melhorias e propor soluções no espaço local faz-se 

indispensável. Para fortalecer o ambiente local, vê-se a necessidade de adotar 

mecanismos para se exercer ações planejadas que ofereçam melhorias nas condições de 

vida da comunidade. Dentre esses mecanismos, está o estímulo à cultura da participação 
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da sociedade civil. Porém, é fato notório que há dificuldades de promover a organização 

coletiva nos dias atuais, tendo em vista a individualização do sujeito contemporâneo e, 

de certa forma, a descrença deste em iniciativas públicas.  

          O nível local ganha destaque, porque é nele que as pessoas devem exercer uma 

pressão maior, em uma ação direta para verem resolvidas suas demandas sociais. A 

partir dessa perspectiva, a sociedade civil constitui um eixo muito importante na 

articulação do poder e, consequentemente, do desenvolvimento local, pois é a 

comunidade que pode apontar melhor as ações que o poder público e o privado podem 

promover para o desenvolvimento local. O resultado destas ações vai muito além do 

bem-estar social. Silva (2006) detalha esse processo quando diz que 

  

[...] O processo do desenvolvimento local pressupõe um conjunto de 

ações que devem ser adotadas pelas administrações locais juntamente 

com a sociedade civil. Desenvolver habilidades específicas que 

possibilitem o aproveitamento das potencialidades locais deve ser o 

foco destas ações. Desta forma, o processo de desenvolvimento estará 

disponível para o aproveitamento das oportunidades regionais” (SILVA, 

2006, p. 5). 

             

Esse processo de desenvolvimento não depende apenas da sociedade civil e do 

Estado. Os avanços tecnológicos e de comunicação consolidaram a posição de empresas 

transnacionais. De acordo com Furtado, 

 

[ ]...não se pode condenar a racionalidade das empresas; pedir que se 

comportem de outra forma é querer que sejam pouco eficientes. Mas, 

pode-se e se deve definir certos parâmetros para a racionalidade macro, 

definir se o critério que prevalece é o social ou o puramente 

microeconômico. E isso quem faz é o governo. Deixar a tarefa na mão 

do mercado significa que o interesse social será marginalizado 

(FURTADO, 1999, p. 92). 

            

 Nesse sentido, faz-se necessária a articulação de três eixos: a sociedade civil, o 

poder público e a iniciativa privada. Farah (1998) destaca alguns pontos relativos ao 

papel do Estado e ao seu modo de ação. São eles: 

 

a) O Estado deve continuar a ter um papel central nas questões de 

interesse público; 

b) O Estado deve ser um Estado forte, isto é, deve-se fortalecer a 

capacidade de governo ou governança; 

c) Devem ser buscados “parceiros” para a provisão de serviços 

públicos, dadas as demandas crescentes, a limitação estrutural de 
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recursos à disposição do Estado e a potencialidade de “alternativas” 

que emergem da sociedade civil; 

d) O Estado deve ter uma função reguladora para garantir que 

objetivos de eficiência sejam articulados a uma perspectiva de 

equidade; 

e) Os agentes estatais devem prestar contas aos cidadãos, podendo ser 

responsabilizados por suas ações; 

f) Deve haver controle da ação estatal pela sociedade 

(FARAH, 1998, p. 67). 

 

Dessa forma, as novas atribuições dos municípios mostram a necessidade de 

construção de parcerias com o setor privado e com o Estado. Hoje, a instância municipal 

tem empreendido projetos que representam respostas às exigências contemporâneas de 

mudanças socioeconômicas. A sociedade civil traz novas demandas. Estas impulsionam 

um papel mais ativo da comunidade no que diz respeito às questões do espaço local. O 

resultado desse novo desafio lançado aos municípios está na articulação de forças 

sociais locais, que poderá promover o desenvolvimento local, que não vem somente 

para combater a exclusão social e a pobreza, mas também é caracterizado pela defesa do 

meio ambiente, pela promoção do turismo, da agricultura, do comércio, dentre outras 

questões. Dessa forma, o poder local tem sido visto como um espaço privilegiado para a 

realização da democracia que pode trazer a equidade nos resultados de políticas públicas 

e na participação cidadã. Por meio desta, as políticas sociais podem deixar de ter um 

caráter elitista e paternalista, heranças do período colonial brasileiro. 

             Ainda é importante chamar a atenção para os desafios que se colocam à 

discussão para investigar o quanto se tem avançado efetivamente no sentido de uma 

cidadania ativa (BENEVIDES, 1991 apud FARAH, 1998). Isto, porque, caso essa 

forma de participação não seja devidamente exercida, corre-se o risco de haver 

retrocesso na configuração do poder local, o que daria força à sobrevivência dos 

mecanismos como o coronelismo, o clientelismo, o paternalismo, o assistencialismo e o 

fenômeno da tecnocracia. 

 

 
1.7 O Processo de Descentralização no Brasil 

        
O contexto político e econômico do Brasil ao final dos anos de 1970 estimulou 

as discussões em níveis subnacionais de governo a favor da descentralização tributária. 

Segundo Affonso (1996), essa se deu, principalmente, por meio de sucessivas emendas 

constitucionais que ampliaram os percentuais dos Fundos de Participação dos Estados 
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(FPE) e Fundos de Participação dos Municípios (FPM). Nesse período, tanto os Planos 

Diretores quanto os Planos de Desenvolvimento Local Integrados eram elaborados por 

equipes externas à prefeitura e eram tratados como meros instrumentos tecnocráticos 

para obtenção de financiamentos que, em sua maioria, não seriam investidos em 

projetos contidos nos planos (SANTOS; S OUZA, 1996). O governo federal, por meio 

da descentralização, transferiu responsabilidades relativas a questões sociais como 

educação, saúde e habitação para a esfera municipal.  

           A literatura mostra visões diferenciadas acerca das consequências do processo de 

descentralização. Nunes (1996, p. 34) destaca que “por ser ‘mais próximo’ do cidadão, 

o poder local [dos municípios] é mais factível de ser democratizado e de servir de palco 

a uma maior participação [do que o poder central da União]”. O papel da sociedade civil 

como articuladora de interesses e organizadora de demandas, é capaz de estimular a 

participação. Por outro lado, Nunes (1996, p. 34) expõe a polarização no debate em 

torno da descentralização, podendo haver também “lugar da reprodução do poder 

discricionário das oligarquias”. 

           Essa polarização com relação à descentralização também foi analisada por Melo 

(1996).  

De um lado, estão aqueles que entendem o fortalecimento dos níveis 

subnacionais de governo como um processo virtuoso que não só 

robustece a democracia, como também produz maior eficiência 

alocativa no sistema de governo. A competição entre unidades 

federadas é vista como geradora de inovações no sistema público. De 

outro lado, estão aqueles para quem os estados e municípios são loci 

[locais] de clientelismo e ineficiência, sendo que sua autonomização 

representa fonte importante de ingovernabilidade [...]” (MELO, 1996, p. 

11). 

            

 As eleições para prefeitos e governadores no início dos anos de 1980 

anteciparam o processo de redemocratização nas esferas subnacionais. Enquanto, no 

governo central, esse processo deu-se apenas no período posterior à Constituição de 

1988, mais precisamente em 1989, com as eleições diretas para presidente da República. 

Nota-se que no Brasil, conforme apontado por Affonso (1996, p. 5), “[...] a 

descentralização não foi comandada pelo governo federal, ao contrário, esse se opôs a 

ela o quanto pôde”. 

            Entre 1980 e 1994, o processo de emancipação dos municípios assumiu um 

ritmo acelerado. Diferentemente da expansão na quantidade de municípios no Brasil, 

alguns países, como exemplo a Suécia, têm reduzido a quantidade de municípios com o 
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objetivo de fortalecer o poder local. “Nesse país, houve uma redução de dois mil para 

284 municípios. (MENDOZA, 1996, p. 77 apud ABRUCIO; COUTO, 1996, p. 45)”. Na 

década de 1980, entrou em crise o regime autoritário. Contradições que surgiram em 

consequência do próprio regime e o distanciamento existente entre as demandas das 

classes populares e o órgão executor – a União – compõem o contexto de emergência de 

uma fase de mobilização e reivindicações (COSTA, 1996). Com isso, o governo federal 

teve que redefinir alguns papéis e responsabilidades atribuídas a ele e aos estados e 

municípios. 

            A Constituição de 1988, ao consagrar nos capítulos referentes ao ordenamento 

jurídico-político dos municípios algumas mudanças, expressou alterações importantes 

no que se refere à questão da autonomia político-administrativa e ao reconhecimento do 

local como esfera substantiva de poder (COSTA, 1996, p. 115). Dessa forma, os 

municípios ganharam um lugar de destaque frente às demais esferas de poder. Essa 

Constituição gradualmente aprofundou a descentralização fiscal, já que o novo sistema 

tributário foi implementado passo a passo até 1993. Criou-se, portanto, a oportunidade 

da discussão pública das constituições estaduais e municipais (leis orgânicas 

municipais), assim como se retomou o discurso sobre o Plano Diretor, o que aumentou a 

participação da sociedade civil nas discussões sobre temas que têm influência direta em 

seu cotidiano. Conforme Santos e Pires (1996), o Plano Diretor foi  

 

[ ]...definido na Constituição como instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana, tornando-se obrigatório para 

cidades com mais de vinte mil habitantes e devendo fixar diretrizes 

gerais a serem executadas pelo poder municipal, com o objetivo de 

“ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem-estar de seus habitantes” [...] (SANTOS; SILVA, 1996, 

p. 88).  

 

             O local ganha força com o descrédito das instâncias superiores de governo. Para 

Costa (1996), quando aumenta a descrença na capacidade de o estado responder aos 

desafios da inclusão social, quando há descrédito nos grandes atores e macroestruturas e 

quando se percebe uma crescente globalização dos processos econômicos, políticos e 

culturais, é no âmbito do poder local que se desenham espaços de manobra e se 

descobrem virtualidade para projetos democráticos, de participação e de 

desenvolvimento. A nova configuração do poder local envolve outro estilo de gestão 

municipal. A partir desse, faz-se necessário criar mecanismos participativos eficientes e 

diretos, por meio dos quais municípios, empresários, sindicatos, organizações não-
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governamentais e a sociedade civil possam se articular para debater, propor, agir e 

controlar ações que beneficiem o espaço local. Segundo Dowbor (1996), essa nova 

configuração: 

 

[...] passa também pela criação de mecanismos de comunicação mais 

ágeis com a população, porque uma sociedade tem que estar bem 

informada para poder participar. Passa pela flexibilização dos 

mecanismos financeiros, com menos regras e fiscais e mais controle 

direto de comitês e conselhos da comunidade interessada. Passa pela 

ampliação do espaço de interesse da prefeitura, que deverá ultrapassar 

as preocupações com a cosmética urbana e algumas áreas sociais, para 

se tornar o catalisador das forças econômicas e sociais da região. Passa, 

finalmente, pela organização de redes horizontais de coordenação e 

cooperação entre municípios, tanto no plano geral como, sobretudo, em 

torno de programas setoriais (DOWBOR, 1996, p. 28). 

 

           O debate atual em torno da descentralização aponta também questões referentes à 

relação desta com a democracia, o desenvolvimento, a eficiência e a equidade. Toma-se 

a seguinte análise feita por Affonso (1996), no que se refere à relação entre a 

descentralização e a democracia, encontram-se dois polos de opiniões: para alguns, a 

descentralização seria um mecanismo de redistribuição do poder político que 

permeabilizaria o Estado às pressões e à participação dos setores populares, para outros, 

entretanto, a descentralização representaria uma estratégia de deslocamento da 

alternativa popular para o plano local, microeconômico, enquanto permanecem 

centralizados, com uma lógica transnacional, os espaços das principais decisões 

políticas. Quanto à relação entre descentralização e desenvolvimento, a polarização de 

posições é análoga. Se para alguns, a descentralização seria o instrumento por 

excelência para se alcançar o desenvolvimento em favor das minorias sociais, mediante 

a redistribuição espacial de recursos, para outros, entretanto, a descentralização 

representaria o abandono de qualquer pretensão de equilibrar e desenvolvimento entre 

regiões e no interior delas. 

 

 [ ]... com relação à eficiência e equidade, em primeiro lugar, deve-se 

observar que ainda não dispomos de uma avaliação acurada dos 

impactos da descentralização sobre a efetividade do funcionamento do 

aparelho do Estado e dos serviços por ele prestados, bem como sobre 

os seus impactos redistributivos, em termos tanto pessoais quanto 

inter-regionais [...] (AFFONSO, 1996, p. 8). 
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           Apesar dessas afirmações feitas por Affonso (1996), o autor se contradiz ao 

assumir que as deficiências na capacitação técnica dos governos municipais e estaduais, 

assim como a falta de continuidade em políticas públicas e ausência de mecanismos de 

avaliação, acentuam a ineficiência e a desigualdade do gasto público. Segundo Souza 

(1996), a descentralização tem sido vista como um dos principais instrumentos do 

desenvolvimento e como estratégia para a redução do papel do Estado. Por outro lado, 

ela pode promover conflitos entre diferentes grupos sociais e afetar a distribuição do 

poder político e dos bens a diferentes grupos da sociedade local. O tema do 

desenvolvimento ainda ganha espaço no processo de redemocratização, uma vez que a 

articulação dos atores sociais e políticos tem a intenção de atender aos objetivos de 

construção da cidadania e da melhoria de qualidade de vida da sociedade. 

           Os municípios tiveram que assumir responsabilidades de assegurar condições 

mínimas de bem-estar social à população, bem como, tratar do desenvolvimento 

econômico local. Porém, a descentralização também pode produzir maiores 

desigualdades, visto que o aumento dos gastos com questões sociais e também, da 

capacidade fiscal nos municípios, não ocorreu de forma homogênea. Portanto, fica claro 

que em regiões com menor capacidade – técnica e financeira - de resolução de 

problemas – ocorreu o que Abrucio e Couto (1996) apontaram como a “municipalização 

dos problemas”. 

            Dado que não há mecanismos institucionais capazes de tornar a descentralização 

mais equitativa e como o governo federal não possui uma política nacional voltada para 

esse fim, uma reforma global do Estado nos municípios passaria pelo estabelecimento 

de uma ação coordenada entre eles com vistas a diminuir as disparidades. O problema é 

que não há incentivos à cooperação entre os municípios. Ao contrário, o que vem 

ocorrendo é uma acirrada competição por recursos e a configuração de um 

relacionamento não-cooperativo entre as municipalidades. 

 

 

1.8  Poder Local e Desenvolvimento 

             

Desenvolvimento compreende um processo que permeia a história de uma 

determinada sociedade, que envolve todo tipo de avanços, retrocessos, conflitos, pactos 
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entre os atores envolvidos e que, gradualmente, ao longo do tempo, permite um 

incremento na qualidade de vida dessa população. (Brose, 1999).  

            Celso Furtado definiu o desenvolvimento econômico como:  

 

[ ]...um processo de mudança social pelo qual um número crescente de 

necessidades humanas – preexistentes ou criadas pela própria mudança 

– são satisfeitas através de uma diferenciação no sistema produtivo 

decorrente da introdução de inovações tecnológicas. (FURTADO, 1964, 

p. 23). 

  

            De acordo com Amartya Sen (2000), o desenvolvimento deve ser visto como um 

processo de expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam, uma vez que a 

violação da liberdade resulta diretamente de uma negação de liberdades políticas e civis 

por regimes autoritários e de restrições impostas à liberdade de participar da vida social, 

política e econômica da sociedade. Por isso, novas maneiras de representação social 

emergem na sociedade brasileira, juntamente com formas alternativas capazes de 

promover o desenvolvimento. Ou seja, modelos de gestão que possuam um caráter 

democrático, de forma a abrir espaço para a participação plena e incentivando a 

organização dos beneficiários para que estejam aptos a opinar, a decidir e a avaliar. 

           Dentro desse contexto, acredita-se que os governos locais tenham maior 

facilidade em promover esse tipo de gestão, uma vez que possuem um contato mais 

direto com a sociedade. Porém, devido à restrita competência que lhe cabe, o governo 

municipal não deve ser visto como salvação, mas considerado como um novo 

posicionamento da sociedade civil, frente aos problemas sociais, capaz de redefinir o 

escopo das tradicionais ações em níveis federais. Ao transferir o problema para o nível 

municipal, este seria mais habilitado a enfrentá-lo, dado que a sociedade está mais 

próxima do governo e, assim, a definição das soluções, o acompanhamento, as 

interações e os controles seriam mais factíveis em menores agregados do que em 

maiores (Pinho e Santana, 2002). 

 

Por um lado, vemos o Estado reconhecer sua incapacidade de assumir 

a responsabilidade exclusiva e isolada pela formulação de políticas 

públicas e pela tomada de decisões sobre temas e questões que na 

verdade pertencem ao conjunto da sociedade. Por outro, a sociedade 

busca encontrar seu espaço de influência através do desenvolvimento 

de formas variadas de organização social, da abertura de novos canais 

de participação (Tenório & Rozenberg, 1997, p.  102). 
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            Dessa forma, a questão do desenvolvimento local pode, aqui, ser considerada 

como uma resposta ao contexto de globalização, reestruturação produtiva e crise do 

padrão de desenvolvimento. Dessa forma, ganha substância quando associada à 

construção de padrões alternativos, supondo que as dinâmicas geradoras de 

desigualdade e exclusão não podem ser desconstruídas pelo alto, ou substituídas por 

outros sistemas de fluxos apartados de outros lugares (Silveira, 2002). 

 

[ ]...o público não é um dado a priori, mas uma construção social, um 

resultado a ser alcançado na luta política democrática. O Estado é 

virtualmente considerado como espaço de realização do público, mas 

só na medida em que represente a sociedade e possibilite que ela se 

desenvolva. Por outro lado, o público remete à auto-realização da 

sociedade e, portanto, aponta para a possibilidade de que as 

necessidades coletivas sejam autonomamente satisfeitas a partir da 

sociedade, mas sem que isto implique que o Estado abdique de suas 

responsabilidades (WANDERLEY & RAICHELIS, 2001, p. 159).  
 

            No caso brasileiro, em alguns governos subnacionais, estão em andamento 

algumas experiências que incorporam organizações da sociedade civil, como ONGs, 

movimentos populares, associações de moradores, sindicatos, entidades empresariais, 

universidades, entidades sociais, científicas e culturais etc. Entretanto, como afirma 

Graziano (1992), o desenvolvimento local sustentável no seu sentido mais amplo 

continua distante das preocupações da sociedade brasileira em geral e dos formuladores 

das políticas públicas nacionais. 

 

1.9  Gestão Democrática e Participação 

À sombra da desorganização da sociedade civil, o Estado e o grupo 

dominante “pintam e bordam”, porque não aparece força contrária 

capaz de coibir desmandos, corrupções e aproveitamentos próprios... 

O Estado, de instância de serviço à sociedade, passa a tutela e já 

distribui favores, não mais cumpre deveres (Demo, 1986: 28). 

 

            O enfoque do desenvolvimento local pressupõe que haja um mínimo de 

organização social para que os diferentes sujeitos sociais possam ser os reais 

protagonistas dos processos de transformação de seus lugares, o que nem sempre ocorre 

(Graziano, 1992). A participação popular passa assumir um importante papel dentro da 

elaboração de políticas públicas. Com a participação, tende-se a romper com a ideia de 

administração tradicional de que “quem governa é só o governo”, passando a incluir, no 

ato de governar, a comunidade (Pinho e Santana, 2000). Na visão de Graziano (1992), a 

participação popular reside, atualmente, em uma das principais questões das políticas 
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públicas no Brasil. Ele afirma que essa é uma questão geralmente negligenciada nos 

diagnósticos governamentais e considera que  

 

[ ] o Estado, nos seus diferentes níveis, não se encontra aparelhado 

para oferecer respostas “as questões levantadas pelas populações 

locais. E não se trata apenas das carências de meios técnicos, recursos 

humanos ou financeiros suficientes para enfrentar os problemas. 

Também não basta diagnosticar a questão. É preciso ir mais fundo e 

reconhecer que, depois de séculos de regimes autoritários, nem a 

sociedade, nem os governos federal, estadual e municipal estão 

acostumados à “prática de consertação”, ou seja, de processos 

participativos que tenham por objetivo formar consensos – condição 

necessária para que as políticas públicas sejam bem-sucedidas. 

(Graziano, 1992, p. 25). 
 

               Mas o que é participação? Segundo Oakley e Marsden (1985), analisando 

diferentes projetos de desenvolvimento, foram identificaram diferentes significados 

atribuídos ao termo: a) envolvimento voluntário dos indivíduos nos programas, sem, 

contudo, participarem da sua elaboração; b) sensibilização dos indivíduos, aumentando-

lhes a responsabilidade para responderem as propostas de programas de 

desenvolvimento e encorajando iniciativas locais; c) envolvimento dos indivíduos no 

processo de tomada de decisão, na implementação dos programas, na divisão dos 

benefícios e na avaliação das decisões tomadas; d) associação do conceito de 

participação com a iniciativa de pessoas e grupos, visando a solução de seus problemas 

e a busca de autonomia; e) organização de esforços de pessoas excluídas para que elas 

aumentem o controle sobre recursos necessários ao desenvolvimento e sobre as 

instituições que regulam a distribuição desses recursos; f) associação do conceito de 

participação, com o direito e o dever de os indivíduos participarem na solução dos seus 

problemas, terem responsabilidade de assegurar a satisfação de suas necessidades 

básicas, mobilizarem recursos locais e sugerirem novas soluções, bem como de criarem 

e manterem as organizações locais. 

            A concepção de participação e de desenvolvimento atribuídos à discussão deste 

trabalho fundamenta-se no último conceito apresentado por Oakley e Marsden, ou seja, 

haverá desenvolvimento nos três aspectos (econômico, social e político), uma vez que 

as pessoas passam do estado passivo de representação para o estado ativo. Para Alencar 

(2001), o planejamento participativo pode ser um método que ajuda o agente externo a 

afastar-se de uma postura tutorial. A intervenção assume um caráter tutorial quando a 

ação do agente externo é orientada no sentido de introduzir “ideias” previamente 
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estabelecidas sem que haja participação da população alvo de sua ação na formulação 

de tais “ideias”, cabendo à população, nessa forma de intervenção, apenas executar as 

ações “prescritas”. 

            Por intermédio de uma intervenção educativa (participativa), a população-alvo é 

estimulada pelo agente externo a desenvolver a habilidade de diagnosticar e analisar 

seus problemas, decidir coletivamente sobre as ações para solucioná-los, executar tais 

ações e avaliá-las, buscando, sempre que necessário, novas alternativas (Alencar, 2001, 

p. 99). Já Bordenave (1983) considera fundamental para a discussão sobre a 

participação a identificação do grau de controle dos membros sobre as decisões e quão 

importantes são as decisões de que se pode participar. 

             Quando se fala em controle, evidentemente não é igual os membros 

participarem de atividades decididas pelo próprio grupo e participarem de uma atividade 

controlada por outro ou outros. Há casos em que os dirigentes apenas informam os 

membros da organização sobre as decisões tomadas; outros em que a administração 

consulta ou não os seus subordinados, solicitando críticas, sugestões ou dados para 

resolver algum problema. Em um degrau superior está a co-gestão, na qual a 

administração da organização é compartilhada mediante mecanismos de co-decisão. O 

grau mais alto de participação consiste na autogestão, na qual “o grupo determina seus 

objetivos, escolhe seus meios e estabelece os controles pertinentes sem referência a uma 

autoridade externa” (BORDENAVE, 1983, p. 33). 

           Com relação à importância das decisões, Bordenave (1983) afirma que, em 

qualquer grupo ou organização, existem decisões de muita importância e outras não tão 

importantes. Segundo sua importância, as decisões podem ser organizadas em níveis, do 

mais alto ao mais baixo, sendo que nos níveis de formulação de políticas e 

planejamento, a participação fica restrita a uns poucos “burocratas”, “teocratas” ou 

“lideranças”. Deve-se ter o cuidado de distinguir a legítima participação da mera 

manipulação, formas válidas de cooperação estado-sociedade por meio da cooptação ou 

da pseudoparticipação. (Tenório & Rozenberg, 1997) 

            De acordo com Demo (1986), muitas propostas participativas acabam sendo 

uma maneira de disfarçar novas e sutis opressões. O que normalmente acontece é que se 

tenta encobrir o poder com a capa da participação. Dessa forma, é preciso encarar o 

poder de frente para realizar a participação, pois quem acredita em participação, 

estabelece uma disputa com o poder. Nesse sentido, as alternativas de gestão para o 

setor público, por meio do envolvimento com a sociedade civil organizada, possibilitam 
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uma maior proximidade entre os mesmos. Dessa forma, as pessoas terão maiores 

possibilidades de participar de processos de decisão cujo principal sujeito envolvido são 

elas mesmas. Sendo assim, poderão refletir e opinar sobre o que realmente é bom e 

necessário para que suas reais necessidades sejam atendidas, ocasionando uma melhoria 

na qualidade de vida da população. 

           É fundamental, porém, a conscientização de que esse processo não é algo fácil de 

ser realizado, uma vez que envolve questões envolvendo controle e poder. É necessário, 

portanto, que haja uma descentralização do poder, ou seja, o Estado, juntamente com 

seus governantes, deverá transferir o poder de decisão sobre o que fazer para a 

sociedade. Deverá ocorrer uma transformação nas formas de planejamento, ou seja, as 

ações tutoriais deverão ser transformadas em ações participativas. 

          Vale ressaltar que é preciso que a sociedade expresse seus reais interesses, caso 

contrário, as democracias continuarão a depender da boa vontade de líderes 

comprometidos com ideologias populares. Deve-se entender também que a democracia 

não consiste na falta ou na eliminação de poder, mas no controle do poder de baixo para 

cima. E a participação é o exercício da democracia, por meio da qual se aprende a eleger 

e a “deseleger”, a estabelecer o rodízio de poder, a exigir prestação de contas, a 

desburocratizar, a forçar os mandantes a servirem à comunidade como autênticos 

representantes permanentes dela. (Demo, 1986). 
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CAPÍTULO 2 – HISTÓRICO DAS TECNOLOGIAS SOCIAIS  

 

 

2.1 Introdução 

           As tecnologias sociais são produtos, técnicas ou metodologias reaplicáveis 

desenvolvidas em interação com a comunidade, e que representem efetivas soluções de 

transformação social. São experiências inovadoras que contribuem para resolver 

grandes problemas sociais. Podemos citar como exemplo o apoio à constituição de 

empreendimentos solidários por meio da criação de soluções tecnológicas que 

promovam estratégias de produção, comercialização e consumo coletivas, contribuindo 

para a organização produtiva de milhares de trabalhadores inseridos na economia 

popular. 

            Uma das principais características da tecnologia social é que essa prática 

concilia os saberes popular e acadêmico. Ela surge do encontro entre a experiência das 

pessoas que vivenciam os problemas no dia a dia e o conhecimento dos profissionais, 

obtido a partir de estudos e de pesquisas sistematizadas no ambiente acadêmico. Outro 

ponto importante é o fato de que, em geral, ela não deve ser simplesmente copiada tal 

como foi concebida. É importante que seja recriada, ajustada, e que sejam agregados 

novos elementos pelas pessoas da comunidade. Ou seja, ela deve ser de fato, apropriada 

pelas pessoas que vão utilizá-la. 

           Apesar de ainda não se constituírem em políticas públicas, as Tecnologias 

Sociais (TS) vêm sendo cada vez mais reconhecidas pela sua capacidade de promover 

um novo modelo de produção da ciência e da aplicação da tecnologia em prol do 

desenvolvimento social. Neste capítulo, serão apresentados os aspectos históricos 

relacionados ao debate sobre o uso dessas tecnologias, conceituando-os e fornecendo 

um panorama sobre a sua evolução e a sua aplicação no Brasil e no estado da Bahia, 

como uma ferramenta importante de inclusão e de transformação social.  

 

2.2 Tecnologia Social e seus Atores 

 

           Uma das características mais interessantes da tecnologia social consiste no seu 

potencial democrático, uma vez que a TS não gera as distorções sociais que são frutos 
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da tecnologia capitalista convencional (segmentada, hierarquizada e alienante), 

permitindo, assim, a inclusão social dos grupos menos favorecidos. Além disso, a TS é 

democrática, porque possibilita que um novo tipo de tecnologia e, em última instância, 

um novo modelo de sociedade, sejam gerados pela coletividade, e não apenas por um 

pequeno número de atores, dentre os quais encontram-se as grandes empresas 

multinacionais e o alto clero. Assim, convém analisar o papel que alguns grupos de 

atores poderiam desempenhar no contexto da criação e do desenvolvimento da 

tecnologia social. 

           A tecnologia capitalista convencional apresenta algumas peculiaridades: 

segmenta o trabalho, cria a necessidade de hierarquizar as atividades e suprime o 

potencial criativo dos trabalhadores. Devido a essas características da TC, a capacidade 

da classe trabalhadora de moldar a tecnologia para seus fins é reduzida. Desse modo, os 

artefatos produzidos pelos trabalhadores não visam atender às necessidades da classe 

que os produziu, mas sim às necessidades (e aos interesses) do grande capital e das 

classes mais abastadas. Entretanto, no contexto da gestação da tecnologia social, a 

classe trabalhadora teria um papel de grande relevância a desempenhar. Por intermédio 

dos empreendimentos auto-gestionários, os trabalhadores poderiam, por exemplo, 

utilizar o potencial criativo em sua totalidade, além de participar diretamente das 

decisões de sua empresa ou cooperativa, desenvolvendo, portanto, habilidades de gestão 

de negócios. 

          Outro grupo de atores que poderia colaborar na geração e no desenvolvimento da 

tecnologia social é a comunidade acadêmica. Contudo, para que a contribuição desse 

grupo no contexto da construção seja mais bem compreendida, convém refletir 

brevemente sobre algumas questões. Existe um obstáculo à construção de uma 

sociedade apoiada em outro tipo de tecnologia e com um projeto de desenvolvimento 

distinto, relacionado à questão ideológica. Nesse sentido, a educação teria um papel 

fundamental na superação desse obstáculo. Contudo, se analisarmos a essência do 

panorama educacional no Brasil (mas também em qualquer outro país), verifica-se que 

o ensino é voltado para a educação profissional e que tem pouco compromisso focado 

na formação de indivíduos com visão crítica, noções de cidadania etc.  

Com isso, a educação torna-se comprometida não com o desenvolvimento e com 

o bem-estar da sociedade, mas com o avanço das forças produtivas capitalistas. Assim, 

um indivíduo que passa por esse sistema educacional, seja ele um engenheiro, seja um 

administrador, seja um economista, torna-se apto a desempenhar as tarefas que lhe são 
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atribuídas pelo sistema capitalista, mas é privado da capacidade de pensar em soluções 

que estejam fora desse sistema de produção específico e, portanto, da capacidade de 

criar uma sociedade distinta. 

Há, ainda, uma questão proposta por Dagnino (2002) que é particularmente 

importante para a presente análise. Trata-se da questão da não funcionalidade do 

conhecimento e de seus frutos nos países latino-americanos. Segundo o autor, haveria, 

nos países desenvolvidos, uma teia de relações sociais que permitiria que a sociedade 

expressasse quais são os campos de relevância nos quais suas demandas (por produtos e 

por serviços) estão contidas. Esses sinais de relevância seriam decodificados pela 

comunidade de pesquisa que, por sua vez, geraria como contrapartida um conhecimento 

que atendesse às necessidades da sociedade, ou seja, um conhecimento funcional.  

Nos países latino-americanos, entretanto, esse processo não ocorre da mesma 

forma, devido às distorções resultantes do processo histórico de colonização e da 

industrialização tardia. Assim, nesses países, observa-se a existência de um modelo de 

sociedade totalmente distinto daquele dos países desenvolvidos por um lado, mas 

constata-se que a comunidade de pesquisa dos países latino-americanos, por sua vez, 

incorpora a cultura científica exalada pela comunidade de pesquisa dos países 

desenvolvidos. Dessa forma, nos países da América Latina, o conhecimento produzido 

localmente oferece respostas para os problemas existentes nas sociedades dos países 

desenvolvidos, e não para os problemas locais. Assim, o conhecimento produzido nos 

países latino-americanos não é funcional. 

          A tecnologia social, em contrapartida, coloca-se como uma alternativa mais 

interessante para o Brasil e para os demais países da América Latina, já que permitiria 

que os sinais de relevância emitidos pela sociedade fossem traduzidos de forma mais 

acurada. O grande desafio nesse caso também parece ser a relutância por parte de um 

grupo de atores em abandonar um conjunto de ideias equivocadas. O problema aqui está 

relacionado à rigidez da comunidade de pesquisa que, entre interesses corporativos e a 

visões da ciência, recusa-se a reconhecer a necessidade de gerar conhecimento com 

relevância, desde que os critérios de qualidade sejam atendidos. 

         Dentro do contexto da construção da tecnologia social, também é importante 

atentar para a relevância do papel do Estado. De acordo com Dagnino et alii (2004), a 

condução das políticas públicas de ciência e tecnologia segue uma lógica ofertista, 

evidenciada pelos tipos de arranjos institucionais construídos e inspirada nas políticas 

adotadas pelos países desenvolvidos. Ademais, segundo os autores, essas políticas são 



53 
 

claramente destinadas ao desenvolvimento da tecnologia capitalista convencional, 

mesmo quando são voltadas a áreas sociais, como saúde e educação. Lassance Jr. e 

Pedreira (2004) identificam alguns obstáculos ao avanço da tecnologia social dentro do 

Estado. Segundo os estudiosos, existe uma tendência conservadora por parte dos 

dirigentes governamentais em adotar posturas mais criativas e inovadoras (ou talvez não 

haja a percepção de que se possam tomar medidas que contrariem a ideia de 

"progresso”). Além disso, os autores apontam para a existência dos processos de 

“captura” dentro do Estado, que eventualmente podem vir a comprometer a 

implementação das medidas mais racionais. Com isso, a tecnologia social acaba sendo 

descartada, mesmo que se mostre mais interessante do que a tecnologia capitalista 

convencional. 

            O desenvolvimento da tecnologia social teria um importante impacto sobre o 

papel do Estado no apoio às práticas de ciência e tecnologia, conforme argumentam 

Dagnino et alii (2004). De acordo com os autores, o Estado manteria seu papel de 

financiador e de viabilizador do desenvolvimento científico e tecnológico. Contudo, a 

principal instituição que serviria de suporte para a construção de uma nova sociedade, 

apoiada na TS, seria a Rede de Tecnologia Social (RTS), que, no longo prazo, poderá se 

converter em um importante mecanismo voltado para a ação direta sobre os problemas 

sociais, capaz de garantir a inclusão social. 

            Assim, esses três grupos de atores (trabalhadores, comunidade acadêmica e o 

Estado) teriam, conforme demonstrado acima, funções decisivas na construção de uma 

sociedade apoiada na tecnologia social. Entretanto, não seriam os únicos grupos de 

atores que poderiam moldar essa nova sociedade, baseada em um novo padrão de 

tecnologia, já que uma das características mais importantes da tecnologia social é dada, 

justamente, pelo fato de a TS permitir a participação da sociedade como um todo em sua 

construção. 

 

2.3 Aspectos e Evolução das Tecnologias Sociais 

O início do século XXI vem sendo marcado por crises e grandes diferenças entre 

ricos e pobres, entre países centrais e periféricos, e, como consequências temos um 

enorme aumento do número de pessoas passando fome no mundo, número este que 

pode superar a casa dos bilhões, principalmente por causa da má distribuição de renda.  

Dessa forma, podemos verificar que, mesmo possuindo um alto grau de riqueza, com o 

aumento das conexões comerciais mundiais e da capacidade tecnológica, a distribuição 
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desses ganhos globais apresenta-se extremamente desigual. A sustentabilidade do 

desenvolvimento e a redução da pobreza cada vez mais vêm aumentando, sendo alvo de 

preocupações, o que tem levado lideranças e representações da sociedade global e local 

a repensar as teorias, as políticas e as estratégias de desenvolvimento econômico 

implementado particularmente pelos países menos desenvolvidos, pelos países em 

desenvolvimento e pelas grandes empresas.  

           Devido ao processo de integração econômica que vivenciamos e seus eventuais 

impactos sobre os territórios, verificamos um aumento das desigualdades regionais em 

todos os aspectos. Amartya Sen (1999, p. 29), comentando sobre esta problemática 

argumenta que "um número imenso de pessoas em todo mundo é vitima de várias 

formas de privação de liberdade. Fomes coletivas continuam a ocorrer [...], negando a 

milhões a liberdade básica de sobreviver”. 

         Nos anos de 1950 e de 1960, o capital físico e a infraestrutura nos transportes 

eram considerados as principais vias para o desenvolvimento. Nos anos 1970, houve a 

conscientização nos países em desenvolvimento, de que o capital físico não era 

suficiente e a promoção da saúde e da educação foram reconhecidas como importantes 

(pelo menos na retórica), para ampliar o bem-estar e a renda das populações pobres.  Já 

nos anos de 1980, após a crise da dívida e da recessão, a ênfase passou a ser dada à 

gestão econômica e à liberalização dos mercados. Na década de 1990, a maioria dos 

governos latino-americanos, inclusive o Brasil, passou a ocupar o centro dos debates, 

mas como responsáveis pela estabilidade e pelo ajuste fiscal.  Atualmente, chegou a 

hora de colocar o ser humano no eixo central e como a razão de ser desta nova etapa 

histórica do desenvolvimento. 

        O modelo econômico neoliberal, baseado no princípio da eficiência, com o 

objetivo de maximizar o bem-estar econômico, e na presença do "Estado mínimo", 

passou a ser questionado, inclusive pelas Nações Unidas, que tem defendido um novo 

paradigma de desenvolvimento, centrado no ser humano, e que tem como princípio a 

equidade, como objetivo a ampliação das oportunidades e das capacidades, com a 

presença estratégica do Estado democrático, como forma de garantir o equilíbrio entre 

as forças do mercado e os direitos humanos fundamentais, buscando o desenvolvimento 

sustentável. (ANTUNES, 1999). 
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       Milton Santos (2008, p. 14) fez uma reflexão sobre essa etapa “na qual o ser 

humano seja o centro das preocupações de um mundo novo que precisa ser construído a 

partir do desenvolvimento das capacidades humanas, baseado nos ideais da cooperação, 

da solidariedade e da democracia participativa". Pode-se perceber que o crescimento 

econômico é diferente de desenvolvimento econômico, uma vez que o crescimento 

econômico é definido basicamente pelo aumento da sua capacidade produtiva, enquanto 

o desenvolvimento econômico é conceituado como sendo o crescimento acompanhado 

pela melhoria da qualidade de vida da população e por alterações profundas na estrutura 

econômica.  

Em termos territoriais, a concentração da atividade produtiva em 

espaços privilegiados com infraestrutura adequada, mão-de-obra 

qualificada e barata, ou seja, territórios que apresentassem vantagens 

comparativas para a instalação de grandes plantas de produção, 

modificam toda a lógica da organização do espaço. (CALDAS, 2006, 

p.20). 

         Dentre as várias formas de enfrentamento dessa situação, o uso das tecnologias 

sociais é um bom exemplo no sentido de buscar uma melhor distribuição de renda e a 

melhora das condições de vida do trabalhador. Nesse sentido, as Tecnologias Sociais 

são consideradas como sendo um conjunto de técnicas interdisciplinares, metodologias 

transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e 

apropriadas por ela, que representam soluções para inclusão social e melhoria das 

condições de vida. (PEDREIRA Jussara S, et alii, 2004). Porém, as principais 

características do modelo capitalista baseiam-se na propriedade privada do capital, da 

qual o trabalhador está excluído.  

O modo de produção capitalista divide a sociedade em duas classes além de 

outras antagônicas: os proprietários do capital e os seus empregados. São os primeiros 

que mandam em suas empresas e, por isso, conduzem o desenvolvimento de acordo 

com os seus interesses. As decisões sobre o desenvolvimento capitalista sempre visam à 

maximização do retorno sobre o capital investido na atividade econômica. Como essas 

decisões afetam os trabalhadores, as outras empresas e os consumidores das 

mercadorias não são levadas em consideração (SINGER, et alii, 2000). 

As empresas capitalistas investem muito em pesquisa e desenvolvimento em 

busca do lucro, mas, ao fazerem isso, elas acabam possibilitando o avanço do 

conhecimento científico nessa área. Por consequência, o desenvolvimento, entendido 
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como processo de fomento de novas forças produtivas, é cada vez mais intenso. 

Estamos, agora, no meio de uma nova revolução industrial, a terceira desde o século 

XVIII, porém, com maior engajamento social e ela continua a ser impulsionada pelas 

empresas capitalistas, sobretudo as de grande porte, mas, também, por complexos 

cooperativos e clusters de pequenas empresas (SINGER, 2002).  

Essa riqueza social acumulada a partir do modo de produção capitalista provoca 

mudanças profundas no mundo do trabalho e refletem não só no chão da fábrica, mas 

também na vida cotidiana destes trabalhadores, causando o agravamento das expressões 

da questão social. Ou seja, do processo de acumulação capitalista emergem problemas 

na sociedade, tais como: violência urbana e rural, trabalho infantil, prostituição, fome, 

trabalho informal e, principalmente, o desemprego (SINGER, idem, 2002). Diante desse 

cenário de caos, provocado pelo modo de produção capitalista, a sociedade civil 

constrói ações para o enfrentamento de outra crise do capital. Nesse contexto, ressurge a 

Economia Solidária por meio de práticas cooperativas, associativas e informais, mas 

que possibilita de diferentes formas a inserção dos trabalhadores no mundo do trabalho 

e a utilização de novas tecnologias (sociais) na busca de um modelo inusitado de 

desenvolvimento.  

Atualmente, as dinâmicas globais impactam diretamente na esfera da localidade, 

pois exigem identidade, sejam elas sociais, sejam econômicas, sejam ambientais e 

culturais, como forma de sobrevivência no atual desenho institucional em nível 

mundial. Vivemos, hoje, numa economia globalizada, a qual Santos definiu como: 

 

[...] uma estrutura de relações econômicas que abarca todo o planeta, 

em que as condições de vida de uma localidade estão influenciadas 

pelas relações econômicas que esta mantém com o resto do globo. É o 

estágio supremo da internacionalização, a ampliação do sistema-

mundo de todos os lugares e de todos os indivíduos, embora em graus 

diversos. (SANTOS, 1994, p. 48) 

 

Como consequência desse encolhimento, tempo-espaço, regiões e localidades 

estão passando por processos de reestruturação/estruturação em sua base local de 

produção ao revisitar o seu território para identificar as suas potencialidades, visando 

descobrir novas formas produtivas, por intermédio do uso da criatividade, para poder 

adequar-se às novas exigências do mundo globalizado e se inserir nesse contexto. Isso 

implica novos desafios a serem superados, com a finalidade de buscar a organização da 
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produção, a melhoria tecnológica dos processos produtivos, a geração de emprego e 

renda, o aumento da autoestima e a inclusão social. 

No Brasil, as Tecnologias Sociais (TS) nascem como forma de dinamizar as 

comunidades locais, de torná-las reconhecedoras do papel de produtoras de 

conhecimento (desenvolvimento de tecnologias), com o objetivo de contribuir para a 

melhoria da qualidade de vida das populações periféricas e para a inserção social. O 

conceito de tecnologias sociais tem evoluído, vem sendo pensado e cada vez mais 

aperfeiçoado a partir do conhecimento e da análise das experiências desenvolvidas pelas 

instituições, espalhadas pelo país, estimulado pela Rede de Tecnologias Sociais (RTS), 

com o intuito de aprofundá-lo, visando contribuir para a construção do marco 

regulatório sobre tecnologias sociais no Brasil.  

        A RTS foi lançada em abril de 2005 com o propósito de promover o 

desenvolvimento sustentável mediante a difusão e a reaplicação em escala de 

tecnologias sociais. A estruturação e a implementação da RTS, além da FBB (Fundação 

Banco do Brasil), envolveram diversas entidades, tais como: Petrobrás, Financiadora de 

Estudos e Projetos (Finep), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(Sebrae), Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), Ministério do Desenvolvimento 

Social (MDS), Caixa Econômica Federal, Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), 

Associação Brasileira de ONG (Abong), Instituto Ethos e o Fórum de Pró-Reitores de 

Extensão das Universidades Públicas Brasileiras. Trata-se de uma rede de adesão 

voluntária que tem, entre seus objetivos, reunir e organizar um conjunto de instituições 

com o propósito de promover o desenvolvimento sustentável, mediante a difusão e a 

reaplicação em escala de tecnologias sociais, bem como estimular a adoção dessas 

tecnologias como práticas políticas e a sua apropriação pelas comunidades-alvo (RTS, 

2006).  

Essa iniciativa tem a sua origem no movimento das Tecnologias Apropriadas 

(TAs), construído a partir da década de 1970, cujo objetivo era minimizar as 

desigualdades sociais existentes na América Latina e, em especial, no Brasil, a partir de 

tecnologias simples que pudessem ser desenvolvidas e aplicadas em comunidades de 

baixa renda (RTS, 2006). Diversos foram os motivos que propiciaram o surgimento do 

movimento da tecnologia apropriada nas décadas de 1960 e 1970. Dentre esses motivos, 

estavam o desencanto e o ceticismo em relação aos processos de desenvolvimento 

praticados até então. Essa é a visão de Kaplinski (1990), para quem o início desse 

movimento seria uma reação aos padrões de crescimento econômico do pós-guerra, 
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tanto nos países que nessa época eram denominados de primeiro quanto nos de terceiro 

mundo.  

Para Dagnino et al (2004), o seu berço seria a Índia do século XIX, onde o 

pensamento de reformadores daquela sociedade estava voltado para a reabilitação das 

tecnologias tradicionais, praticadas em aldeias como estratégia de luta contra o domínio 

britânico. Esses autores destacam a figura de Gandhi e sua luta para popularizar a roca 

de fiar manual que seria o primeiro equipamento tecnologicamente apropriado. As obras 

de Schumacher, dentre elas Small is beautiful, de 1973, têm sido amplamente 

reconhecidas como marcos importantes na evolução do movimento da TA, embora sob 

esta denominação se abrigue um espectro muito largo de propostas e de concepções 

tecnológicas. Por exemplo, Schumacher criou a expressão tecnologia intermediária para 

indicar uma tecnologia que combina elementos das tecnologias tradicionais com os das 

tecnologias avançadas. Por sua vez, Dickson (1974) preferia denominar a sua proposta 

de tecnologia alternativa, e Clarke (1976), de tecnologia suave.  

Expressões como tecnologia ambientalmente saudável, comunitária, de baixo 

custo, da era solar, do terceiro milênio, participatória, progressiva, com face humana e 

muitas outras citadas por Willoughby (1990) mostram tanto a vitalidade do movimento 

durante esse período quanto a sua diversidade. Para Willoughby (1990), tecnologia 

apropriada pode ser definida em termos de princípios gerais. Nesse caso, a palavra 

apropriada significa que a tecnologia deve se ajustar ou se adaptar a algum propósito 

ou uso específico. Isso faz com seja formulada a questão: apropriada a quê? E leva, 

portanto, à necessidade de examinar a apropriabilidade da tecnologia para cada situação 

específica.  

Esse mesmo autor entende ainda que a falta de critérios específicos faz com que 

a expressão tecnologia apropriada seja utilizada de modo indiscriminado, pois sempre a 

tecnologia estará sendo apropriada a alguma coisa. Por exemplo, a tecnologia das 

multinacionais, intensiva em capital e poupadora de postos de trabalhos, muito 

combatida pelos proponentes do movimento da tecnologia apropriada, é completamente 

apropriada a esse tipo de empresa sob o contexto da acumulação capitalista.  

Outra abordagem à questão da tecnologia apropriada consiste em conceituá-la 

por meio de características específicas que ela deve apresentar. Os atributos citados com 

mais frequência são os seguintes: baixo investimento por posto de trabalho, baixo 

capital investido por unidade produzida, potencial de geração de empregos, 

simplicidade organizacional, pequena escala de produção, alto grau de adaptabilidade ao 
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ambiente sociocultural, autossuficiência local e regional, economia no uso de recursos 

naturais, preferência pelo uso de recursos renováveis, controle social etc. 

(WILLOUGHBY, 1990, p. 15-9).  

Certos atributos ambientais foram sendo incorporados em diversos modelos de 

gestão e de tecnologia, a exemplo da produção mais limpa (cleaner production), 

desenvolvida pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e 

pela Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento (ONUDI) nos anos de 

1990. No entanto, no que se refere aos objetivos políticos e sociais como geração de 

emprego e renda, combate à pobreza, valorização das práticas comunitárias, autonomia 

e emancipação dos produtores locais, estes ficaram praticamente abandonados nos 

ambientes acadêmico, empresarial e governamental, salvo raras exceções. A discussão 

sobre tecnologia nesses ambientes sempre teve como base as tecnologias dos países 

desenvolvidos.  

Já as políticas públicas nos países não desenvolvidos visavam reduzir o atraso, 

daí a expressão muito usada de política de catching up. Por trás dessas políticas, pairava 

a ideia de um determinismo tecnológico resultante de uma ciência e de uma tecnologia 

entendidas como atividades neutras cujo desenvolvimento não estaria condicionado a 

interesses e valores particularizados, uma vez que esse desenvolvimento apresentaria 

um único sentido. Criticando a adoção indiscriminada das tecnologias implementadas 

pelas multinacionais em países da periferia do capitalismo e propondo alternativas, o 

movimento da tecnologia apropriada contribuiu para o debate a respeito dos projetos de 

desenvolvimento nacionais e, para muitos países, para a própria luta de libertação 

nacional, como foi o caso da Índia, que ostenta em sua bandeira a tradicional roca de 

fiar que Gandhi fazia questão de usá-la para valorizar as práticas e os costumes 

tradicionais como instrumentos de luta contra o domínio colonial inglês. 

             Objeções às concepções tecnológicas desse movimento não faltaram. Para 

muitos, tecnologia apropriada é sinônimo de tecnologia atrasada, superada pelos 

avanços sistematicamente proporcionados pelas atividades posteriores. Uma crítica 

frequente às concepções tecnológicas desse movimento baseia-se na suspeita de que ele 

contribuiria para congelar as diferenças entre países pobres e ricos, constituindo-se, 

dessa forma, em instrumentos destes últimos para manter os seus privilégios. Como já 

foi divulgado, o Planeta não suportaria a universalização do padrão de consumo desses 

países que sustenta com a exploração dos ecossistemas além de suas fronteiras. Para 

exemplificar, Wackernagel e Rees (1995), usando o conceito de pegada ecológica, para 
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suportar o consumo dos holandeses, seria necessário um território 15 vezes maior que o 

da Holanda. 

O debate a respeito da capacidade do Planeta de suportar os processos de 

desenvolvimento tornou-se acalorado no início dos anos de 1970 com o relatório do 

Clube de Roma, propondo o crescimento zero como forma de deter o processo de 

degradação ambiental. Assim, congelar o crescimento dos países pobres seria uma 

forma de sustentar esse padrão de consumo, pois dificilmente as populações dos países 

ricos irão reduzi-lo espontaneamente e seus governantes dificilmente irão tomar 

medidas nesse sentido, pois certamente perderão eleitores e eleições. As tecnologias 

apropriadas cumpririam um papel funcional nesse processo, mitigando os problemas da 

pobreza por meio de tecnologias de baixo impacto que geram melhorias, mas não 

alteram o status quo, permitindo, desse modo, a continuidade da exploração dos 

recursos para sustentar o consumo fora das suas fronteiras com o mínimo de contestação 

política. Daí a desconfiança em torno de propostas como a da tecnologia intermediária, 

de vila, de baixo custo e outras que integram o movimento heterogêneo da tecnologia 

apropriada, principalmente quando defendida por organizações sediadas nos países ricos 

do Norte, como era o caso da proposta de Schumacher cuja sede da sua organização, a 

Intermediate Technology Development Group, encontra-se em Londres. 

             Há que se considerar que muitas vertentes da tecnologia apropriada também 

concebiam o desenvolvimento científico e tecnológico como se fosse determinado por 

um único sentido à moda do determinismo acima comentado. Como mostra Dagnino, os 

propositores desse movimento em geral propunham, a exemplo de Schumacher, “que 

safras anteriores de conhecimentos, produzidas segundo a dinâmica hegemônica, 

pudessem ser aplicadas para resolver problemas pertencentes não mais ao contexto em 

que haviam sido geradas, mas àqueles de países de menor grau de desenvolvimento” 

(DAGNINO, 2002, p. 141).  

A imagem de atraso das tecnologias apropriadas talvez se explique por esse fato, 

pois não se tratava, na maioria das vezes de uma nova concepção tecnológica 

desenvolvida a partir das realidades socioeconômicas que se pretendia mudar, mas sim 

de tecnologias desenvolvidas no contexto dos países centrais, já defasadas em relação 

àquelas em uso nesses países em decorrência do intenso ritmo de inovações que se 

verifica. Este fato observado por Dagnino (2002) justifica ainda outra crítica frequente 

ao movimento da tecnologia apropriada. Muitos praticantes desse movimento, à 

semelhança dos defensores exaltados da tecnologia dominante produzida pelos centros 
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de pesquisas das grandes corporações, também apresentavam um viés exclusivista, 

mostrando-se intolerante com propostas diferentes, como quem diz: - a nossa proposta 

ou desastre total.  

Ao recusar diálogos e articulações com outros atores sociais, ficaram isolados 

em círculos restritos de pouco alcance. Por essa razão, poucas velas foram acesas para 

chorar o fracasso desse movimento. Além disso, a falta de uma visão de mercado era 

uma constância nas propostas de tecnologia apropriada. Esse tipo de crítica tem levado 

muitos estudiosos como Graeml (1996), a propor uma conciliação entre as tecnologias 

apropriadas com as necessidades decorrentes de uma competitividade em escala global, 

cada vez mais dependente de tecnologias intensivas em capital. Para Grieve (2004), 

diante da intensificação dos processos de globalização, as tecnologias avançadas dos 

países desenvolvidos não são inapropriadas para os países em desenvolvimento, 

dependendo do modo de transferi-las e de assimilá-las. Na realidade, a nova 

competitividade, baseada em inovações organizacionais, alianças estratégicas e 

incorporação sistemática de novas tecnologias intensivas em pesquisa e 

desenvolvimento, não deixou espaço para que outros tipos de propostas prosperassem, 

tornando-se o discurso e a prática empresarial e governamental dominantes.  

Assim, as propostas de tecnologia apropriada perderam o seu ímpeto em meados 

da década de 1980, quando se intensificaram os processos de reestruturação industrial 

dentro do que ficou conhecido como processo de globalização. Diante desse cenário, o 

movimento da tecnologia apropriada refluiu, mantendo a chama acesa em circuitos mais 

fechados, como o Consortium Rural Technology, na Índia, a Asian Alliance of 

Appropriate TechnologyPractioners, nas Filipinas, o Appropriate Technologies for 

Enterprise Creation, no Quenia, e a própria organização criada por Schumacher na 

Inglaterra. Refluiu mas não desapareceu e nem poderia, pois as mazelas que as diversas 

vertentes desse movimento denunciavam não foram eliminadas, ao contrário, muitas se 

agravaram. Não é de causar estranheza, portanto, que muitas das suas propostas 

começam a ser revisitadas no momento atual e incorporadas ao discurso oficial. Esse 

retorno se faz agora sob novas reflexões. 

A RTS, refletindo sobre a história das TAs, propõe uma nova abordagem 

conceitual, metodológica e prática das tecnologias. O conceito de tecnologias passa a ter 

a dimensão do social, da construção coletiva e da reaplicação, levando-se em 

consideração as diferenças dos grupos e dos arranjos sociais e políticos – e de que haja 
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impactos sociais relevantes
1
. (RTS, 2006) O conceito de Tecnologias Sociais, que vem 

sendo discutido pela RTS apresenta, também, uma contribuição relevante do Instituto de 

Tecnologia Social (ITS), de São Paulo, que organiza em três eixos as implicações do 

conceito (ITS, 2007): 

a) Sobre a relação entre produção de Ciência e Tecnologia e Sociedade, a Tecnologia 

Social enfatiza que a produção científica e tecnológica é fruto de relações sociais, 

econômicas e culturais, portanto, não é neutra; que as demandas sociais devem ser fonte 

de questões de investigações científicas; que a produção do conhecimento deve estar 

comprometida com a transformação social; que é necessário democratizar o saber e 

ampliar o acesso ao conhecimento científico; que é fundamental a avaliação dos riscos e 

impactos ambientais, sociais, econômicos e culturais da aplicação da tecnologia e da 

produção de conhecimentos científicos, e que deve haver participação da sociedade civil 

na formulação de políticas públicas. 

b) Sobre a direção para o conhecimento, a Tecnologia Social enfatiza o conhecimento 

para a solução de problemas sociais vividos pela população, amplia a noção de 

conhecimento (conhecimentos tradicionais, populares e experimentações realizadas pela 

população, assim como, o conhecimento técnico-científico, podem constituir fontes de 

soluções), e ressalta a importância de processos de monitoramento e avaliação de 

resultados e impactos de projetos. 

c) Sobre um modo específico de intervir diante de questões sociais, a Tecnologia Social 

promove o empoderamento da população, a troca de conhecimentos entre os atores 

envolvidos, a transformação no modo de as pessoas se relacionarem com algum 

problema ou questão social, a inovação a partir da participação e o desenvolvimento de 

instrumentos para a realização de diagnósticos participativos.  

 Segundo Bava (2004), outro pressuposto em que se baseiam os estudos sobre 

tecnologias sociais para o desenvolvimento de suas ações é a de que o período da 

história em que vivemos atualmente está sendo orquestrado pelo capital financeiro e 

pelas grandes corporações transnacionais, que impõem uma lógica de mercado como a 

lógica de organização da sociedade e das relações sociais, que enaltece a competição, o 

individualismo e a lei do mais forte. Segundo Bava, 

 

[ ]...as técnicas e metodologias utilizadas por esse modelo de 

desenvolvimento, submetem as sociedades a uma combinação perversa 

                                            
1
 Sobre a RTS ver o site: www.rts.org.br 

http://www.rts.org.br/


63 
 

de aceleração do processo de acumulação de capital com o aumento do 

desemprego, da pobreza, da desigualdade, da exclusão social, com a 

exploração e a degradação sem limites dos recursos ambientais. 

(BAVA, 2004, p.103) 
 

Ainda de acordo com o autor, esse poder hegemônico invade os campos da 

economia, da vida em sociedade, da política e da cultura, e impõe seus valores sobre o 

conjunto da sociedade, e que esse poder dos ‘agentes de mercado’ não é absoluto. Ele 

também engendra seus contrários: as práticas de resistência, os movimentos sociais e 

políticos que, tendo por referência outra ‘vontade de evolução dos homens’, buscam 

reverter o quadro, colocando a economia a serviço da sociedade e construir alternativas 

de desenvolvimento e de organização social fundadas na solidariedade, na inclusão 

social, na busca de equidade, no respeito aos direitos humanos, na preservação 

ambiental e na justiça social. “Outro pressuposto se baseia nas suas ações que dizem 

respeito à construção de tecnologias sociais que contribuam para o movimento contra 

hegemônico, que parta de baixo para cima, da sociedade para a esfera da política, do 

local para o nacional e global”. (BAVA, 2004, p.104).  

Com a revolução técnico-científica e informacional, os sistemas de 

comunicação, as distâncias se encurtaram em todos os sentidos, tanto de forma 

horizontal na sociedade, com a constituição de redes e fóruns que elaboram e debatem 

os novos paradigmas, quanto nas relações verticais que são estabelecidas nas escalas 

local, metropolitana, regional, nacional e internacional. Portanto, as Tecnologias Sociais 

devem ser dotadas de racionalidade técnica, que é essencial para que aumentem as 

chances de serem legitimadas e ganharem força no circuito administrativo. Para isso, é 

de fundamental importância aliar a pesquisa e a extensão universitária com as práticas 

populares. As pesquisas desenvolvidas pelas universidades devem ter o caráter de 

contribuir para o desenvolvimento local, numa época de globalização da economia, de 

competitividade das pessoas, das regiões e dos lugares. 

Com base nessa ideia e de acordo com Buarque (1999), o desenvolvimento local 

dentro da globalização é uma resultante direta da capacidade dos atores e da sociedade 

locais se estruturarem e se mobilizarem, com base nas suas potencialidades e na sua 

matriz cultural, para definir e explorar suas prioridades e especificidades, buscando a 

competitividade num contexto de rápidas e profundas transformações. No novo 

paradigma de desenvolvimento, isto significa, antes de tudo, a capacidade de ampliação 

da massa crítica e da informação. Dessa forma e de acordo com Bava, 

 



64 
 

[ ]...as tecnologias sociais são mais do que a capacidade de implementar 

soluções para determinados problemas, podem ser vistas como métodos 

e técnicas que permitam impulsionar processos de empoderamento das 

representações coletivas da cidadania para habilitá-las a disputar, nos 

espaços públicos, as alternativas de desenvolvimento que se originam 

das experiências inovadoras e que se orientam pela defesa dos interesses 

das maiorias e pela distribuição da renda. (BAVA, 2004, p.116)  
 

Conforme o Instituto de Tecnologia Social (ITS, 2007), as características das 

tecnologias sociais (transformação social, sustentabilidade socioambiental e econômica, 

o diálogo entre diferentes saberes, acessibilidade e apropriação das tecnologias, 

inovação, processo pedagógico para os envolvidos, difusão e ação educativa, entre 

outras) permitem estabelecer relações entre elas e o desenvolvimento de comunidades 

locais, pequenas empresas e outras formas de associação. Assim, as técnicas e os 

procedimentos que representam soluções para problemas sociais de determinada 

comunidade serão discutidos, elaborados e implementados coletivamente entre todos os 

atores envolvidos no desenvolvimento da tecnologia social.  

A preocupação com o processo de produção da tecnologia social, 

embora não prescinda de aspectos gerenciais, volta-se prioritariamente 

para a emancipação dos atores envolvidos, tendo no centro os próprios 

produtores e usuários dessas tecnologias. (RODRIGUES; BARBIERE, 

2008, p. 1075)  

 

Dessa forma, a tecnologia social surge como alternativa para abordar a questão 

das demandas ou necessidades sociais, que a própria tecnologia convencional não pode 

dar conta por ter interesses totalmente distintos. Por outro lado, a tecnologia social tem 

enfoque interdisciplinar, orientado por problemas cuja finalidade é contribuir com suas 

soluções, tendo em vista a inclusão social, a auto sustentabilidade das comunidades, 

podendo se constituir numa rede social. A Rede de Tecnologias Sociais criada em 2005 

tem possibilitado a discussão teórica e metodológica das tecnologias sociais e entende 

esse termo como “produtos, técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na 

interação com a comunidade e que representam efetivas soluções de transformação 

social” (PEDREIRA, et alii, 2004, p. 66).  

Dagnino (2009) refere-se ao termo Tecnologia Social como o resultado da ação 

de um coletivo de produtores sobre um processo de trabalho que permite uma 

modificação no produto gerado passível de ser apropriada segundo a decisão do 

coletivo. Outro conceito é o apresentado pelo Laboratório de Desenvolvimento de 

Tecnologias Sociais do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Regional e 

Urbano da Universidade Salvador que define Tecnologias Sociais como: 
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[ ]...um conjunto de técnicas e procedimentos metodológicos que visam 

a aplicação do conhecimento científico e tecnológico produzido nas 

universidades, centros de pesquisa e organizações governamentais e não 

governamentais, em articulação com o conhecimento produzido pelas 

comunidades, para o desenvolvimento urbano regional e local 

sustentável. (CALDAS, Alcides dos Santos, LEAL, Danúbia, 

MACHADO, Verena, 2007, p. 18). 

 

Já no Projeto de Lei (PL) nº 3.449/2008, tecnologias sociais são definidas como 

um conjunto de atividades relacionadas ao planejamento, à pesquisa, ao 

desenvolvimento, à criação, à aplicação, à adaptação, à difusão e à avaliação de:  

a) Técnicas, procedimentos e tecnologias; 

b)  Produtos, dispositivos, equipamentos e processos; 

c) Serviços; 

d) Inovações sociais e organizacionais; 

e) Inovações sociais de gestão desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a 

população. 

  As primeiras experiências em tecnologias sociais deve-se a Mahatma Gandhi 

entre 1924 a 1927, que buscavam alternativas para reduzir as desigualdades sociais do 

país, a Índia. A Charkha, instrumento que popularizou a fiação manual feita em roca de 

fiar, foi o instrumento de valorização das comunidades pobres e de geração de renda 

para milhões de indianos que começaram a utilizá-lo. O trabalho de Gandhi despertou a 

consciência política de milhões de indianos, mostrando-lhes a necessidade de 

autodeterminação das comunidades e a importância de implementar um projeto de 

desenvolvimento que privilegiasse o saber popular e as soluções locais.  

 

“As ideias propostas por Gandhi implicavam a contínua melhoria dos 

processos e das técnicas tradicionais, na adaptação de tecnologias 

modernas à realidade local e aos requisitos de segurança e de 

preservação do meio ambiente”. (DAGNINO, et alii, 2009, p. 20) 

 

 Os primeiros estudos acadêmicos deve-se a Ernest Friedrich Schumacher 

(1973), economista alemão que sistematizou as experiências realizadas na índia e na 

China e criou o termo Economia Intermediária, também chamada de Economia Popular 

para identificar um tipo de tecnologia mais apropriada aos países pobres. Schumacher, 

na identificação de uma tecnologia social, utilizou as seguintes características: baixo 

custo operacional, simplicidade funcional, facilidade de manejo, eficácia na solução de 



66 
 

problemas cotidianos e possibilidade de ser aplicada em outros contextos sociais com a 

mesma eficácia. (DAGNINO, idem, p. 21). 

  Ao longo do século XX, além do uso do termo Tecnologia Intermediária ou 

Popular, outros foram introduzidos, tais como Tecnologia Alternativa, Tecnologia 

Comunitária, Tecnologia da Escassez, Tecnologia de Baixo Custo, Tecnologia 

Socialmente Apropriada, Tecnologia Ambientalmente Apropriada e Tecnologia 

Humana. A partir de então, as Tecnologias Sociais são consideradas como sendo um 

conjunto de técnicas, metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na 

interação com a população e apropriadas por ela, que representam soluções para a 

inclusão social e a melhoria das condições de vida, principalmente em territórios rurais. 

Na visão de Dagnino (2009), a Tecnologia Social é entendida como um processo de 

inovação a ser levado a cabo, coletiva e participativamente, pelos atores interessados na 

construção daquele cenário desejável, que aproxima a TS de algo que se denominou, em 

outro contexto, “inovação social”.  

 

 

2.4 Tecnologia Social no Brasil 

        No Brasil, foi instalada em 1992, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre 

as Causas e Dimensões do Atraso Tecnológico Brasileiro. Por meio da aprovação do 

requerimento n° 493, de 1991-CN, foi criada essa Comissão, destinada a investigar as 

causas e as dimensões do atraso tecnológico no processo produtivo da indústria 

brasileira, bem como no processo de geração e de difusão de tecnologia nos centros de 

pesquisa e instituições de ensino e pesquisa do Brasil. Subscrita por 204 Deputados e 44 

Senadores, a proposta foi acolhida pelo plenário do Congresso Nacional, na sessão do 

dia 16 de abril de 1991. No dia 23 de maio, foi realizada a reunião de instalação, 

oportunidade em que o senador Mário Covas foi eleito presidente, o deputado César 

Bandeira, vice-presidente, e a deputada Irma Passoni, relatora. No dia 28 de maio, deu-

se a primeira tomada de depoimentos.  

Nessa ocasião, pôs-se em prática a metodologia acertada para a atuação da 

Comissão Parlamentar Ministerial (CPMI), para a realização de painéis organizados 

pela convocação de personalidades direta ou indiretamente ligadas ao processo 

científico e tecnológico nacional, aí incluídos o setor produtivo (como a indústria 
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automotiva, a eletromecânica e a de material bélico), a universidade, os órgãos 

responsáveis pelas políticas de desenvolvimento e os meios de comunicação 

especializados em divulgação técnico-científica.  Ao todo, foram inquiridas cem 

pessoas, em 22 reuniões de tomada de depoimentos. Acrescentam-se a esses números 

uma reunião especial destinada a ouvir sobre a experiência japonesa, reuniões externas 

em Campinas e São José dos Campos, duas audiências públicas realizadas também em 

Campinas e São José dos Campos, além das reuniões internas da Comissão destinadas a 

questões metodológicas e administrativas. Os últimos depoimentos foram tomados no 

dia 24 de setembro de 1991. Os objetivos da CPMI estão consignados na justificação 

aos termos do requerimento que deu origem a ela: 

Um inquérito para investigar as causas do atraso tecnológico 

corresponde hoje a um inquérito para investigar as causas da riqueza 

das nações. Este último deu origem à formulação da Economia 

Clássica. Para o Brasil, espera-se que a CPMI Mista, ora proposta, 

possa identificar as deficiências que limitam o progresso tecnológico, 

para permitir estabelecer, em termos nacionais, metas de 

desenvolvimento científico e tecnológico para o curto, o médio e o 

longo prazo. (BRASIL, 2004, p. 3- 4) 

             Esse foi o marco para a necessidade de implementar Tecnologias Sociais no 

Brasil, ou seja, trata-se um movimento ainda recente, incrementado, sobretudo com a 

criação da Rede de Tecnologias Sociais, em abril de 2005. O Iº Encontro, que discutiu a 

ideia da Tecnologia Social aconteceu em julho de 2004, em Brasília. Em novembro de 

2004, em São Paulo, foi realizada a 1ª. Conferência Internacional e Mostra de 

Tecnologia Social, onde se discutiu a ideia de formação da Rede de Tecnologias 

Sociais. Nesse período, a RTS organizou oficinas Regionais no Recife e em Belém, com 

o objetivo de discutir e de divulgar o conceito de Tecnologia Social.  Esse evento foi 

realizado pela Fundação Banco do Brasil, pela Petrobrás, pelo Ministério da Ciência e 

Tecnologia, pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e pela Associação 

Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológica (Abipti). Estiveram presentes 

gestores de instituições públicas e privadas, empresários, lideranças comunitárias, 

empreendedores sociais, representantes governamentais e de organizações de pesquisa, 

entre outros interessados.  

O objetivo do evento foi estabelecer parâmetros para a viabilização das 

tecnologias sociais, integrando esses diferentes agentes da sociedade e aprofundando a 

discussão conceitual sobre o tema. Para isso, palestras e mesas-redondas abordaram 
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questões de desenvolvimento, gestão, avaliação, difusão, registro e transferência das 

tecnologias, enquanto, nos painéis, foram apresentadas experiências nacionais e 

internacionais da sua aplicação na solução de problemas sociais e econômicos. Durante 

a conferência, também foi debatida e definida a criação de uma Rede de Tecnologias 

Sociais (RTS) no Brasil que teria como missão promover a inclusão social em larga 

escala por meio da transferência e da apropriação dessas tecnologias. (ITS, 2007). 

              Em dezembro de 2006, foi realizado o 1° Fórum Nacional da RTS em 

Salvador, com o tema Tecnologia Social, uma nova cultura de participação para o 

desenvolvimento sustentável.  Este evento foi preparado com objetivo de possibilitar um 

encontro de todos os integrantes da Rede para promover o aprofundamento do conceito 

de Tecnologia Social, bem como a troca de experiências e o tecer coletivo dos fios do 

sentimento de pertencimento à RTS, para que seu propósito principal pudesse ser 

alcançado. Os objetivos do fórum assim definidos da seguinte maneira: fortalecer a 

identidade da RTS; indicar propostas de estratégia para o fortalecimento da Rede; 

debater formas de ampliar a difusão e a reaplicação de Tecnologias Sociais; construir 

mecanismos de interação da RTS, retroalimentando uma cultura de Rede e compartilhar 

conhecimentos e experiências acerca de Tecnologias Sociais. Na ocasião, foram 

também abordados como eixos orientadores os temas: desenvolvimento sustentável, 

geração de trabalho e renda, políticas públicas, construção e dinâmica de rede e 

Tecnologias Sociais – vivências e interações. (RTS, 2007)  

Desse primeiro evento, foi construído um documento que contém a 

sistematização das propostas dos grupos de trabalho que se reuniram durante o 1º 

Fórum. Os critérios usados para organizar as propostas foram agregar as ideias 

semelhantes e explicitar as contrastantes. Desse modo, os integrantes da Rede puderam 

registrar convergências e divergências, permitindo o acúmulo das discussões e 

contribuindo para os avanços a partir das propostas levantadas. A metodologia 

trabalhada possibilitou a leitura e o debate dos textos-base em pequenos grupos, 

divididos pelos eixos orientadores, para viabilizar a vez e dar voz a cada participante. 

De e acordo com o tempo disponível, as questões foram aprofundadas e direcionadas a 

novas propostas e soluções.  

Quando não havia consenso, o facilitador orientava o registro e todas as 

perguntas foram levadas à plenária para socialização. A íntegra das propostas 

construídas pelos grupos e pelos textos-base, utilizada para subsidiar as discussões, 
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pode ser encontrada no Portal da RTS. Após a apresentação das contribuições dos 

grupos, os participantes em plenária foram apresentando emendas e sugestões que se 

estruturaram nas seguintes propostas: 

 

a) Ampliar o debate sobre a proposta ideológica da RTS, problematizando o 

sentido da diversidade e coerência. Encaminhar para discussão o tema foco e 

território, abordando os processos de escolha (esclarecimento do processo) e 

coletando propostas que possam ampliar e melhorar a reaplicação de TS. 

 

b) Incentivar o debate sobre o que deve ser respondido pelo Estado, por meio 

de políticas públicas e o que pode ou deve ser feito pela sociedade civil. É 

importante estimular e expor a participação em mostras de TS e visitas a 

experiências diversas, enfatizando a importância do compartilhamento do 

conhecimento acumulado nas experiências tanto exitosas quanto não 

exitosas, a partir das lições aprendidas. 

 

c) Aprofundar o debate sobre propriedade intelectual e TS. Não houve 

convergência sobre a questão da propriedade intelectual, pois alguns foram 

favoráveis ao registro de propriedade, enquanto outros acharam que toda TS 

deve ser aberta seja qual for a situação. Dois aspectos devem ser destacados:  

 

1- É preciso aumentar o nível de informação dos integrantes da Rede sobre o 

tema; 

 

  2 – Pode ser interessante para a RTS estudar o uso de licenças do tipo 

Creative commons
2
. 

 

            Em abril de 2009, aconteceram dois outros eventos importantes para a 

consolidação da RTS: o IIº Fórum da RTS e a IIº Conferência Internacional da RTS 

                                            
2
  As Licenças Creative Commons permitem expandir a quantidade de obras disponibilizadas livremente 

e estimular a criação de novas obras com base nas originais, de uma forma eficaz e muito flexível, 

recorrendo a um conjunto de licenças padrão que garantem a proteção e liberdade – com alguns direitos 

reservados. Situam-se entre os direitos de autor (todos os direitos reservados) e o domínio público 

(nenhum direito reservado). Têm âmbito mundial, são perpétuas e gratuitas. Por meio das Licenças 

Creative Commons, o autor de uma obra define as condições sob as quais ela é deve ser compartilhada, de 

forma proativa e construtiva, com terceiros, sendo que todas as licenças requerem que seja dado crédito 

ao autor da obra, da forma por ele especificada. 
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com o tema Caminhos Para a Sustentabilidade, ambos em Brasília. Os encontros 

tornaram possível a discussão, o planejamento e a proposição de ações envolvendo os 

diversos grupos sociais e de pesquisa interessados na TS no Brasil na América Latina e 

no Canadá, articulados por intermédio da Rede de Tecnologia Social (RTS). A Amostra 

de Tecnologias Sociais foi um ponto forte do IIº Fórum da RTS, uma vez que promoveu 

a oportunidade de os participantes conhecerem tecnologias criadas/reaplicadas em 

muitas comunidades nos diversos estados do Brasil. O objetivo do 2º Fórum Nacional 

da RTS foi reunir as instituições participantes da Rede. Com caráter consultivo e 

propositivo, o evento orientou o planejamento do biênio 2009-2010.  

A Rede de Tecnologia Social reúne, organiza, articula e integra um conjunto de 

instituições com a missão de contribuir para o desenvolvimento sustentável, por meio da 

difusão e da reaplicação, em escala, de Tecnologias Sociais. Para tanto, é necessário que 

os "fios" da RTS sejam fortalecidos, que as entidades-membro se apropriem dessa 

missão e sejam partícipes dessa construção. Por isso, na sua estrutura operacional, além 

de uma secretaria executiva que operacionaliza as decisões políticas de seu comitê 

coordenador, a RTS criou espaços de interlocução tanto online, pelo seu Portal, quanto  

presencial, por meio de reuniões, oficinas e fórum nacional. Esses instrumentos 

foram importantes para fomentar o sentimento de pertencimento à Rede e ganhar 

legitimidade junto à sociedade.  

O fórum como espaço privilegiado de articulação, aprofundamento e diálogo 

entre os/as participantes, pela riqueza de sua diversidade, mostrou-se um caminho 

viável para a reflexão, para a formação e a gestão de conhecimento e sua relação com a 

Tecnologia Social. Já na IIª Conferência Internacional de Tecnologias Sociais, foram 

realizadas palestras e mesas-redondas, além de painéis em que foram apresentadas 

experiências nacionais e internacionais no campo das Tecnologias Sociais, tanto na área 

urbana quanto na área rural. A conferência foi uma iniciativa da Fundação Banco do 

Brasil (FBB) com parceiros da Rede de Tecnologias Sociais. (RTS, 2009). 

Um avanço significativo para institucionalização das TS no Brasil foi a 

aprovação, na Comissão de Constituição e Justiça do Congresso Nacional, o PL 

3.449/2008, que institui a Política Nacional de Tecnologia Social, criando o Programa 

de Tecnologia Social. Porém, essa iniciativa continua até hoje em tramitação na câmara. 

A TS vem sendo discutida no Brasil por diferentes atores sociais, como integrantes do 

governo, de organizações da sociedade civil e da universidade. Em comum, esses 
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grupos possuem a percepção de que a busca de soluções para a exclusão social passa 

pelo desenvolvimento e pela difusão de tecnologias alternativas.  

Dessa raiz comum, abrem-se diferentes enfoques tecnológicos sobre a 

exclusão/inclusão social. Alguns núcleos de ensino, pesquisa e extensão, com projetos 

que têm atuado em nível nacional, também estão se articulado com outros núcleos na 

América Latina e no Canadá. Como exemplo, podem ser citados o grupo de pesquisa 

Estudos Sociais, Ciência e Tecnologia, da Unicamp, o Observatório do Movimento pela 

Tecnologia Social na América Latina, da UnB e o Laboratório de Desenvolvimento em 

Tecnologias Sociais, da Universidade Salvador, da Unifacs. Na identificação das TS no 

Brasil, a Fundação Banco do Brasil criou, em 2001, o Banco de Tecnologias Sociais, 

uma base de dados que contempla informações sobre as tecnologias sociais certificadas 

no âmbito do Prêmio Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social. O Banco de 

Tecnologias Sociais apresenta soluções para demandas sociais desenvolvidas por 

instituições de todo o país, que podem ser consultadas por tema, por entidade executora, 

pelo público-alvo, por região etc.  

As informações sobre as tecnologias sociais abrangem o problema solucionado, 

incluindo a solução adotada, a forma de envolvimento da comunidade, os municípios 

atendidos e os recursos necessários para a implementação de uma unidade da 

Tecnologia Social, entre outros aspectos. São disponibilizados, também, os contatos dos 

responsáveis pela Tecnologia Social, possibilitando que instituições interessadas em 

reaplicar ou conhecer detalhes sobre o processo possam entrar em contato direto com as 

instituições que desenvolveram as tecnologias sociais. Hoje, são diversas as tecnologias 

identificadas pelo nome e pela área de atuação. Essa proposta possibilita um leque de 

desdobramentos, tais como a identificação das TS em níveis estaduais e a análise 

teórica-metodológica a partir de estudos de caso.  

 

2.5 Tecnologias Sociais na Bahia 

 

             Neste item, serão apresentados alguns estudos sobre como as Tecnologias 

Sociais vem se desenvolvendo no estado da Bahia. O Iº Encontro das TS ocorreu em 

dezembro de 2008, em Feira de Santana, e foi um marco importante para a discussão da 

implementação de uma política estadual e de um Programa Estadual de Tecnologias 

Sociais. Apoiado pela Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (Secti) do 

Estado da Bahia, esse encontro teve como desdobramentos imediatos a criação de um 

http://www.fbb.org.br/tecnologiasocial/premio-fundacao-banco-do-brasil/inscricoes/inscricoes.htm
http://www.fbb.org.br/tecnologiasocial/
http://www.fbb.org.br/tecnologiasocial/
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fórum estadual envolvendo governo, universidades, centros de pesquisas, escolas 

técnicas e movimentos sociais. Também como resultado desse evento abriu-se um 

espaço, pelos diversos agentes sociais, no que se refere à sensibilização das instituições 

para o financiamento de pesquisas, de cursos formais e de projetos de extensão.  

Segundo o relatório desse Iº Encontro de Tecnologias Sociais da Bahia, as 

principais deliberações, de acordo com os eixos estratégicos de discussões, passam pela 

construção de uma política pública de Tecnologias Sociais na Bahia e pelo seu 

financiamento, para o qual se faz necessária a constituição de uma Rede de TS nesse 

Estado, onde as universidades possam cumprir efetivamente o seu papel na extensão 

para o desenvolvimento de comunidades sustentáveis, bem como garantir o 

financiamento das TS na Bahia, por meio dos investimentos públicos, com a criação do 

Programa Estadual de Tecnologias Sociais. Ainda de acordo com o relatório, existe um 

impasse interno a ser resolvido, referente ao aspecto da sensibilização de alunos, de 

professores, de funcionários e dos profissionais da gestão. 

Acredita-se que a sensibilização interna passa também pelos cursos de 

graduação, e que não se pode separar ensino, pesquisa e extensão. Por isso, os 

investimentos em pesquisa e extensão não têm resolvido os problemas da realidade dos 

agricultores familiares. É preciso mais ação, dialogar mais com os atores (agricultores), 

aproximar mais ensino, pesquisa e extensão. Em síntese, as propostas principais do 

relatório desse evento foram à criação de uma política pública de Tecnologias Sociais, 

sugerindo uma maior participação das universidades e dos movimentos sociais no 

desenvolvimento de tecnologia social, e o fortalecimento das incubadoras de 

empreendimentos solidários. 

Em nível nacional, a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) abriu em maio 

de 2009 um edital voltado especialmente para as TS, com recursos da ordem de 30 

milhões de reais. A Bahia, coordenada pela Secti, apresentou programas estruturais que 

possibilitam a consolidação de políticas públicas voltadas para esse fim. Três linhas de 

ação foram definidas pela secretaria estadual: a cadeia produtiva do ouricori (Syagrus 

coronata – palmeira nativa da caatinga), a reciclagem de materiais e a inclusão sócio-

digital. Não obstante, as Tecnologias Sociais no Brasil, especificamente no estado da 

Bahia, ainda se encontram em um processo de desenvolvimento embrionário, mas já 

foram produzidas diversas ações que resultam na consolidação da rede. 

Todo o esforço construído até agora aponta para políticas públicas efetivas, 

tendo a sociedade civil um papel fundamental na sua implementação, na sua gestão e 
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deliberação. Vale destacar a importância que a identificação das Tecnologias Sociais em 

níveis nacional e estadual, implementadas por diversas instituições, associações, órgãos 

públicos e empresas privadas, torna possível uma visão geral da realidade brasileira em 

termos de alcances e perspectivas. No estado da Bahia, o Laboratório de 

Desenvolvimento em Tecnologias Sociais (LTECS), do Programa de Pós-graduação em 

Desenvolvimento Regional e Urbano, da Unificas, implementado em 2005, no bairro da 

Mata Escura, em Salvador, tem criado, reaplicado e sistematizado as TS, bem como 

produzido monografias, dissertações e artigos, além da publicação de livros a esse 

respeito.  

O programa de construção de cisternas (Cisternas de Placa), na região do 

semiárido baiano, é uma experiência que visa garantir água para a lavoura e para o 

consumo das populações e dos rebanhos afetados pela seca e a Produção Agroecológica 

Integrada e Sustentável (Pais), montada em torno de um sistema de anéis, cada um 

destinado a um determinada cultura sazonal, que complementa a estação que vem a 

seguir, são consideradas tecnologias sociais que vêm sendo consolidadas e  estão 

servindo para melhorar a qualidade de vida de milhares de pessoas. Essas iniciativas 

possuem em comum a construção coletiva de ações que possam transformar-se em 

políticas públicas com foco na transformação das sociedades atuais (consumistas) em 

sociedades inclusivas, sustentáveis e solidárias.  Esses programas recebem uma ampla 

atuação gerencial do Sebrae e da Fundação Banco do Brasil (FBB), responsáveis pela 

organização, pela implementação, pela avaliação desses programas e, principalmente, 

pelo financiamento dessas e de outras ações. Neste contexto, dentre as várias 

tecnologias sociais disponíveis, o Pais apresenta-se como alternativa para a 

implementação em territórios rurais na busca de um modo de produção econômica 

sustentado num modelo de produção que leve em consideração a solidariedade, a 

participação da população e uma maior inclusão social.  

A fase atual do capitalismo apresenta sinais de complicações no sistema, que se 

manifestam de diversas formas, nas esferas política, econômica, social e ambiental, para 

citar apenas algumas delas. Frente a esses problemas estruturais, surgem propostas das 

mais variadas, que têm como intuito contornar a situação pouco confortável que se 

configura. Uma dessas propostas é, justamente, a da tecnologia social, que poderia 

substituir, em certa medida, a tecnologia capitalista convencional. Por isso, a TC 

sustenta-se como alternativa para abordar a questão das demandas ou das necessidades 

sociais, que a própria tecnologia convencional não pode dar conta por ter interesses 
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totalmente distintos. Como a tecnologia social possui um enfoque interdisciplinar, 

orientado por problemas cuja finalidade é contribuir com suas soluções, ela visa à 

inclusão social, à auto sustentabilidade das comunidades e pode também se constituir 

numa rede social.   

 Sem ignorar a existência de diferentes obstáculos de natureza ideológica e, 

portanto, em última instância, política, relacionada ao desenvolvimento da tecnologia 

social no Brasil, é possível admitir e incentivar que alguns passos importantes possam 

ser dados no sentido de mudar e de transformar, de forma significativa e eficaz, as 

características e os objetivos da tecnologia atualmente empregada e, assim, iniciar um 

processo de reconstrução social com base no exercício pleno da cidadania. Por fim, é 

preciso ampliar os estudos, pois se trata ainda de um percurso em construção, que busca 

estabelecer uma política de educação capaz de gerar a possibilidade do trabalho como 

princípio educativo, além de considerar as tecnologias sociais e a economia solidária 

como alternativas viáveis no que se refere às demandas sociais integradas e à concepção 

de uma resposta a favor da inclusão. 
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CAPÍTULO 3 – UMA ANÁLISE DO PROGRAMA DE PRODUÇÃO 

AGROECOLÓGICA INTEGRADA SUSTENTÁVEL (PAIS) NO ESTADO DA 

BAHIA 

 
3.1 Introdução  

        A busca de um novo paradigma de produção faz-se urgente diante do dilema 

para alimentar um número crescente de pessoas e, ao mesmo tempo, preservar o 

meio ambiente, garantindo o futuro de novas gerações. O impacto ambiental 

causado pela modernização da agricultura, com o uso de insumos sintéticos influi, 

principalmente, na mudança climática. Vale salientar que, atualmente, vivemos uma 

transição ecológica, partindo da análise do modelo social e da compreensão dos 

problemas de riscos dos atuais padrões insustentáveis, tanto de produção quanto de 

consumo, utilizados pelos agricultores e pelo coletivo da sociedade. O objetivo 

primordial da transição ecológica é a sustentabilidade, que constitui a construção de 

conhecimentos e de alternativas tecnológicas que confirmem mudanças de hábitos, 

resultantes de um processo de construção de novas formas de fazer a agricultura, 

com a utilização de princípios, de métodos e de tecnologias de base agroecológica. 

Neste contexto, de acordo com Altieri (1989; 1998), a agricultura orgânica é 

pautada em um campo de estudo multidisciplinar, que integra e interliga diversos 

conhecimentos das áreas da agronomia, da biologia, da ecologia, da geografia, da 

sociologia, da antropologia, entre outras, bem como os saberes populares 

historicamente produzidos e reproduzidos pelos agricultores. A interligação de 

saberes acumulados pela ciência e pelos saberes populares sobre o agro ecossistema 

é o ponto de partida para a construção de condições objetivas e subjetivas para 

apoiar o processo de transformação das formas de produzir e consumir, tendo como 

referência os ideais da sustentabilidade econômica, social e ambiental, em médio e 

em longo prazo.  

         Esta nova forma de fazer a agricultura requer maior racionalização produtiva, 

não somente com base no conhecimento das especificidades físicas, químicas e 

biológicas dos agros ecossistemas, mas também nas mudanças das práticas, ideias e 

valores dos agricultores, em relação ao uso, ao manejo e à preservação dos recursos 

naturais disponíveis (Costabeber, 2006). O projeto Produção Agroecológica 
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Integrada e Sustentável (PAIS) tem como foco a preservação do meio ambiente e, 

por isso, prioriza um sistema agrícola integrado, sendo que a sustentabilidade da 

produção depende, necessariamente, de um bom manejo. Ao mesmo tempo, o PAIS 

significa mais alimento, trabalho e renda no campo, pois incentiva o associativismo 

dos produtores e aponta novos canais de comercialização dos produtos, permitindo 

boas colheitas agora e no futuro (Brito, 2009). 

 

3.2 Apresentação do Programa PAIS 

 

          No Brasil, onde a desigualdade social existe em todas suas regiões, diversas 

políticas públicas vêm sendo desenvolvidas com o objetivo de se alterar essa realidade. 

Embora se saiba que ainda há muito a fazer, há uma concordância por parte dos 

formuladores de que pensar uma política que resolva definitivamente a questão da fome 

e da pobreza significa partir de ideias e princípios que respeitem a vida, o meio 

ambiente, os hábitos e costumes da população e, principalmente, que garantam a 

sustentabilidade das comunidades de baixa renda. 

          Influenciada pelo trabalho de agricultores familiares que escolheram por fazer 

uma agricultura diversificada e preocupada com as questões socioambientais e sem a 

utilização de produtos tóxicos, a Tecnologia Social intitulada de Produção 

Agroecológica Integrada e Sustentável, conhecida popularmente como projeto ou 

sistema PAIS, deu seus primeiros passos na localidade de Brejal, município de 

Petrópolis/RJ (Roman, 2013).  
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Figura 1. Ilustração esquemática da estrutura de um sistema de Produção 

Agroecológica Integrada e Sustentável. 

 

Fonte: Adaptado de PAIS (2009) 

 

            Integrando técnicas simples e de fácil adaptação, o sistema PAIS garante a 

produção de alimentos em pequenos espaços, tendo como base a agricultura orgânica, 

reunindo num mesmo local horta, pomar e criação animal (N’DIAYE, 2009). 

Teoricamente, o PAIS foi montado em um módulo com aproximadamente 5 mil m², 

divididos em um galinheiro central de 17 m², com uma área de produção de grãos de 

500 m², uma horta de 200 m² e uma área para a produção de frutas, tubérculos e 

abóboras de 4,2 mil m² (PAIS, 2012). Porém, os módulos podem sofrer variação de 

região para região, pois levam em consideração as especificidades do local, assim como 

todo o programa PAIS em sua estrutura.  

            Na prática, observa-se que o sistema PAIS é composto inicialmente por um 

galinheiro, posicionado no centro do sistema; três canteiros de formato circular, 

reservados ao cultivo das hortaliças; uma área destinada ao pastejo das aves (forma 

clássica do produtor controlar a alimentação dos seus animais), chamada de piquete; e 

os corredores de acesso conforme a (Figura 1). O galinheiro tem o objetivo de produzir 
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o adubo orgânico utilizado nos cultivos e parte da proteína animal consumida pelo 

grupo familiar, e por estar no centro do sistema facilita o manejo com as aves, podendo 

a família aproveitar o resto das culturas na alimentação dos animais, integrando o 

cultivo com a criação. Todo o sistema de canteiros é irrigado por um conjunto de fitas 

gotejadoras acopladas a um reservatório de água especifico para tal. O custo do material 

necessário para a construção de uma unidade PAIS capaz de sustentar uma família de 

até sete pessoas, com dois anos de assistência técnica incluídos, é de cerca de R$ 12 mil 

reais, custeados pela FBB e parceiros (PAIS, 2012). 

 

            Devido ao fato de o sistema PAIS utilizar tecnologias baseadas nos conceitos de 

integração e de sustentabilidade, segundo os quais diferentes culturas são produzidas a 

partir de um sistema de anéis (ROMÃO, 2010), existe a possibilidade do rompimento 

com a instabilidade de recursos por meio do domínio da tecnologia pelos agricultores. 

Deste modo, priorizando o manejo agroecológico do sistema, a proposta é que, com o 

tempo, os beneficiários do programa PAIS adicionem mais canteiros ao formato 

original e diversifiquem a produção com outras culturas, havendo a chance da 

comercialização do excedente e da agregação de valor com o beneficiamento de frutas e 

de hortaliças.  

A promoção da diversificação agrícola e da utilização com eficiência e 

racionalização dos recursos naturais, preconizando a sustentabilidade nas pequenas 

propriedades, são características marcantes do programa de Produção Agroecológica 

Integrada e Sustentável. Segundo a teoria que norteia o programa, viabilizar a 

alimentação saudável para famílias de baixa renda, por intermédio do incentivo à 

produção e ao consumo de hortifrutigranjeiros, e gerar renda para essas famílias, por 

meio dos excedentes para comercialização, são as diretrizes fundamentais que alicerçam 

o programa PAIS (Fundação Getúlio Vargas, 2008). 

 

           O Sistema de tecnologia social denominado de Produção Agroecológica 

Integrada e Sustentável (PAIS) foi idealizado pelo engenheiro agrônomo Aly N´diaye, 

formado pela Rural da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro e de origem 

Senegalesa, inspirado na atuação de pequenos produtores cariocas que optaram por 

fazer uma agricultura sustentável, sem uso de produtos agrotóxicos e sintéticos, com a 

preocupação de conservar o meio ambiente. (Sebrae, 2012). Em dezembro de 2005, a 

Fundação Banco do Brasil em parceria com o Ministério da Integração e o Serviço 
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Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) formaram o chamado 

Comitê Gestor Nacional, iniciando a disseminação dessa tecnologia social pelo Brasil 

(Fundação Getúlio Vargas, 2008). Entre os anos de 2005 e 2007, essa parceria propiciou 

a construção de 1.300 unidades do sistema PAIS em 33 municípios de 11 estados 

(Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, 

Paraíba, Piauí, Sergipe e Rio Grande do Norte), somando R$ 3,8 milhões em 

investimentos sociais da Fundação Banco do Brasil (PAIS, 2012). 

          A partir desse momento, o projeto ganhou força e as atividades ficaram divididas 

entre os parceiros da seguinte forma: com a Fundação Banco do Brasil ficou a 

responsabilidade do financiamento dos equipamentos necessários para a implementação 

das unidades do sistema PAIS; para o Ministério da Integração ficou o compromisso 

pelo repasse dos recursos para as consultorias, tendo em vista a capacitação e a 

participação dos agricultores em eventos, e também a aquisição de equipamentos 

necessários para a montagem do sistema. Já o Sebrae assumiu a responsabilidade pela 

gestão e pela execução do projeto na maioria dos estados, além da sua implementação e 

do seu acompanhamento, incluindo a oferta de cursos de capacitação (Roman, 2013). 

           Segundo a Fundação Banco do Brasil o sistema proposto era uma tecnologia de 

produção irrigada voltada à agropecuária de pequeno porte, composta por um galinheiro 

central e canteiros em forma circular, conduzidos de acordo com os princípios da 

agricultura orgânica. Os agricultores e suas famílias tinham a oportunidade de conhecer 

uma produção integrada (Olerícolas - legumes e verduras, flores ornamentais ou ervas 

medicinais, com a produção de carne de aves, ovos e frutas). Além disso, é uma 

produção otimizada com mais eficiência de espaço, insumos e trabalho, o que melhora a 

qualidade da alimentação e oferece uma complementação de renda para a família, com a 

venda do excedente. (FBB, 2014) 

            No Brasil, onde a desigualdade social existe em todas as regiões, diversas 

políticas públicas vêm sendo desenvolvidas com o objetivo de modificar essa realidade. 

Embora se saiba que ainda há muito o que fazer, existe uma concordância por parte dos 

formuladores de que pensar em uma política que resolva definitivamente a questão da 

fome e da pobreza a partir de ideias e de princípios que respeitem a vida, o meio 

ambiente, os hábitos e os costumes da população e, principalmente, que garantam a 

sustentabilidade das comunidades de baixa renda. (Sebrae, 2012). 

           O sistema PAIS começou a ser utilizado em 1999, na região serrana de Petrópolis 

(RJ), por uma família de pequenos produtores com apoio institucional da Fundação 
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Banco do Brasil. Em 2005, passou a ser reaplicado como tecnologia social por meio de 

parceria entre o Sebrae – Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas Empresas, a 

Fundação Banco do Brasil e alguns ministérios. As primeiras unidades PAIS 

disseminadas contemplavam apenas o processo produtivo de uma horta com três anéis 

de cultivo, sem ainda a implementação do quintal agroecológico e das ações 

mercadológicas de comercialização do excedente. Diante da necessidade da circulação e 

do pastejo (forma clássica do produtor controlar a alimentação dos seus animais) das 

aves (na maioria galinhas caipiras), respeitando a criação com práticas de bem-estar do 

animal, além da incorporação de árvores frutíferas ao sistema produtivo, e a recuperação 

ambiental de matas ciliares e circunvizinhas ao projeto, o projeto PAIS foi ganhando 

estruturas e complementos ao longo do tempo.  

Com a experiência dos anos anteriores, foi proposta a criação de unidades PAIS 

próximas umas das outras em cada município, assistidos de estrada regular para trânsito 

de mercadorias, em busca da logística facilitada, do incentivo ao associativismo, do 

cooperativismo, da melhoria da gestão da capacitação técnica do projeto, evitando 

unidades com difícil acesso e pouca disponibilidade de crescimento e de ampliação do 

sistema produtivo. Essa questão da logística e da distribuição foi reavaliada após os 

primeiros anos de implementação do programa, assim como foram feitas mudanças 

estruturais na instalação da caixa d’água próxima às hortas. (Sebrae, 2012). 

         Atualmente, a tecnologia social PAIS é uma realidade em todas as regiões 

brasileiras, marcando presença em 25 estados brasileiros e no Distrito Federal, sendo 

disseminada por um grande número de empresas e de entidades, com e sem a presença 

do Sebrae, que se destaca como participante e fomentador dessa ação em 

aproximadamente 70% das unidades. Até setembro de 2012, a Fundação Banco do 

Brasil, com a participação de 59 parceiros, contratou 9.746 unidades do sistema PAIS, 

alocando R$ 73,3 milhões em investimentos (PAIS, 2012).  

        Vale destacar que o Sebrae é o principal parceiro nacional para a tecnologia social 

PAIS. Desde 2005, a entidade atua em parceria, principalmente com a Fundação Banco 

do Brasil (FBB), para disseminar e implementar as unidades de produção familiar em 

todo o país. Além disso, foi essa instituição que tomou a iniciativa de criar a tecnologia, 

por intermédio da contratação de um consultor especialista em agricultura orgânica, que 

propôs o modelo hoje utilizado pelas diversas entidades fomentadoras. 

       A principal atuação do SEBRAE no projeto PAIS ocorre por meio das ações de 

capacitações e de consultorias, desde a sensibilização e a mobilização das famílias 
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beneficiárias e passando pela capacitação inicial na metodologia, pelo apoio na criação 

das unidades, da consultoria técnica de acompanhamento (assistência técnica) e pela 

execução de soluções educacionais internas em diversos temas, com destaque para o 

empreendedorismo, para o associativismo/cooperativismo, para a gestão, para o acesso 

ao crédito, ao mercado, à inovação e à tecnologia, dentre outros. A Figura 2 demonstra a 

linha do tempo da tecnologia social PAIS. (PAIS, 2012). 
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Figura 2. Linha do Tempo da Tecnologia Social de Produção Agroecológica Integrada e Sustentável 

 
PAIS Fonte: Adaptado de (2012) 
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         Os resultados que vêm sendo obtidos até o momento, apesar dos numerosos 

obstáculos e barreiras enfrentadas, demonstram que o Sebrae está no rumo certo, não só 

com relação à segurança alimentar das famílias diretamente envolvidas, mas também 

com relação ao desenvolvimento socioeconômico das comunidades urbano-rurais e com 

a alimentação rica e saudável dos consumidores que adquirem o excedente.Em termos 

gerais, a infraestrutura física de acesso das comunidades rurais e dos assentamentos é 

bastante deficiente e precária, o que implica uma população historicamente excluída. No 

entanto, isso não significa que não existe a possibilidade de realizar uma alteração da 

realidade nesses locais. No contexto que as famílias de agricultores (as) vivem no meio 

rural brasileiro, elas acabam por dar origem a uma série de demandas e de 

reivindicações cuja potencialização relaciona-se com a capacidade organizativa das 

comunidades rurais e dos assentamentos com a correta utilização dos recursos 

ambientais disponíveis.  

         Para tanto, o fomento do PAIS em áreas rurais conduzidos pela parceria entre a 

Fundação Banco do Brasil, o Sebrae e o Ministério da Integração Nacional buscam 

incentivar a atuação de forma associativa e cooperativa dessas famílias de agricultores 

(as) conduzidas com assistência técnica continuada, na expectativa de gerar alternativas 

de ocupação e de renda aos beneficiários desse projeto. O público-alvo direto é 

constituído por famílias de agricultores (as), que têm a oportunidade de desfrutar de 

novas tecnologias de cultivo e produção agroecológicas por intermédio da instalação de 

unidades do PAIS que seguem um padrão inicial de estrutura de acordo com algumas 

exigências. Porém, variam a sua composição conforme a especificidades da região onde 

está sendo construída. (PAIS, 2012). 

          As atividades dentro do projeto têm foco na mobilização e na sensibilização das 

comunidades rurais e dos assentamentos, na instalação das unidades PAIS, na formação 

de multiplicadores, na assessoria técnica, na capacitação das famílias de agricultores 

(as) rurais, na consultoria para o desenvolvimento e na sustentabilidade das unidades 

PAIS, incluindo a promoção e a difusão de conhecimentos e de informações, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação. Ciente dos problemas enfrentados nos 

territórios do Rio São Francisco, o projeto PAIS propõe a utilização de uma tecnologia 

de baixo custo com o objetivo de contribuir com o melhor uso do solo e da água. A 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco (Codevasf), e o Sebrae, 

representado pelo Sebrae Nacional e pelos Sebraes Estaduais, entre eles, o do estado da 
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Bahia, são os parceiros responsáveis pela difusão dos conhecimentos e pela execução do 

projeto.                                                      

             O resultado esperado desse esforço conjunto reflete o uso adequado da água e 

do solo, proporcionando um eficiente manejo e cultivo da produção agroecológica, a 

sustentabilidade dos recursos naturais, a capacidade de organização dos produtores 

perante o mercado e o incremento da renda das famílias de agricultores (as) rurais. A 

partir daí, busca contribuir com a melhoria da qualidade de vida e do bem-estar dos 

beneficiários e, consequentemente, com a inclusão social e o acesso aos direitos da 

cidadania. Nesse sentido, o PAIS revela-se muito além de um projeto de produção e de 

comercialização de produtos hortifrutigranjeiros voltados às pequenas propriedades 

rurais. Ele também aborda um novo conceito no modo de ver o mundo, interagindo com 

o meio ambiente e com a sociedade, contrariando diversos paradigmas agrícolas, como 

a simples produção agrícola de “commodities”, a dependência de inseticidas e de 

pesticidas, fertilizantes e outros produtos químicos para a obtenção de alimento. Ou 

seja, propõe uma agricultura na qual a larga escala de produção é o fator primordial de 

sucesso e de rentabilidade, visando a padronização absoluta dos produtos e alterando, 

inclusive geneticamente, as sementes a serem plantadas, o que reflete a qualidade do 

produtor e o valor de sua produção, pouco se importando com o ambiente macro em que 

essas propriedades e os produtores estão inseridos.  

            O PAIS representa uma nova alternativa de trabalho e de renda para a 

agricultura familiar, mas pode ser usado por todo produtor rural que queira melhorar a 

qualidade da própria produção. Isso por que possibilita o cultivo de alimentos mais 

saudáveis tanto para o consumo próprio quanto para a comercialização. Também 

assume uma dimensão agroecológica porque dispensa o uso de ações danosas ao meio 

ambiente, como o emprego de agrotóxicos (adubo e veneno), as queimadas e os 

desmatamentos. É integrado porque alia a criação de animais com a produção vegetal e 

ainda utiliza insumos da propriedade em todo o processo produtivo. É sustentável 

porque preserva a qualidade do solo e das fontes de água, incentivando o associativismo 

dos produtores e apontando novos canais de comercialização dos produtos, o que 

permite boas colheitas no presente e no futuro. 

O emprego mais antigo da palavra agroecologia diz respeito ao zoneamento 

agroecológico, que é a demarcação territorial da área de exploração possível de uma 

determinada cultura, em função das características edafoclimáticas (relativas à 

influência dos solos nos seres vivos), necessárias ao seu desenvolvimento. A partir dos 
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anos de 1980, esse conceito passou a ter outra conotação. Para Gliessmann (2001), é a 

aplicação dos princípios e conceitos da ecologia ao desenho e ao manejo de agro-

ecossistemas sustentáveis. Para Altieri (1989), a agroecologia é uma ciência emergente 

que estuda os agroecossistemas integrando conhecimentos de agronomia, ecologia, 

economia e sociologia. Para outros, trata-se apenas de uma nova disciplina científica. 

Na visão de Guzmán (2002), a agroecologia não pode ser uma ciência, pois incorpora o 

conhecimento tradicional que, por definição, não é científico. No entanto, considera-se 

que a agroecologia é uma ciência em construção, com características transdisciplinares, 

integrando conhecimentos de diversas outras ciências e incorporando o conhecimento 

tradicional. Porém, este é validado por meio de metodologias científicas (mesmo que, às 

vezes, sejam métodos não-convencionais). 

 

3.3 O PAIS Como Proposta Alternativa  

           

Em um cenário representado por crises de diversos setores da produção agrícola 

em grande escala e ao mesmo tempo em que há um relativo fechamento do mercado de 

trabalho para os segmentos menos escolarizados e pequenos municípios sem oferta de 

oportunidades de ocupação e renda, a produção agrícola familiar torna-se uma 

alternativa viável para as pessoas inseridas nesse contexto. A população rural e 

assentada brasileira geralmente enfrenta uma instável inserção no mundo do trabalho. A 

criação de oportunidades no próprio ambiente em que vivem torna-se uma das soluções 

para combater o êxodo rural e contribuir com a manutenção do trabalhador no campo. 

As transferências de novas tecnologias, saberes, conhecimentos e informações para o 

homem e a mulher do campo são alternativas viáveis que podem contribuir com esse 

propósito. 

           A nova premissa dos sistemas de produção voltados para agricultura familiar 

prioriza o desenvolvimento de métodos de cultivo que pouco dependem de insumos 

externos à propriedade, voltando-se para uma agricultura mais próxima do cultivo 

tradicional natural e com alta tecnologia de aproveitamento integrado de recursos. Um 

dos fatores que contribuíram diretamente para o surgimento de novas técnicas 

agroecológicas foi o ritmo acelerado e crescente da preferência dos consumidores por 

produtos livres de agroquímicos. Para consumir alimentos saudáveis, de boa qualidade e 

sem riscos de contaminação dos recursos naturais, os consumidores estão se dispondo 

até a pagar mais pelos produtos comprados. (Sebrae, 2008). 
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          Cabe ressaltar que existem diversas formas de disseminação da informação e de 

difusão de tecnologias, mas nenhuma é tão eficiente quanto à experiência prática diária. 

Em se tratando de atividades rurais, os treinamentos, os cursos e os dias de campo, entre 

outras formas de capacitação, apresentam um maior índice de aproveitamento quando 

há a associação dos conhecimentos teóricos com a realização de práticas. Esta 

associação deve trazer a visibilidade necessária, tendo em vista a quantidade e a 

qualidade com a máxima atenção em todos os detalhes, tal qual possa ser reproduzida 

posteriormente por todas as pessoas capacitadas. 

          A tecnologia social do PAIS tem como objetivo integrar técnicas simples e já 

conhecidas nas comunidades rurais, visando uma agricultura sustentável, sem a 

utilização de produtos tóxicos e com a preocupação de preservar o meio ambiente. O 

modelo do processo produtivo é facilmente replicável, propiciando às famílias de 

agricultores (as) rurais resultados efetivos em poucos ciclos de produção. É fato que a 

agricultura alternativa, nos seus diversos formatos, já se tornou uma realidade nos 

países mais desenvolvidos e se transformou num dos tipos de negócios mais 

promissores no ambiente rural do mundo inteiro. As condições climáticas no Brasil não 

são favoráveis em todas as regiões e os agricultores (as) familiares são carentes de 

assistência técnica e de oportunidades que possam contribuir efetivamente, mudando a 

realidade em que vivem. A busca de apoio para este projeto tem por objetivo contribuir 

diretamente com as famílias de agricultores (as) de comunidades rurais e assentamentos. 

(PAIS, 2012). 

                    As alterações climáticas que o mundo está vivenciando junto à recente e à 

crescente preocupação com o meio ambiente, estão cada vez mais no centro das 

discussões da sociedade, trazendo para dentro das organizações, das residências e das 

escolas ações no sentido de disseminar uma atitude menos agressiva ao ecossistema. 

Com isso, estão mudando os conceitos também da agricultura, que agora tem que 

produzir, não só respeitando o meio ambiente, mas também respeitando a saúde e o 

bem-estar do consumidor final dessa atividade. 

          O olhar diferenciado do consumidor final que antes enxergava como excelência 

em termos de qualidade o aspecto visual do produto final, isto é, imagem, tamanho, 

peso e a beleza, bem como a ausência de fungos, bactérias ou manchas, está sofrendo 

mudanças bruscas de avaliação com a atenção direcionada à origem de cada alimento. 

Isso inclui a forma com que o alimento foi produzido e industrializado, por quem, que 

agrotóxicos foram aplicados, com que frequência, além das boas práticas no campo, o 
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respeito à natureza e aos princípios sociais de inclusão produtiva. Enfim, a certificação 

de origem antes pouco valorizada como diferencial de marketing, hoje significa um 

aspecto básico de sobrevivência no mercado. (PAIS, 2012) 

          Diante desse cenário, a agricultura agroecológica é uma abordagem que se baseia 

nas dinâmicas da natureza, respeitando as fases naturais de recomposição de solo, a 

sucessão natural, o intercâmbio de atividades, a diversidade de cultivos, o 

rotacionamento e o consorciamento de espécies que colaboram entre si para o controle 

de pragas e doenças, com a utilização de combates com agentes naturais, por meio de 

ações que respeitam o meio ambiente e produzem alimentos saudáveis que respeitam e 

não prejudicam a saúde dos consumidores.  

           A integração e sustentabilidade desse projeto busca utilizar-se das sobras das 

atividades em separado para interagir e integrar as ações. O uso do esterco das galinhas 

adicionado a todo material vegetal disponível na propriedade, misturados a outros 

elementos no processo de compostagem, viram um adubo orgânico de excelente 

qualidade para adubação das plantas. Já as sobras da horta servem também de alimento 

natural para as galinhas. Neste ciclo sustentável, são utilizados os resíduos 

(subprodutos) da atividade, reaproveitando-os de diversas maneiras, não impactando o 

meio ambiente e criando um universo mais independente de insumos agrícolas de fora 

da propriedade, influindo, consequentemente e diretamente na planilha de custo do 

empreendimento (diminuição de despesas com adubos e ração), entre outros benefícios. 

(PAIS, 2012). 

            O projeto PAIS, com sua visão agroecológica, foca seus esforços e o seu 

trabalho em todo o sistema de produção solidário e justo, observando os processos e os 

inter-relacionamentos, desde os produtores, o produto, a logística e os consumidores 

finais, não só preocupado em obter um produto especificamente orgânico. Dessa forma, 

vem atendendo a uma demanda crescente no Brasil e em todo o mundo por produtos 

saudáveis e ecologicamente corretos que promovam a inclusão social e produtiva dos 

atores deste processo que, em geral, são os pequenos produtores rurais, com grande 

dificuldade de sobrevivência no sistema de comercialização de alta escala, baseada em 

“commodities”, isto é, em produtos agrícolas de origem primária negociados na bolsa 

de valores com demanda mundial, geralmente estruturada e concebida em grandes 

propriedades, escalas e lucratividade.  

Diante destas premissas, busca-se analisar o mercado atual de produtos 

orgânicos e a sua prospecção de futuro para que reflitam na decisão do incentivo do 
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cultivo agroecológico nas pequenas propriedades pelas instituições envolvidas na 

construção e na implementação das unidades PAIS. (PAIS, 2012). Como o mercado 

mundial de produtos orgânicos vem crescendo vertiginosamente, em especial na Europa 

e nos Estados Unidos, o comércio de produtos orgânicos deixou de ser apenas uma 

tendência de mercado (nicho) para se concretizar como uma realidade irreversível de 

um modo de produção com forte demanda. Com isso, tem atingido números 

impressionantes que chegam a US$ 54 bilhões de dólares/ano (ou seja, R$ 95 bilhões de 

reais/ano), somente nesses dois mercados mundiais, sendo os EUA o país em destaque 

pelo estado atual (USD$ 28,6 bilhões, ou seja, R$ 49,8 bilhões de reais) e o crescimento 

constante e de 8% ao ano. A concentração da comercialização é um fator que deve ser 

considerado, pois esses números representam 97% de tudo aquilo que é comercializado 

no mundo. 

           Em termos de produção mundial, são computados perto de 60 milhões de 

hectares orgânicos. A Europa e os Estados Unidos concentram 32% da área de produção 

com 18,7 milhões de hectares, sendo destaque a Alemanha, com 6% do seu território 

organicamente cultivado (pretendendo atingir 20% de toda área no ano de 2020). A 

Itália detém o maior número de produtores (48 mil) e registra um crescimento anual de 

12% na comercialização, além da Espanha, que possui a maior área em números 

absolutos na União Europeia em orgânicos, com 1,5 milhão de hectares. Dados das 

entidades que regulam o setor trazem apenas uma baixa: a Grã-Bretanha, com queda de 

0,6% na sua área de produção e -6% na comercialização, basicamente devido à crise 

financeira que o país atravessa. (PAIS, 2012). 

           O cenário brasileiro de produtos orgânicos tem crescimento constante de 

aproximadamente 20% ao ano, mas ainda bastante tímido e pouco estruturado, com 809 

mil hectares, representando apenas 0,3%, com 90 mil produtores (Censo 2006) 

cadastrados, mas com apenas 10% certificados pelo Ministério de Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (Mapa), gerando 144 milhões de reais (oficialmente). (PAIS, 2012). 

Vale destacar o incentivo ao consumo de hortaliças orgânicas pelo projeto PAIS visa 

também atender a uma necessidade de estímulo ao consumo de hortaliças, verduras e 

legumes pela população brasileira, vide que o consumo de hortaliças orgânicas e 

convencionais pelo brasileiro foi, nos últimos anos, de 27 kg/ano per capta, sendo muito 

inferior (apenas 18%) ao recomendado como mínimo pela FAO/OMS (146 kg/ano por 

pessoa), além de sofrer uma redução de 0,6 % nos últimos anos, com tendência à 
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diminuição ainda mais acelerada, devido ao novo hábito de consumo de comidas 

prontas e semi-processadas, principalmente nos grandes centros urbanos. 
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Figura 3. Demanda de Produtos Orgânicos no Mundo – 2011 

 

Fonte: SEBRAE (2012d)  
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            Nesse sentido, observa-se uma discrepância dos números do setor orgânico 

brasileiro, tendo em vista que os relatórios internacionais apontam que cerca de 70% da 

produção orgânica brasileira é exportada, o que é muito questionado por diversos 

setores da cadeia, sendo que alguns dados nacionais apontam justamente o contrário, 

com exportação tímida de 1,6% frente ao mercado interno com 98,4%, o que configura 

uma situação muito mais realista. Há uma grande dificuldade de estabelecer os dados 

reais do setor, pois não um existe um levantamento atual e oficial, fazendo com que 

sejam divulgadas análises discrepantes e bastante duvidosas diante do cenário de 

tamanha incerteza, ausência e a confusão de dados acerca da produção e da 

comercialização orgânica brasileira.  

Por esse motivo, um dos maiores desafios da agricultura orgânica no Brasil será 

mensurar de maneira clara e objetiva esse mercado e, a partir daí, elaborar estratégias 

envolvendo o poder público e privado para fomentar a logística e a venda dos produtos 

orgânicos e, assim, popularizar cada vez mais a agricultura orgânica em todo país, 

deixando de ser conhecida como “produto de elite”, para ser conhecida como “produto 

saudável e acessível”. A chamada “conversão” dos agricultores à agricultura orgânica é 

um limitador de produção, ou seja, existe um período de tempo, legalmente estabelecido 

e certificado, para o agricultor passar sua produção de convencional para orgânica. Esse 

período de tempo varia de acordo com o cultivo a ser desenvolvido e o uso anterior da 

unidade de produção (sendo no mínimo de 12 meses). Durante essa fase, o produtor 

encontra dificuldades de comercializar seu produto por não ser considerado ainda um 

produtor orgânico e estar em “fase de transição”. 

          As ações governamentais são de fomento à produção orgânica voltada para 

atender à demanda dos eventos internacionais esportivos como a Copa do Mundo de 

(2014) e as Olimpíadas (2016) que aconteceram no Brasil recentemente, além da 

aprovação do selo de qualidade pelo Mapa e da lei dos orgânicos, regulamentando e 

definindo as leis e regras para o setor, entre outras atitudes, demonstrando que a decisão 

política já foi tomada em busca do aumento progressivo desse mercado e o atendimento 

à forte demanda interna e externa. Além disso, existem outros fatores positivos e 

decisivos para o cultivo, por pequenos produtores e pela agricultura familiar, de 

produtos orgânicos, como o acesso ao Programa de Aquisição de Alimentos da Conab 

(PAA) e ao Programa Nacional de Alimentação Escolar do MEC (PNAE) que, por lei, 

devem pagar aos alimentos e aos produtos orgânicos um sobre-preço de 30% em cima 

do valor de mercado dos produtos convencionais.  
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Esses programas estão focados na agricultura familiar e também disponibilizam 

financiamentos especiais, com juros subsidiados e prazos maiores, para agricultura de 

baixo carbono. Nesse sentido, são incentivos que buscam estruturar uma produção de 

orgânicos no Brasil mais diversificada e qualificada. Os mercados mundiais e internos 

estão em franca expansão, mas é necessário conhecer efetivamente a realidade 

brasileira, bem como a escassez de programas e de ações capazes de integrar as 

empresas, os produtores e as diversas entidades do setor. Estes fatores podem 

comprometer consideravelmente o avanço desta importante cadeia produtiva, que já 

deixou de ser considerado um “nicho” de mercado para se tornar uma tendência 

irreversível de mercado para as pequenas propriedades. 

     

3.4 Objetivos do PAIS  

  

No sentido de integrar técnicas simples e já conhecidas por muitas comunidades 

rurais, a tecnologia social PAIS busca (Sebrae, 2008): 

 • prover a segurança alimentar e a economia solidária – combate à fome e à pobreza 

extrema, possibilitando a inclusão social; 

  • realizar a inclusão paulatinamente de novos hábitos e costumes saudáveis na 

população de baixa renda por meio do consumo de hortaliças e de produtos vegetais 

sem agrotóxicos, melhorando a saúde das famílias beneficiadas; 

 • reduzir a dependência de insumos vindos de fora da propriedade, tendo como 

consequência a redução dos custos de produção e a independência dos produtores; 

 • diversificar a produção e a oferta de produtos saudáveis naquela região; 

 • utilizar com eficiência e racionalização os recursos hídricos; 

 • alcançar a sustentabilidade (econômica, financeira e ambiental) em pequenas 

propriedades rurais; 

 • produzir em harmonia com os recursos naturais; 

 • melhorar a qualidade de vida da família beneficiada, além do resgate a autoestima; 

 • fixar a família no campo, evitando e diminuindo as taxas de êxodo rural, para 

colaborar com a diminuição da favelização dos grandes centros urbanos; 

  • melhorar a renda bruta da família beneficiada, com a comercialização do excedente; 

  • capacitar e orientar os beneficiados em ações conjuntas, fomentando o 

cooperativismo e o associativismo no planejamento da produção e na comercialização 

de seus produtos; 
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 • fomentar a formalização das atividades, inserindo esse grupo de brasileiros por meio 

dos programas de empreendedorismo; 

 estabelecer parcerias e ações conjuntas para atender à legislação de compras 

públicas e governamentais (PAA) e (PNAE), que estabelecem a compra mínima de 

30% (trinta por cento) da agricultura familiar, possibilitando um importante canal de 

comercialização a estas unidades, gerando assim, a sustentabilidade econômica ao 

Sistema PAIS e 

 difundir a tecnologia PAIS como um instrumento de geração de trabalho e de renda 

na agricultura familiar, na inclusão social e no acesso aos direitos da cidadania por 

meio da racionalização e do aproveitamento das oportunidades produtivas 

existentes, potencializando as vocações locais e contribuindo com o processo de 

instalação, desenvolvimento e sustentabilidade das Unidades PAIS. 

 

 Para atingir os objetivos propostos pelo Programa o PAIS busca: 

 

- Fortalecer a cultura empreendedora e da cooperação estimulando agrupamento dos 

produtores rurais e a constituição de associações e cooperativas;  

- Disponibilizar técnicas adequadas de manejo e cultivo agroecológico;  

- Disseminar informações sobre o uso sustentável dos recursos naturais;  

- Melhorar a qualidade e diversidade de seus produtos; 

- Aumentar a produção para gerar excedentes para a comercialização;  

- Contribuir com o acesso a mercados;  

- Buscar canais de distribuição e comercialização e gerar aumento da renda familiar e 

ocupação (SEBRAE, 2008). 

  

         As unidades PAIS configuram-se em um importante projeto na estratégia de 

fomento da Economia Solidária, fruto da organização de pequenos produtores e 

trabalhadores na construção de novas relações econômicas e sociais, fundadas em 

relações de colaboração solidária, edificação e estruturação das unidades por meio de 

mutirões e pelo desenvolvimento do cooperativismo, inspiradas por valores culturais 

que colocam o ser humano como peça central da atividade econômica, incentivando o 

trabalho coletivo, a justiça social, a autogestão, a preocupação e a responsabilidade 

ambiental com as gerações futuras desta sociedade. 
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         No centro das atenções e ações está o fomento à agricultura familiar, grande 

geradora de renda e trabalho, mas com baixa rentabilidade em boa parte dos cultivos, 

sendo mola propulsora da economia do país, devendo ser incentivada e estruturada para 

atingir melhores índices de rentabilidade, fixando o homem no campo, com 

consequências benéficas a toda sociedade civil brasileira. Outro fator muito importante 

a ser observado diz respeito ao consumo consciente e racional da água para a produção 

agrícola no projeto PAIS. O crescimento acelerado da urbanização e o desenvolvimento 

dos países emergentes estão forçando a demanda como nunca antes visto. O uso da água 

vem crescendo mais que o dobro da taxa populacional no último século. Diante desse 

cenário, é fundamental e necessário um gerenciamento integrado dos recursos hídricos 

disponíveis, que leve em conta quem precisa, de que tipo de água precisa, assim como 

seu uso na forma mais eficiente, pois a água vai se transformar rapidamente em um fator 

limitador do crescimento e do desenvolvimento (PAIS, 2012). 

 

3.5 Modelo de Gestão do PAIS 

             

O modelo de gestão proposto busca atender às necessidades e às demandas 

específicas das unidades PAIS. Para tanto, propõe a criação de uma equipe técnica 

constituída por profissionais de diferentes perfis, que tem como propósito garantir que 

as ações planejadas tenham o maior êxito possível, gerando resultados eficazes. 

A equipe técnica do projeto é constituída por (Sebrae, 2008): 

 01 (um) Coordenador do Projeto; 

 01 (um) Assistente Administrativo e Financeiro; 

 01 (um) Consultor Técnico para Acompanhamento, Monitoramento e 

Avaliação; 

 01 (um) Consultor Técnico para Mobilização e Sensibilização; 

 12 (doze) Agentes Multiplicadores; 

 06 (seis) Consultores Técnicos de Desenvolvimento e Sustentabilidade 

das unidades PAIS. 

 

   Abaixo, são identificadas as atribuições de cada membro que compõe a equipe 

técnica, (Sebrae, 2008). 
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a) Coordenador do Projeto: responsável pela gestão do projeto, tendo por 

atribuição garantir que as ações planejadas sejam implementadas e executadas 

com o propósito de se atingir os resultados esperados; 

b) Assistente Administrativo e Financeiro: responsável pela gestão física e 

financeira dos recursos do projeto, tendo por atribuição garantir de forma 

eficiente e eficaz as informações gerenciais sobre a execução das ações; 

c) Consultor Técnico de Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação: 

responsável pelo acompanhamento das ações previstas no projeto, pela 

supervisão das unidades de produção familiares e pela avaliação do impacto 

proporcionado às famílias de agricultores beneficiadas; 

d) Consultor Técnico em Mobilização e Sensibilização: responsável pelo processo 

de mobilização e sensibilização das famílias de agricultores (as) rurais 

localizadas em assentamentos e comunidades rurais, conforme a delimitação do 

território de atuação; 

e) Agentes Multiplicadores: responsáveis pelo assessoramento e pela orientação às 

famílias de agricultores (as) rurais para a instalação das unidades PAIS em seus 

assentamentos e comunidades rurais; 

f) Consultores Técnicos em Desenvolvimento e Sustentabilidade das unidades 

PAIS: responsáveis pelo assessoramento especializado das unidades, tendo por 

atribuição garantir o manejo e a produção adequada, o uso correto dos recursos 

naturais e a sustentabilidade da produção e do meio ambiente, conforme os 

preceitos da agroecologia. 

 

            Durante todas as fases de execução do projeto, são realizadas avaliações 

quantitativas e qualitativas, por meio do monitoramento bimestral de todas as ações, 

visando medir seus resultados. Portanto, é necessário o registro do estágio em que se 

encontra cada família antes do início da execução do projeto, visando a mensuração dos 

resultados a serem alcançados. 
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Figura 4. Modelo de Gestão do Projeto PAIS 

 

Fonte: Sebrae (2008) 

 

3.5.1 Metodologia de Implantação do PAIS 

 

         A metodologia do projeto é baseada nos princípios do protagonismo local, onde os 

beneficiários participam diretamente das ações planejadas, buscando novas alternativas 

e soluções para garantir que as orientações e as informações transmitidas pela equipe de 

profissionais contratados atinjam resultados significativos e capazes de melhorar a 

qualidade de vida das pessoas e garantir a sustentabilidade tanto do negócio quanto do 

meio ambiente. 

        A ação de intervenção inicial junto às famílias de agricultores é baseada na 

composição de estratégias para fortalecer a cultura empreendedora e da cooperação. O 

processo de sensibilização e mobilização tem como propósito demonstrar para as 

famílias de agricultores que as unidades PAIS, além de gerar uma diversidade de 

alimentos orgânicos de excelente qualidade para os produtores, também podem gerar 

excedentes da produção para a comercialização e, consequentemente, gerar renda para 

as famílias. (Sebrae, 2008). 

        Após a sensibilização e a mobilização das famílias de agricultores, é estimulada a 

formação de grupos, propiciando melhores condições de acesso aos mercados. O 
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propósito dessa etapa inicial é compor uma rede de relacionamento onde poderão ser 

trocadas informações e conhecimentos entre os produtores e, principalmente, criar 

condições para que os grupos se fortaleçam, gerando maiores excedentes e 

diversificação da produção, o que proporcionará melhores condições de 

comercialização. 

        Dentre todo o público beneficiário pelo projeto, são formados agentes 

multiplicadores responsáveis por difundir a tecnologia PAIS e por auxiliar as famílias 

no processo de instalação das unidades de produção. Portanto, o papel do agente 

multiplicador consiste em transferir novas técnicas, conhecimentos e orientações para as 

famílias de agricultores melhorarem as condições de manejo, de plantio e da produção, 

assim como disseminar informações sobre o uso sustentável dos recursos naturais. Essas 

ações são realizadas conforme as premissas do modelo de produção agroecológico, que 

visa o respeito ao ser humano e ao meio ambiente. Por não haver uso de produtos 

químicos na produção, o resultado esperado reflete na melhoria da qualidade dos 

produtos e na diversidade, gerando alimentos orgânicos (com agregação de valor), livres 

de toxinas. (Sebrae, 2008). 

          As famílias de agricultores recebem capacitação em tecnologias, gestão, 

empreendedorismo e mercado para melhor gerir as unidades PAIS. Nesse contexto, são 

aplicados cursos com enfoque nas tecnologias de produção, no fortalecimento da 

cooperação, na formação de redes associativas e na organização de grupos familiares 

produtivos, no comportamento empreendedor, no planejamento e nos controles, entre 

outros aspectos importantes. No que se refere ao mercado, são realizadas ações voltadas 

para potencializar a comercialização dos produtos, contribuindo com o acesso dos 

produtores aos mercados. Os consultores técnicos em agroecologia responsáveis pelo 

desenvolvimento e pela sustentabilidade das unidades PAIS realizam o assessoramento 

especializado das unidades, visando garantir o manejo e a produção adequada, o uso 

correto dos recursos naturais e a sustentabilidade da produção e do meio ambiente. 

(Sebrae, 2008). 

          Com a implementação dessas ações do projeto, espera-se um aumento do volume 

de produção, que resultará em excedente para a comercialização. Os grupos 

(associações ou cooperativas) dos produtores agrícolas familiares reunidos têm 

melhores condições de negociação com o mercado, reunindo condições de atender as 

exigências impostas pelo mercado, como a diversidade de produtos, a regularidade na 

entrega, a qualidade (orgânico) e o volume.  
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         Os focos de atuação inicial estão nos mercados locais. Com isso, desenvolvem-se 

estratégias para atender o entorno e os municípios localizados perto das unidades PAIS, 

porque os produtos são perecíveis e não teriam condições de suportar longas viagens, 

sob o risco de ocorrer perda. Sendo assim, são necessárias alternativas efetivas para 

realizar a distribuição e garantir a comercialização, proporcionando o aumento da renda 

das famílias e a ocupação. Para contribuir com o processo relatado, são concebidos, 

elaborados, editados e publicados materiais informativos e didáticos como cartilha, 

folder, cartaz e vídeo. O assessoramento aos agricultores familiares é subsidiado por 

meio desses materiais, que servem como orientadores para que seja possível atingir os 

resultados esperados. (Sebrae, 2008). 

 

Figura 5: Etapas Metodológicas do Projeto PAIS 

 

 

Fonte: Sebrae (2008) 
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3.5.2 Metodologia de difusão da tecnologia PAIS 

 

        As etapas metodológicas do processo de difusão da tecnologia PAIS perpassam 

pelo (SEBRAE, 2008): 

a. treinamento dos multiplicadores; 

b. identificação das famílias; 

c. capacitação das famílias; 

d. fortalecimento da cultura associativa e empreendedora e 

e. acesso a mercados locais e regionais. 

 

O processo de capacitação da tecnologia consiste em duas etapas: 

 

1ª Etapa: aula teórica – 1 dia 

 

Conteúdo: 

a. conceito e importância do sistema de produção com bases agroecológicas; 

b. benefícios do consumo de alimento orgânico para o ser humano; 

c. conceito de sistema de irrigação; 

d. princípios de sustentabilidade familiar; 

e. importância da integração dos animais ao sistema PAIS. 

 

2ª Etapa: aulas práticas – 3 dias  

 

Conteúdo: 

a. identificação do local de implementação do projeto; 

b. preparação do terreno; 

c. construção do galinheiro; 

d. preparação dos canteiros; 

e. preparação do sistema de irrigação; 

f. preparação do composto e adubação; 

g. preparação e seleção das culturas a serem implementadas e 

h. preparação do quintal agroecológico. 
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3.5.3. Metodologia PAIS Adotada na Formação dos Agentes Multiplicadores 

Na fase prática do curso dos agentes multiplicadores, será repassado o Sistema PAIS 

com base na seguinte metodologia e orientações agronômicas. (Sebrae, 2008): 

 

a) Orientações gerais 

O sistema PAIS tem como premissa o manejo orgânico da produção. Considera-se 

sistema orgânico agropecuário todo aquele em que se adotam técnicas específicas, 

mediante a otimização do uso de recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o 

respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a 

sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a 

minimização da dependência de energia não renovável, empregando, sempre que 

possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de 

materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e 

radiações ionizantes em qualquer fase do processo de produção, processamento, 

armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente (Lei nº 

10.831).    

Figura 6. Ilustração do Sistema PAIS 
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b) A Escolha do local e a definição de uso da área e da estrutura 

 

 Local adequado para instalação da horta: o local da horta deve ser plano, 

mais perto possível da fonte d´água (no caso de rio ou nascente respeitar os 

30 metros em volta). A escolha dos canteiros cíclicos tem como objetivo 

aproveitar melhor o espaço disponível e, ao mesmo tempo, permitir ao 

produtor observar melhor a qualidade de suas culturas. O anel central é 

reservado para os animais de pequeno porte que vão aproveitar como parte 

da sua alimentação os restos da horta. Eles fornecem ovos, carnes e esterco 

para as famílias. A outra parte da alimentação desses animais está prevista 

dentro do sistema agroflorestal e de produção de grãos, raízes e tubérculos.  

 

 Tamanho da horta: o tamanho da horta é de 5.000/m2 para uma família de 

cinco pessoas. Para essa família, serão necessários três canteiros. A horta 

circular deve ter um diâmetro de 14 metros. O ciclo central para os animais 

terá um perímetro de 16 metros, podendo abrigar um galo e 10 (dez) 

galinhas. 

 

 Área do quintal Agroecológico: o sistema agroecológico tem o papel de 

reconstituir as áreas degradadas em volta da horta, ou simplesmente fazer 

parte da vegetação já existente. Esses sistemas servem para complementar a 

dieta das famílias (frutas e outros alimentos) e a alimentação dos animais. 

Sempre as plantas de maior necessidade hídrica devem estar nos primeiros 

anéis em volta da horta, para receber parte da água da irrigação. Na 

composição do quintal agroecológico, constará frutíferas nativas, exóticas, 

arbóreas e medicinais, assim como leguminosas.  

 

 Área do galinheiro: deve ser localizado obrigatoriamente no centro da horta. 

Deve-se tomar cuidado para evitar que na época das chuvas o esterco seja 

levado para a fonte d´água, o que pode ser contornado com uma varanda 

coberta com palha disponível no local. A construção do galinheiro deve 

privilegiar o uso de materiais que se encontram abundantes no local. 
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 Local da bomba d´água: o local deverá dispor de energia para acionar a 

bomba d´água. Nas comunidades onde já existe energia elétrica, o sistema 

será movido por esta fonte. 

 

 Caixa d´água: a caixa d´água deverá estar numa posição acima da horta, com 

no mínimo três metros de altura para que a irrigação possa ser feita por 

gravidade. No caso de uma família de cinco pessoas, deve ser utilizada uma 

caixa de 5 mil litros. 

 

 Sistema de irrigação: o sistema de irrigação será feito por fitas gotejadoras. 

O sistema de irrigação por gotejamento é sugerido devido aos seguintes 

fatores: 

 Menor gasto de água; 

 Amenizar perda de terra e nutrientes por erosão; 

 Fácil manejo. 

 

           Uma mangueira de 1 (uma) polegada conectada à caixa d´água ou poço por 

meio de um filtro é conduzida até a parte central da horta. Essa mangueira 

funcionará como uma linha de distribuição de água que atravessará todos os 

canteiros, na qual serão conectadas as fitas gotejadoras distribuídas ao longo dos 

canteiros. Para culturas mais adensadas, serão usadas duas linhas de fita por canteiro 

e no caso de culturas de maior espaçamento, somente uma linha de fita será 

utilizada. 

 

 

c) Como Conduzir o Manejo 

              Para fazer uso do sistema orgânico, algumas técnicas são indispensáveis 

(Sebrae, 2008) como: 

 Compostagem: vários estudos demonstraram que o uso de estercos frescos para 

adubação pode trazer problemas como queimas nas plantas ou contaminação dos 

alimentos, sobretudo aqueles consumidos crus. A compostagem é um processo 

biológico de transformação de matéria orgânica em substâncias húmicas e estabilizadas, 

com propriedade e características completamente diferentes do material que lhe deu 
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origem. A decomposição da matéria orgânica pode ser realizada em um ambiente 

aeróbio ou anaeróbio. A compostagem deve ser feita em ambiente aeróbio, pois, com 

abundância de ar, a decomposição, além de mais rápida e melhor conduzida, não produz 

mau cheiro e nem proliferação de moscas, o que constitui um fator estético para o local 

e recomendável para a saúde pública. Portanto, a compostagem pode ser feita usando 

restos vegetais e meios de fermentação. 

Restos vegetais: são materiais ricos em carbonos e relativamente pobres em nitrogênio. 

Constituem exemplos de restos vegetais as sobras das culturas, como as palhas de 

milho, os capins de corte, as cascas, as sobras de verduras, o bagaço de cana e as 

serragens. Havendo falta de restos vegetais, o agricultor pode utilizar áreas ociosas das 

propriedades, plantando leguminosas e deixando propositalmente que floresçam e 

produzam sementes para garantir uma nova germinação após o corte das plantas. 

Leguminosas como feijão de porco e a crotalaria podem ser podadas a uma altura entre 

20 e 30 cm, voltando a brotar novamente e a produzir massa verde jovem, suculenta e 

rica em nutrientes e de fácil decomposição. 

 

Meios de fermentação: como o próprio nome indica, são materiais que entram fácil e 

espontaneamente em fermentação quando amontoados e irrigados. Como meios de 

fermentação, serão utilizados estercos e camas de aves e animais.  

 

Montagem das pilhas de composto: a montagem das pilhas deve ser feita em terreno 

levemente inclinado para não se ter água empoçada. Prepara-se o composto formando-

se pilhas diretamente no solo, constituídas por camadas de restos vegetais intercaladas 

com camadas de meios de fermentação na proporção de 15 cm de restos vegetais por 5 

cm de meio de fermentação e irrigando-se continuamente sem encharcar. Recomenda-se 

de três a cinco revolvimentos em intervalos de 10 a 15 dias. O material final obtido não 

tem cheiro, não gruda nas mãos e é de excelente qualidade para o desenvolvimento e 

para a saúde das plantas. 

Rotação das Culturas: consiste em não repetir culturas da mesma família no mesmo 

lugar. A repetição faz permanecer as pragas daquela cultura no local e prejudica o 

melhor aproveitamento dos nutrientes pelas plantas de sistema radicular diferente. É 

recomendado quando tirar folhosa, plantar raízes (exemplo: tirar alface e colocar 

cenoura).  
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Consórcio de Culturas: consiste em plantar no mesmo lugar mais de uma cultura para 

promover maior eficiência no uso da terra e uma renda adicional ao produtor. 

 Uso de Cobertura Morta ou Viva: essa prática é muito importante, pois procura cobrir o 

solo com material vivo ou morto para evitar erosões e lavagens intensas do solo, 

proteger a fauna do solo e, principalmente, controlar a evaporação da água do solo, 

economizando gastos com irrigação. 

 Adubação Verde: é uma tecnologia que consiste em usar com fins de adubação plantas 

geralmente da família das leguminosas que se associam com bactérias capazes de fixar 

o nitrogênio do ar. Como as plantas no início da inflorescência apresentam o máximo de 

acúmulo de nitrogênio, vão ser cortadas e, no seu processo de decomposição, liberam 

nutrientes, principalmente o nitrogênio, que vai ser aproveitado por outras plantas de 

interesse econômico.  

 Controle de pragas e doenças: neste modelo de produção onde não se usa tratamento de 

choque por meio da aplicação de agrotóxicos, a melhor solução é prevenir. Para isso, 

além das técnicas acima citadas, é necessário o uso de variedades localmente adaptadas 

e a conservação da biodiversidade no local para atrair os inimigos naturais que têm se 

mostrado eficientes no controle das pragas e das doenças. 

 

3.6 Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação do PAIS  

 

           Todo o processo de implementação do projeto é acompanhado, monitorado e 

avaliado em toda a sua construção. São realizadas visitas técnicas às unidades PAIS e 

elaborados relatórios qualitativos e quantitativos com o propósito de medir os resultados 

obtidos e os impactos gerados para as famílias de agricultores rurais. No início do 

projeto, é necessário definir marcos referenciais para identificar e conhecer o estágio em 

que as famílias e as unidades PAIS se encontram. Essa ação contribui com a 

identificação do perfil do beneficiário e proporciona uma avaliação baseada em 

indicadores de impacto. A mensuração sistemática dos resultados permite a 

identificação de problemas futuros e contribui para uma tomada de decisão mais efetiva. 

Os possíveis indicadores que poderão ser adotados para o projeto são: (Sebrae, 2008). 
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 Renda média familiar, quantidade de ocupações ou postos de trabalho gerados, 

associações e cooperativas constituídas, quantidade de associados e cooperados 

que se integraram às associações ou cooperativas, quantidade de 

cursos/vivências aplicados, quantidade de unidade PAIS implementadas por 

iniciativa própria das comunidades rurais e dos assentados, quantidade de feiras 

(ou similares) para a comercialização dos alimentos produzidos ou motivados 

pelo projeto e quantidade de parceiros locais integrados ao projeto.  

 

Para a implementação do projeto, os parceiros envolvidos são: 

 

 Sebrae Nacional: responsável pela gestão, pelo acompanhamento, pelo 

monitoramento e pela avaliação das ações planejadas. Para tanto, será 

contratada uma instituição ou entidade sem fins lucrativos que tenha 

expertise para garantir com que os resultados previstos sejam atingidos. 

 Sebrae Estadual (BAHIA): responsável pela mobilização, pela 

sensibilização, pelas assessorias técnicas especializadas e das famílias de 

agricultores rurais e pela consultoria de desenvolvimento e sustentabilidade 

das unidades PAIS. 

 Codevasf (BAHIA): responsável pela aquisição dos equipamentos e dos 

materiais necessários para a instalação das unidades PAIS, pela entrega dos 

mesmos nos municípios do projeto, pela produção e pela distribuição dos 

materiais de divulgação de promoção e de difusão dos conhecimentos e      

informações da tecnologia PAIS.  

 

            A participação da prefeitura do município beneficiado é extremamente 

importante na mobilização das famílias, proporcionando o envolvimento das 

comunidades e dos líderes locais, colaborando também na comercialização, na 

implementação das feiras livres orgânicas e familiares, nas compras governamentais 

(PAA e PNAE), na logística de entrega dos produtos, na assistência técnica e no 

suporte ao núcleo de produção. As experiências positivas dos projetos PAIS, sem 

exceção, possuem uma presença muito forte do poder público municipal, incentivando 

e colaborando com o projeto. Portanto, não existe uma padronização desse apoio, mas 

é considerada fundamental pelo Sebrae essa participação e o envolvimento, que podem 
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ser definidos no projeto após as articulações necessárias, e registrados em um 

documento formal de protocolo de intenções chamado de Termo de Adesão e 

Compromisso de Apoio. (PAIS, 2012) 

A participação do estado (Governo Estadual), beneficiado principalmente pelo 

aumento efetivo de atendimento qualificado aos pequenos produtores do projeto na 

assistência técnica, no acesso às compras governamentais, e nas demais ações que 

podem ser articuladas, definidas e estruturadas no projeto, se faz necessária e 

fundamental para o sucesso da implementação do projeto e para a sua sobrevivência 

do sistema produtivo após a conclusão do prazo de acompanhamento pelo sistema 

Sebrae. Também é considerado fundamental ter essas definições de forma clara e 

objetiva, junto ao poder público estadual, além do registro por meio do Termo de 

Adesão e Compromisso de Apoio, das ações estipuladas ao Estado beneficiado. (PAIS, 

2012). 

              O principal resultado esperado pelo projeto PAIS, portanto, está em garantir 

aos agricultores familiares condições e orientações adequadas sobre o uso dos recursos 

naturais de forma sustentável, o que certamente contribui para a geração e para o 

incremento da renda no presente e no futuro. Dessa forma, espera-se que as ações 

planejadas no projeto proporcionem os seguintes resultados: 

 Famílias de agricultores orientadas e capacitadas para o manejo e o cultivo 

adequado da produção e o uso sustentável dos recursos naturais; 

 Grupos de produtores organizados em associações e cooperativas, com o 

propósito de garantir melhores condições de acesso ao mercado;  

 Aumento da renda familiar em 15% da sua receita mensal. 

 

 

3.7 Avaliação dos Resultados do PAIS na Bahia 

           

Para avaliar os resultados da implementação do PAIS no Estado da Bahia optou-

se por fazer uma observação da evolução do programa, levando em conta seus avanços 

e suas limitações nas regiões em que estão localizados no estado, além de outros fatores 

que afetam diretamente o andamento do projeto. Nesse contexto, as experiências com o 

PAIS encontradas no estado se concentram nas regiões do semiárido, do sertão baiano, 

do recôncavo baiano e na região metropolitana da capital Salvador. Apesar de toda a 
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extensão territorial do estado e uma forte política voltada para agricultura familiar, essas 

experiências são isoladas e necessita de sistematização dos dados, o que foi um 

problema verificado durante o desenvolvimento da pesquisa. 

Por essa razão, vale destacar a importância da criação de um banco de dados 

visando subsidiar o projeto com informações e pesquisas como esta, a fim de expandir 

os resultados para outras áreas do estado da Bahia e, posteriormente, a criação de um 

banco nacional sobre o tema, pois as informações ficam concentradas em alguns órgãos 

que normalmente são aqueles que possuem um envolvimento direto com o programa, 

como o Sebrae, o Banco do Brasil e as incubadoras tecnológicas dos centros 

universitários, entre outros parceiros. Essa concentração da informação dificulta a 

organização do conhecimento sobre o tema das Tecnologias Sociais e do conhecimento 

dos diversos programas existentes. Para melhor situar a divisão territorial na Bahia, a 

figura 7 apresenta as identidades territoriais no estado. 
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Figura 7: Territórios de Identidade da Bahia 

 

 

Fonte: SETRE (2011) 

  

           Conforme é possível verificar, a concentração do programa PAIS no estado fica 

localizada em uma região de grande pobreza e desemprego. Vale lembrar que 

programas como esse são verdadeiras possibilidades de geração não somente de renda 

para as famílias e regiões envolvidas, mas principalmente de perspectivas quanto às 

incertezas provocadas pela exclusão social proporcionada pela incapacidade do sistema 

vigente em atender às demandas da população. O estado da Bahia tem grande 

possibilidade de se expandir com o PAIS, mas será necessário um maior empenho das 
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autoridades públicas competentes em entender a importância da produção orgânica e 

seus benefícios de um modo geral. A região Oeste do estado da Bahia é, há mais de 40 

anos, uns dos maiores polos produtores de grãos do Brasil, região essa que compreende 

as divisas entre os estados de Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia – região conhecida 

como Matopiba. A proporção de recursos e de incentivos destinados para esta região 

não reflete os ganhos de crescimento apresentados ao longo dos anos e como as cidades 

produtoras conseguem se desenvolver de maneira efetiva com uniformidade. Se parte 

deste investimento fosse revertido para agricultura familiar, que tem grande potencial, 

os resultados seriam mais expressivos, já que boa parte da população não tem emprego 

ou renda.  

       Voltando para a questão da localização do PAIS no estado, existem alguns 

agravantes para o andamento eficaz dos projetos, sendo o principal deles e escassez de 

água cada vez mais recorrente nessas regiões. O programa, no seu processo de 

estruturação e implementação, tem como um dos seus parâmetros que as alocações 

sejam construídas em regiões próximas à água, o eixo fundamental para o seu 

andamento. Atualmente, o estado da Bahia possui 77 municípios em situação de 

emergência por causa da estiagem (longos períodos de seca, sem chuva), e boa parte 

desses municípios estão localizados na região do semiárido e do sertão nordestino. 

Contudo, a crise hídrica já é sentida também nas regiões metropolitanas onde há um 

constante processo de racionamento de água. Desta forma, as condições naturais de 

algumas regiões constituem motivo de preocupação para a continuidade dos projetos 

implementados, já que, mesmo usando o sistema de irrigação por “gotejamento” que 

promove o uso racional da água, este elemento tem se tornado escasso, ameaçando 

diretamente a manutenção das atividades do projeto. 

          Quando se fala do semiárido, faz-se referência a uma região que ocupa 18,2% 

(982.566 km²) do território nacional, abrangendo mais de 20% dos municípios 

brasileiros (1.135) e abriga 11,84% da população do país. Mais de 23,8 milhões de 

brasileiros/as vivem nessa região, segundo estimativas do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2014), sendo 61,97% deles na área urbana e 38,03% no 

espaço rural (IBGE, 2010). Quase 41,3% da população é formada por crianças e por 

adolescentes na faixa etária de zero a 17 anos. Um dado interessante com relação à 
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população do semiárido é que se encontram nele 81% das comunidades quilombolas de 

todo o Brasil. 

         A maior parte do semiárido situa-se no Nordeste do país e também se estende pela 

parte setentrional de Minas Gerais (o norte mineiro e o Vale do Jequitinhonha), 

ocupando quase 18% do território do estado. No Nordeste, dos seus nove estados, 

metade tem mais de 85% de sua área caracterizada como semiárida. O Rio Grande do 

Norte lidera a lista com 93,4% do território semiárido. Depois, vem Pernambuco, com 

88%, seguido do Ceará e da Paraíba com 86%. Nos demais estados, também ocorre a 

predominância do semiárido: 69,7% da Bahia, 59,9% do Piauí, 50,9% do Sergipe e 

45,6% de Alagoas. 

          O semiárido é um espaço com grande concentração de terra, da água e dos meios 

de comunicação que, historicamente, sempre estiveram nas mãos de uma pequena elite. 

Essa situação gera níveis altíssimos de exclusão social e de degradação ambiental e são 

fatores determinantes da crise socioambiental e econômica vivida na região. Olhando 

para a divisão das terras propícias à agricultura na região, os dados são os seguintes: 

cerca de 1,5 milhão de famílias agricultoras (28,82% de toda a agricultura familiar 

brasileira) ocupam apenas 4,2% das terras agricultáveis do semiárido. Ao passo que 

1,3% dos estabelecimentos rurais com mais de mil hectares, conhecidos como 

latifúndios, detêm 38% das terras. 

          Mais da metade (59,1%) dos brasileiros que vivem em situação de extrema 

pobreza estão no Nordeste. Destes, mais da metade (52,5%) vive em áreas rurais da 

região. Olhando para a faixa etária, quatro em cada 10 pessoas extremamente pobres 

têm entre zero e 14 anos (IBGE, 2010).  Em 60,09% dos municípios do semiárido, com 

mais de nove milhões de habitantes, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) varia 

de Muito Baixo a Baixo. O IDH leva em consideração os indicadores de longevidade, a 

educação e a renda. Todos os municípios do semiárido apresentaram IDHM inferior ao 

do Brasil (0,727). 

           As contradições e injustiças sociais que permeiam a região podem ser percebidas 

inclusive no acesso à renda, que reflete também uma forte desigualdade de gênero. 

Segundo dados do IBGE (Censo Demográfico 2000), metade da população no 

Semiárido, ou mais de oito milhões de pessoas, não possui renda monetária ou tem 
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como única fonte de rendimento os benefícios governamentais, sendo a maioria (59,5%) 

formada por mulheres. Os que dispõem de até um salário mínimo mensal somam mais 

de cinco milhões de pessoas (31,4%), sendo 47% mulheres. Enquanto isso, apenas 5,5% 

dispõe de uma renda entre dois a cinco salários mínimos, sendo a maioria (67%) 

constituída por homens, e dos 0,15% com renda acima de 30 salários mínimos, apenas 

18% são mulheres. 

        O índice de Gini, que mede o nível de desigualdade a partir da renda, está acima de 

0,60 para mais de 32% dos municípios do semiárido, o que demonstra uma elevada 

concentração da renda na região. O atual clima dessa região se instalou entre oito e 10 

mil anos atrás e o comportamento das chuvas é documentado pelos viajantes desde a 

época do Império. Comparado com outras regiões semiáridas do mundo, onde chove 

entre 80 a 250mm por ano, o semiárido brasileiro é o mais chuvoso do Planeta. Nele, cai 

do céu, em média, de 200 a 800mm anuais. No entanto, trata-se de uma precipitação 

pluviométrica concentrada em poucos meses do ano e distribuída de forma irregular em 

todo o semiárido. 

         Como é natural das regiões semiáridas, esse volume de chuva é menor do que o 

índice de evaporação que, no semiárido brasileiro, é de 3.000mm por ano. Isso provoca 

um déficit hídrico desafiador para quem vive da agricultura e da criação de animais na 

região. Esse desafio tem sido enfrentado pelas famílias agricultoras pelo 

armazenamento da água da chuva por meio de tecnologias sociais diversas. A água 

acumulada serve tanto para o consumo humano quanto para uso na agricultura e na 

criação animal. Por isso, a primeira tecnologia implementada na região – a cisterna de 

placa de cimento - representa um marco na busca da soberania hídrica e alimentar nessa 

região do Brasil. 

          Tanto a ausência ou escassez das chuvas quanto a sua alta variabilidade espacial e 

temporal são responsáveis pela ocorrência das secas - um fenômeno natural e cíclico no 

semiárido brasileiro. Outro fator de influência é a pequena profundidade do solo, que 

reduz a capacidade de absorção da água da chuva. A presença de solos cristalinos na 

maior parte da região limita o abastecimento dos aquíferos subterrâneos. Estima-se que 

mais de 90% da chuva não é aproveitada devido à sua evaporação e ao seu escoamento 

superficial. Em síntese, a escassez de água tem sido um fator de preocupação para todos 

os agricultores envolvidos com diversos programas, entre eles, o PAIS. 

http://www.asabrasil.org.br/acoes/p1mc
http://www.asabrasil.org.br/acoes/p1+2
http://www.asabrasil.org.br/acoes/p1+2
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              Outro fator importante também verificado durante a pesquisa, consiste na 

necessidade de apoio institucional do Estado e dos governos locais para a melhoria dos 

acessos dessas regiões dos projetos implementados, facilitando o escoamento da 

produção que, normalmente, fica no mercado interno local e nas feiras locais onde os 

produtos são comercializados. Outro incentivo parte das regulamentações feitas pelas 

prefeituras municipais, dando prioridade ao consumo dos produtos orgânicos cultivados 

pelos projetos e estabelecendo parcerias e ações conjuntas para atender à legislação de 

compras públicas e governamentais (PAA e PNAE), que estabelecem a compra mínima 

de 30% (trinta por cento) da agricultura familiar, possibilitando assim um importante 

canal de comercialização para essas unidades, gerando a sustentabilidade econômica ao 

sistema PAIS. 

             Um dos resultados mais expressivos que o programa PAIS traz em sua essência 

não está apenas na possibilidade de geração de renda para as famílias, mas também na 

capacidade de organização que o programa gera nas regiões locais onde o projeto e a 

implementação promovem um maior envolvimento e engajamento da população, pois se 

espera que, com o tempo, a comunidade consiga caminhar sozinha e se desenvolver de 

maneira efetiva. Isso significa a possibilidade de ela se constituir como cooperativa ou 

associação, de modo que se fortaleçam no mercado, partindo dessa gerência 

democrática que gera a expansão e serve de exemplo para que outros possam fazer o 

mesmo em locais diferentes. Esse é um dos objetivos principais do PAIS e, por ser um 

projeto totalmente flexível, as condições específicas de onde estão sendo 

implementadas, as chances de êxito são grandes, desde que os fatores extras como a 

falta de água em determinadas regiões possam afetar diretamente a sua aplicação e 

continuidade.  

           Diante da possibilidade de empoderamento da população envolvida, espera-se 

que as pessoas sejam verdadeiros agentes capazes de defender seus interesses e os da 

sua região, para não incorrer no risco de deixar que a gerência fique sob a 

responsabilidade de indivíduos com interesses políticos e partidários que não levam em 

consideração a realidade da comunidade e os interesses coletivos da região. Por isso, a 

participação popular deve ser cada vez mais ativa, dado que esta é a forma mais simples 

e eficaz de formar políticas públicas eficazes, com a participação direta daqueles que 

melhor conhecem a sua realidade local: a população. 

           É importante ressaltar ainda outra apreensão futura das pessoas envolvidas com o 

PAIS, que trata da associação do programa a políticas do governo atual, já que existe 
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essa cultura no Brasil de não dar continuidade aos projetos desenvolvidos em outra 

gestão, e começar tudo do zero, abandonando os que foi feito e que, muitas vezes, tem 

impacto positivo, assim como o PAIS. Como o país se encontra mergulhado em uma 

grave crise política e institucional, é de se esperar que haja muita dúvida quanto ao 

futuro do PAIS nessas localidades.  

        Um dos pontos mais positivos apresentados por essa forma de produção agrícola 

avaliada nesse estudo está na sua formação, composta de alianças entre o poder público 

e a iniciativa privada. Essas alianças são fundamentais para que o PAIS seja um projeto 

de sucesso, pois a experiência entre as áreas se complementam e dão o suporte 

necessário em cada setor de responsabilidade, que tem por objetivo subsidiar o projeto 

de maneira competente e efetiva. No caso do estado da Bahia, fazem parte dessa rede de 

alianças o Sebrae, a fundação Banco do Brasil, a Codevasf e a participação das 

prefeituras dos municípios envolvidos. Esta última possui um papel preponderante, já 

que é a entidade mais próxima ao projeto e, portanto, a que mais conhece o seu 

andamento, reforçando mais uma vez a importância da gestão participativa que tem a 

população como parceira formuladora de políticas públicas pautadas no interesse 

coletivo e social local.  

Cabe ressaltar a importância da parceria dessas instituições na construção e na 

manutenção do PAIS, pois elas podem mudar de um estado para outro, tendo como base 

o Sebrae para todas elas. Dessa forma, vale ressaltar a importância do papel do Sebrae 

no desenvolvimento e na aplicação do PAIS em nível nacional, já que esta instituição 

assume a tarefa de ser responsável diretamente pela capacitação, pela implementação, 

pelo monitoramento e pela avaliação para posteriores correções depois de verificadas as 

necessidades de cada população. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

             

O Sistema PAIS evoluiu e hoje é composto por um galinheiro central e vários 

canteiros de horta em forma circular, piquetes para pastejo rotacionado das aves e 

quintal orgânico com plantas (frutíferas, nativas e ornamentais), contando também com 

um viveiro de mudas, conduzidos de acordo com os princípios da agricultura orgânica, 

além das capacitações e do acompanhamento técnico do projeto. Muitos e diversificados 

são os casos existentes por esse Brasil. Em 2012, foi recomendado e elaborado um 

documento tratando sobre a implementação inicial do projeto PAIS, com canteiros de 

horta, objetivando o aumento do excedente e a comercialização imediata pela família 

produtora; a padronização e a construção da base da caixa d’água pelos parceiros, 

evitando perdas de materiais e acidentes de trabalho. Além de estabelecer capacitação 

tecnológica mínima às unidades, essa iniciativa está focada nas ações e nas tecnologias 

disponíveis para a produção orgânica e a boas práticas agrícolas, no planejamento, na 

logística e na comercialização da propriedade rural junto aos meios de escoamento da 

produção. (Sebrae, 2008). 

          O novo foco da produção do projeto PAIS está baseado em duas vertentes: o 

consumo de proteína animal pela família beneficiada, por meio do autoconsumo das 

aves e dos ovos “caipiras”, enriquecendo o cardápio antes defasado desses componentes 

nutritivos. Além disso, o projeto está focado também na comercialização e na horti 

fruticultura orgânica ou agroecológica, produzindo alimentos frescos e saudáveis nas 

feiras livres e nos programas de aquisição de alimentos do governo brasileiro. O Sebrae 

participa desse processo em parceria com diversas empresas e instituições, como a 

Fundação Banco do Brasil, o Ministério do Desenvolvimento Social, o Ministério da 

Ciência e Tecnologia, o BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social, a Petrobrás, o Banco do Brasil, o Projeto Dom Helder Câmara, o Ministério da 

Integração Nacional/Codevasf, a fazenda Vale das Palmeiras e a Camargo Corrêa, entre 

outros, além dos governos estaduais e municipais. 

         A definição do foco nas ações do projeto PAIS a partir de 2012 estão detalhadas e 

enfatizadas em documentos que visam principalmente garantir as premissas iniciais da 

tecnologia social, acrescentando às experiências os erros e os acertos dos anos de 

implementação, bem como as necessidades observadas pelos atores do projeto, haja 

vista a verificação da existência de “mortalidade” de algumas unidades. Na busca pela 

minimização destas perdas observadas e pelo aumento dos casos de sucesso, o Sebrae, 
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por meio de um Documento/Termo de Referência busca atender à demanda de 

informações e prospectar novas ações na área de comercialização e de acesso ao 

mercado, fomentando ainda mais o empreendedorismo formal e a inclusão social e 

produtiva. (Sebrae, 2008). 

Tecnologias sociais como os PAIS têm contribuído para a inclusão social, para a 

geração de trabalho e renda e para a promoção do desenvolvimento rural sustentável, 

principalmente entre os agricultores familiares. Cabe agora ao poder público 

institucionalizado perceber “a importância do planejamento de estratégias e de políticas 

públicas que permitam implementar uma proposta de desenvolvimento rural 

sustentável” (ASSIS, 2006, p.82). Isso pode ser feito, investindo em ideias que estão 

dando certo na maioria dos casos e verificando os embates que já podem ser 

visualizados por intermédio das experiências já vividas por agricultores familiares que 

se arranjam e se adaptam às novas formas de produção agroecológicas. 

 Levando em consideração todos os aspectos que foram desprezados ao longo 

das históricas tentativas de modernização da agricultura familiar, algumas medidas têm 

sido tomadas com relação à proposta de tornar o PAIS uma política pública nacional. 

Nesse sentido, audiências públicas já foram realizadas com o objetivo de discutir o tema 

que, entre outras pautas, avalia e analisa a disponibilização dos recursos previstos no 

orçamento da união para a reaplicação dessa tecnologia em todas as regiões do território 

brasileiro (Comissão de Legislação Participativa, 2009). 

         Vale destacar que os resultados do envolvimento dos agricultores familiares com 

os conceitos agroecológicos demonstram que as agriculturas de bases ecológicas são 

mais adequadas ao contexto da agricultura familiar e podem trazer benefícios 

significativos na vida desses produtores. Isso comprova também que a transição 

agroecológica é um processo real e tem acontecido em diversos locais, mostrando que 

não se trata apenas de um simples conceito ou de uma nova ideologia, mas, acima de 

tudo, de uma ciência que, além de aprofundar os estudos das diversas interações nos 

agro-ecossistemas, trazem novas ferramentas, tecnologias inéditas e métodos práticos 

mais adequados e sustentáveis à vida dos agricultores, do consumidor e do meio 

ambiente em geral.  

Diante do que foi exposto nesta dissertação de mestrado, pode-se afirmar que o 

PAIS têm contribuído para a ampliação desses conhecimentos e práticas. Em que pesem 

os ideais de empreendedorismo que permeiam a lógica dos executores dessa tecnologia, 

a forma como os agricultores se apropriam e ressignificam essas experiências lhes 
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fornecem um sentido prático que tem a ver com a sua própria luta por permanecer e se 

reproduzir como agricultor no cenário produtivo em nível nacional.  

             O estudo das ações do programa indica que a tecnologia social PAIS, contribui 

efetivamente para a promoção da segurança e soberania alimentar, a adoção de práticas 

agroecológicas e geração de renda, em unidades de produção agrícola familiares. 

Porém, para tanto, identificou-se que a agregação da tecnologia social PAIS a iniciativas 

que viabilizem a organização dos agricultores, preferencialmente de forma associativa, 

para acessar mercados diferenciados, como os institucionais, feiras locais e de produtos 

orgânicos, é fundamental para viabilizar a produção diversificada da proposta.  

             Para isso, é fundamental a presença de uma assistência técnica capacitada para 

articular e desenvolver em conjunto com as famílias agricultoras, processos 

agroecológicos em seus sistemas de produção, bem como para viabilizar adaptações 

necessárias as diferentes especificidades locais, sem comprometer as bases primordiais 

inerentes a tecnologia social PAIS de produção em harmonia com a natureza, uso 

eficiente dos recursos locais, e promoção da autonomia dos sistemas de produção 

familiares beneficiados. Em síntese, contribuir para a emancipação das famílias 

agricultoras a partir da apropriação social dos princípios e práticas da agroecologia. 

           O PAIS no estado da Bahia demonstrou possuir algumas dificuldades para sua 

manutenção nas regiões implantadas, além da grande dificuldade com a escassez de 

água nas regiões do Semiárido e Sertão Baiano, fundamental para o andamento do 

processo, tem tido dificuldade no processo de comercialização com problemas em 

acessar os locais de vendas diante da falta de estrutura das estradas vicinais utilizadas 

para escoar a produção, ou seja, a ação do poder público nessas questões são 

extremamente necessárias para que haja continuidade do ciclo de produtivo.  

         A manutenção das parceiras com a participação popular demonstrou ser o item 

chave da construção de uma boa política pública para o crescimento e desenvolvimento 

local, atitude simples e que impacta positivamente no longo prazo, já que o 

empoderamento gerado nada mais é do que o engajamento social das pessoas junto aos 

interesses coletivos da região e isso mostra uma evolução positiva em busca de 

melhores e consistentes resultados. Como já foi colocado anteriormente o foco do PAIS 

não se fixa somente em sua capacidade de gerar renda as famílias envolvidas, sendo 

esse um ponto reconhecidamente importante, más sim em como essas pessoas a partir 

do exercício do trabalho possam se desenvolver como cidadãos dentro de uma gestão 

que vise a solidariedade, a cidadania, a inclusão social e o bem estar coletivo. 
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            Esta pesquisa não tem nenhuma pretensão em esgotar o tema, más tentar 

disseminar um pouco a informação, para que assim como o PAIS como programa 

flexível, outras pesquisas possam aprimora-lo com o tempo de modo que sua 

implantação seja ampliada dentro do Estado como um todo  e possa atingir locais que 

ainda tem o foco somente na agricultura convencional de exportação. Tanto o PAIS 

como o Estado da Bahia tem apresentado potencial para expansão da agricultura 

familiar com foco na agroecologia. Esta faltando sensibilidade das autoridades para com 

a questão da agricultura familiar, pois mesmo sendo reconhecidamente forte não tem o 

mesmo apoio que a agricultura convencional do (agronegócio). Talvez fosse importante 

para o Estado seguir em parceria com os municípios as diretrizes da Política Nacional 

para o Desenvolvimento Local buscando estimular um esforço articulado de apoio à 

inclusão produtiva na base da sociedade trazendo o foco para as pequenas iniciativas. 

           Para Concluir é importante ressaltar que o PAIS não traz uma revolução ou 

mesmo uma grande evolução, más age com simplicidade, resgatando os saberes do 

senso comum atrelado ao conhecimento contemporâneo, mostrando que muitas vezes 

devemos retornar para iniciar com mais força e qualidade nossas ações. Como bem 

coloca o Sociólogo Aníbal Quijano, tudo isso são na verdade “Estratégias de 

Sobrevivência”, más que em países em desenvolvimento como o Brasil tem grande 

impacto diante das muitas mazelas existentes entre elas a “fome” e diante da grande 

incapacidade do Estado em responder a tais questões de forma igualitária e inclusiva. 
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